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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presídente, nos termos 

do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO N• 11, DE 1991 

Suspende a execução do inciso IX do art. 60 da Lei n' 6. 763, de 15 de dezembro 
de 1975, do Estado de Minas Gerais. 

Artigo único. Nos termos do art. 52, in.cis<i X, da Constituição Federal, e ante a decisão defmitiva · 
do Supremo Tribunal Federal, na Sessão Plenária de 25 de março de 1986, nos autos do Recurso Extraor­
dinário n' 103.434-3, é suspensa a execução do inciso IX do art. 60 da Lei n' 6.763, de 15 de dezembro 
de 1975, do Estado de Mi11as Gerais. 

Senado Federal, 30 de abril de 199(..::. Senador Mauro Benevides, Presidente. 

I- ATA DA 50' SESSÃO, EM 2 DE 
MAIO DE 1991 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Aviso do Ministro da Justiça 

- N~ 344/91, encaminhando informa­
ções prestadas pelo Minístéiio da Justiça 
sobre o Requerimento n" 73/91. 

1.2.2 - Ofício do Primeiro Secretário 
da Câmara dos Deputados 

-No 93/91, encaminhando ao Senado 
Federal, autógrafos para promUlgação do 
Projeto de Decreto Legislativo n~ 31/90 
(no 236/90, naquela Casa}, que "aprova 
as Contas do Governo da República, rela­
tivas ao exercfcio financeiro de 1988". 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 

- ProvidênCias necessárias à promul­
gação do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 31190. 

SUMÁRIO 
- Deferimento d_o Requerimento n~ 

170/91, lido em sessão anter:ior, em que 
o Senador H.!lm_b~rto Lucena solicita au­
torização para desempenhar missão no 
exterior. 

1.2.4 - Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n~ 115/91, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que 
revoga a alínea a, do § 19 do inciso IV 
do art. 89 da Lei n" 8.134, de 27 de dezem­
bro de 1990, que altera a legislação do 
Imposto de Renda e_ dá outras providên­
cias. 

____ 1.2.5_- Requerimento 

- N~ 171191, de autoria do Senador 
Pedro Simon, solicitando do Ministro da 
Infra-Estrutura1 informaçõ_es-que meneio­
na. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADORPEDRO SIMON- Defe­
sa do parlamentarismo. 

. . 

SENADOR MARCO MACIEL -
Dia da Educação. 1~ Conferência Nacio­
nal sobre Al_fabetização e Cidadania, rea­
lizada em Brasília. · 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n~ 16, de 1990, 
de autoria do Senador Cid Sabóia df: Car· 
valho, que altera o Regimento Interno 
do Senado Federal, Votação adiada por 
falta de quorum. 

Requerimento n~ 142, de 1991, de auto­
ria do Senador Cid Sabóia de.Carvalho, 
solicitando, nos termos regimentais, a 
criação de uma comissão temporária in­
tema, composta por onze membros para, 
no prazo de cento e oitenta dias, elaborar 
projeto de Código Civil. Vota_çào adiada 
por falta de quorum. 

Requerimento nç 146, de 1991, de auto­
ria dos Líderes Humberto Lucena 
(PMDB), Fernando Henrique Cardoso 
(PSDB), Marco Maciel (PFL), Maurício 
Corrêa (PDT), Ney Maranhão (PRN) e 
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EXPEDIENTE 
CBNTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

PASSOS PÓRTO 
Diretor-Geral do Seaado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA mNA 
Diretor AdmiDiatrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor IadUitrial 

DIÁRJO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ··-···-·······························-···-··-········-·-·-·-·-·--- Cl$ 3.519,65 

FLORIAM AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

do Senador Eduardo Suplicy, solicitando, 
nos termos regimentais, a criaçá.o de uma 
comissão temporária composta por nove 
membros, com o objetivo de estudar e 
analisar, bem como acompanhar as ativi­
dades da Conferência das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente e Desenvolvimen­
to - EC0-92, a se realizar na Cidade 
do Rio de Janeiro, no ano de 1992. Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição nn 
3, de 1991, que estabelece a data de entra­
da em vigor dos atos normativos, leis e 
medidas provisórias. (Prosseguimento da 
tramitação). Votação adiada por falta de 
quorum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN -
Esclarecimentos sobre posiçãO cOlocada 
por S. EX", em aparte ao discurso do Sr. 

T1I"3gem 2200 exemplares. 

Pedro Simon, a respeito da interpelação 
judiCial ao Deputado Luis Roberto Ponte. 

SENADOR NEY MARANHÃO -
Encaminhando à Me_sa projeto, de sua 
autoria, dispondo sobre venda de terras 
para fins que determina. 

SENADOR MAURÍÇIO.CORR~A. 
- Inconformidade com a pri~ão do Cel. 
Pêricles Augusto Arocha da Cunha e o 
papel das Forças Armadas brasileiras. In­
dignação de S. Ex•, com o favorecimento 
governamental no refinanciamento da dí~ 
vida dos usine_iros de Alagoas. 

SENADOR PEDRO S!MON- Mani­
festação contra o procedimento adotado 
pelo Governo Federal em relação a decla­
rações da oposição. 

SENADOR ODACIR SOARES -
Discurso do juiz Jorge Alberto Romeiro 
Júnior ao tomar posse na Presidência do 

_ Tribunal de Alçada do Estado do Rio de 
Janeiro. Protesto contra a exclusão dos 

profes~ores dos territórios federais das 
vantagens da isonomia salarial. 

SENADOR CARLOS DE'CARLI­
Posição do Sindicato dos Estivadores de_ 
Manaus co_ntrária ao Projeto de Lei n~ 
8/91, em tramitação na Câmara dos Depu­
tados, que trata da reorganização da ativi­
dade dos portos. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 .:._ATA DE COMISSÃO 

3- MESA DIRETORA 

4 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

S - COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da so~ Sessão, em 2 de maio de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Coutinho Jorge - Esperidião Amin -
Epitácio Cafeteira- Garibaldi Alves- Gui­
lherme Palmeira - Hugo Napoleão - Ira~ 
puan Costa JUnior- Jonas Pinheiro- José 
Sarney - Lavoisier Maia - Magno Bacelar 
- Mansueto de Lavor - Marco Maciel -
Marluce Pintô - Maurício Corrêa - Mauro 
Benevides - Meira Filho - Moisés Abrão 
- Nelson Carneiro - Ney Mar:anhão -
Odacir Soares- Pedro Símon. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A lista de presença acusa o compareci-

menta de Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1 o Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

A VISO DO MINISTRO 
DA JUSTIÇA 

N~ 344/91, de 25_ de abril último, encami­
nhando esclarecimentos prestados pelo Mi­
nistério da Justiça sobre quesitos constantes 

do Requerimento n9 73, de 1991, de autoria 
dO Senador Darcy Ribeiro, SOficitando infor.:­
mações sobre política demográfica e controle 
de natalidade. 

(Encaminhe~se cópia do requerente) 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 

-O Expediente lido vai à publicação. 
Sobre a mesa, ofício que será lido pelo 

Sr. 19 Secretário. 
É lido o seguinte: 

PS-GSE/93191 ' 
Brasília, 30 de abril de 1991 

Senhor Secretário 
Tenho a honra de enviar a Vossa Exce­

lência, nos termos do art. 134 do Regimento 
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Comum, o Projeto de Decreto Legislr(ltivo viços de pioteç~o e recuperação de sua saúde 
n~ 236-B, de_ 1990, que "Aprova as Contas e de seus dependentes. O que pretendemos 
do Governo da Re'pública, relativas ao exer- 6 impedir que empresas destinadas à cober-
cício financeiro de 1988", apreciado pela Cá- tura de despesas com cuidados médicos e den-
mara dos Deputados. . tá.riQ_S ~-hospitalização sejam beneficiadas 

Aproveito a oportunidade para renovar a com_esse dispositivo, uma vez que esta dedu-
Vossa Excelência protestos de estima e apre- ção, sem dúvida, amplia o mercado para os 
ço. -Inocêncio Oliveira. seus serviços, subtraindo recursos públicos 

tributários, ·num verdadeiro subsídio a um 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) grupo privilegiado de empresas. Os paga-

- A Presidência comunica ao Plenário que, 
com referência ao expediente lido, tomará mentes mensais a estas empresas- quer se-
as providências necessáriaS à promulgação do jam de seguro-saúde ou de pré-pagamento 
decreto legislativo. -não são obrigatoriamente destinados a servi­

ços de proteção e recuperação da saúde -
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) tanto para profissionais autônomos como a 

-A PreSidência comunica ao plenário que, hospitais. São pagamentos que se asseíne-
no~ termos do art. 43,c-§ 2'1, -do Regirileritõ- - lhain- a PreiD.iõS-de -seguroj ·nem sempre utili-
Interno, defere, na presente data, o Requeri- zados. 
menta n\' 170, de 1991, do Senador Humberto Por outro lado, o que nos estarrece no rno-
Lucena, lido em 29 de abril, por não ter sido menta é a ambigüidade entre o discurso e 
votado em duas sessões CQilSe:cutivas, devido a prática do atual Governo. No discurso apre-
à falta de quorum. senta seu modelo de Estado Moderno can-

O SR. PRESIDENJ'E_ (Mauro Benevides) centrado em serviços específicos aos_cida-
- Sobre a mesa projeto de lei que será lido dãos, como educação, saúde, justiça, fazen-
pelo Sr. to SecretáriQ. da, diplomacia. Na prática, no presente caso, 

É lido 0 seguinte: estirnul~ .o c,n~scim.ento do_ setor privado em­
presarial, por meio de um incentivo de roer-

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 115, cado e renúJJ-cia fiscal. $e há falta de recursos 
DE 1991 para aprimorar o setor público de saúd_e, o 

Revoga a alínea a do§ 1~ do inciso qual deve ser oferecido à população priorita-
IV do art. s~ da Lei 0 , 8.134, de 27 de riamente, de acordo com a ConstituiçãO, co-
dezembro de 1990, que altera a legislação mo se pode ainda reduzi-los, por meio de 
do Imposto de ReD.da e dá oUtras provi~ incentivoS- fiscais que beneficiam empresas 
dências. · privadas do setor? 

O CongressO Nacional decreta: Soma-se a isso o -presente cãilceito que es-
Art. 1" Fíca revõga'da-a--aunea a -do § 1~, sas empresas possuem junto à população que, 

do incisQ IV, do art._ 89 .da Lei n\' 8.134, de apenas recorre a elas como uma tábua de_ 
27 de dezembro de 1990. salvação resultante da total falência da gr:an-

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de maioria das instituições públicas setoriais. 
de sua publicação. Se se pode concordar cofn a retirada do 

Justificação 

No final do ano passado o Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, por meio 
da Medida Provisória n~ 284 aprovada pelo 
Congresso, determinou que mi declaração 
anual dQ imposto de renda da pessoa física 
poderiam ser deduzidos os pagamentos feitos 
a empresas brasileiras, ou autorizadas- a fun­
cionar no País, destinados à cobertura de des­
pesas com hospitalização e cuidados médicos 
e dentários, e a entidades que assegurem di­
reito de atendimento ou ressarcimento de 
despesas de natureza médica, odontológica 
e hospitalar (alínea a do§ 1°, do inciso IV, 
do art. 8•). 

No inciso I do mesmo artigo da Medida 
Provisória n~ 284, transformada na Lei n" 
8.134, de 27 de dezembro de 1990, foi"am 
contemplados com dedução na declaração 
anual os pagamentos feitos, no ano-base, a 
médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeu­
tas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais 
e hospitais, bem como as despesas provenien­
tes de exames laboratoriais e serviços radio­
lógicos. 

Não pretendemos com o atual projeto de 
lei impedir a dedução com os gastos efetiva­
_mente despendidos pelo contribuinte em ser-

Estado de funções supérfluas ou não próprias 
a ele e passá-las para a iniciativa privada, 
não se pode aceitar que os cuidados coro a 
saúde da população fiquem ao jogo das leis 
de mercado. Pois, se há um serviço que não 
ã.S Obedece é o dos 5!Uidados à sa~de,_ pois 
quem deles mais_ precisa, em geral, menos 
poder de compra possui. A mercantilização 

-dos cuidados à saúde não pode _ser apoi3da 
pelo Governo, por meiO de incentivos. 

As einpresas de seguro-saúde-ou de planos 
de saúde _estão constantemente às voltas com 
a Justiça, pois muitos de seus associados são 
obrigados a aceitar contratos nos quais há 
restrições exageradas aos seus direitos, ·ex~ 
c~uindo 4e_~pesas relativas a vários tipós de 
doença e exigindo prazos dilatados de carên­
cia. 

O Congress_o Nacional aprovou a Medida 
Provisória no 284 no bojo de uma inundação 
de medidas provisórias que na ocasião ha­
viam sido editadas pelo Poder Executivo. Era 
praticamente impOssível que se pudesse apro­
fundar análises e debates sobre dispositivos 
constituintes de medidas provisórias técnica 
e juridice1m~mte complexas. 

A análise posterior mais cuidadosa nos le­
vou a identificar a inadequação do dispositivo 
que ora pretendemos revogar. 

.Esperamos contar com o apoio dos ilustres 
parlamentares na aprovação deste projeto de 
lei, pois acreditamos que assim procedendo 
estaremos evitando privilégios e garantindo 
a arrecadação de recursos tributários que de­
vem ser destinados à melhoria _do desempe­
nho dos serviços de saúde de natureza pública 
que deles tanto carecem. 

Sala das Sessões, 2 de maio de 1991. -
Senador Pedro Simon. 

(Ã-Com-isSãO de ASsiufios Eáinôinic_os 
decisão terminativa.) 

_O SR~ PRESlDENTE (Maur.o_BeneVic;i~s} 
~O projeto que acaba de ser lido será publi­
cado e renietidO á cómisSão competente. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o s_eguinte_: 

REQUERIMENTO N' 171, DE 1991 

Nos termos dos artigos 216 e 217 do Regi­
mento Interno do Senado Federal. requere­
mos ao Poder ExeCu-tivo. através do Minis­
tério da Infra-estrutura, as st:guintes informa­
ções sobre a _construção da ,Ponte sobre o 
rio Uruguai. ~ntre São Bo~ja e 'São Tomé. 
a serem acompanhadas, quando pertinente, 

-dos respectivos documentos Oficiais: · 
a) quais sãq as especificações téciiiCiiS: 

constantes do edital da licitação realizada em 
abril corrente e que resultou deserta; 

b) quais consórcios binacionais - e inte­
grados por quais empreSas brasileii-âs....:.... reti­
raram o referido edital; 

c) quais alegaç-ões:...:. se formalmente apre­
sentadas pe_Ios consórcios - para não apre­
sentarem propostas à licitação citada; 

d) qual o custo estimado da obra e, bem 
assim. dos seus principais componentes (pon~ 
te propriamente dita, acessos, prédios com­
plementares e outras partes); 

e) quais as alternativas em estudo -acom­
panhadas da~ avaliações. vantagens e desvan­
tagens- para o cumprimento do acordo assi­
nado em Uruguaiana a 22 de agosto de 1989 
para a construção da Ponte São Borja -São 
Tomé. 

Justificação 

A construção da Ponte São Borja - São 
Tomé, objeto do acordo firmado entre a Ar­
gentina e o ar:asil em 22 de agosto de 1989 
-e cuja homologação pelo Congresso Brasi­
leiro se _deu pelo Decreto Legislativo n" 82, 
de_l989- é marco indispensável ao efetivo 
progresso das intenções de integração dos 
países do Cone-Sul. 

Poucas_ii")iciativas entre o Brasil e a Argen­
rina-mesmo_quando cercadas de eficaz von­
tade política~ tiveram andamento tão célere 
quanto o da construção da Ponte São Borja 
-São Tomé, ritmo este agora_ameaçado pela 
circUnstância de que à licitação-para sua -cons­
trução não acorreu qualquer interessado. 

Se inequívoca foi a intenção dos Governos 
do Brasil e da Argentina, quais as causas reais 
deste contratempo? O requerimento de infor-
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mações pretende elucidar tais pontos, no legí­
timo exercício da fiscalização que compete 
ao Congresso. 

Sala das Sessõe_s, em 2 de maio ·cte Í99l. 
-Senador Pedro Simon. 

(Á Comissáo Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O requerimento que acaha de ser lido será 
publicado e encaminhado à Comisscio Dire­
tora. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro 

Simon. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. 

Proriuncia o seguinte discurso.) --Sr. Presi­
dente, Srs. Seoadore~: creio que o_ grande 
debate que se trava neste momento, a nível 
deste País. é a discussão em tennos da adoção 
ou não do parlamentarismo. 

Imaginávamos que essa tese seria decidida 
na Assembléia Nacion-al Constituinte, onde 
todas as pesquisas feitas entre os parlamen­
tares demonstravam que a imensa maioria 
de senadores e deputados eram absolutamen­
te favoráveis à adoção do parlamentarismo. 
Pesquisa feita entre parlamentares das As­
sembléias Legislativas dava o mesmo resul­
tado. 

Surpreendentemente, com o decorrer do 
tempo, aquelas mesmas pesquisas que mo~­
travam a imensa maioria favorável ao parla­
mentarismo. rio Congresso Bfasileiro. termi­
naram por fazer com que vencesse a emenda 
que derrubou o parlamentarismo no plenário 
do Congresso Nacional. Todos nós sabemos 
que nas subcomissões temáticas e na comís­
são principal da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, a Comissão de _Sistematização, o pro­
jeto_ que foi para o plenáriO era o que adotava 
neste País o parlamentarismo. No Plenário 
caiu a emenda parlamentarista. 

Na verdade, na verdade, ela caiu devido 
a um esforço fantástico àe segmentos que 
têm força na organizãção da sociedade. 

A grande imprensa. todos os setores de 
rádio, televisão e jornais do Rio, São Paulo, 
Minas, Porto Alegre; os grandes _órgãos de 
comunicação eram sistematicamente contra 
o parlamentarismo, a Igreja, CNBB, a CUT, 
a Fiesp, os empreSârios de São paulo, os Sin· 
dicatos. o PT. o PC,_ o PC do J3.; na época, 
o Dr. Ulysses Guimarães; o Presidente d~ 
República, Dr. José Sarney; o PDT e todos 
os candidatos a candidatos a Presidente da 
República de todos os partidos, no meu parti­
do, o Dr. Ulysses Guimarães, OresteS: Quér­
cia, !ris Rezende, Álvaro Dias, Newton Car­
doso, Dr. Miguel Arraes e todos os pretensos 
candidatos de outros partidos, o Dr. Aure­
liano Chaves, Lula, Dr. Leonel Brizola. do 
PDT, todos eram contra o pã.rlamentarismo. 

E caiu o Parlamentarismo. O Congresso 
COnstituinte, numa atitude inteligeÕ:te, na 
minha opinião, detenninou que em 1993 te­
nhamos um plebiscito em que o povo vai deci­
dir se devemos adotar ou não o parlamen­
tarismo como sistema de governo. Com todo 
respeito, sei que a emenda que introd~ziu 

o pat_lamentarismo - inclusive aproveitou 
uma emenda, introduzindo a votução do ple­
bis_sJto sobJ_e a mon!lrquia --enfrentou mui· 
tos atropelos para a sua adoção. 

Na verdade. à época, a dat<l do plchi~itn 
não foi feliz, por que no dia 7 de ~etembro 
de 1993, vai-se fazer um ple-biscito para de­
pois adotar o resultado; e no final de 19':.13. 
início de 1994. caso o plebiscito d~ ganho 
de causa ao parlamentarismo, o Cungres....,o 
deverá reunir-se. mas os candidatos a Pre~i­
dente da República já estarão nas ruas fazen­
do suas campanhas. Parece-me que será difi­
cíl, ou_mesmo impos:-;ível. fazer uma campa­
nha pelo parlamentarismo ou contra o parla­
mentarismo com as candidaturas dos diversos 
partidos já nas ruas e a imprensa não simpá­
tica ao parlamentarh.mo a dizer que a campa­
nha é contra o candidato "fulano de tal ... 
que o parlamentarismo é golpe. que estão 
querendo boicotar ou dificultar a candidatura 
invencível de "a" ou de "b". 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. Ex' 
um aparte'? 

O SR. PEDRO SIMON - Com tódn pra­
zer. 

O Sr. Mãrco Maciel - Nobre Líder do 
PMDB, Llustre Senador Pedro Simon. inter­
rompo o discurso de V. Ex' para fazer algu­
mas observaçõe~ que me parecem pertinen· 
tes. V Ex· suscita uma queshio que guarda 
muita atualidade .. : 

O SR. PEDRO SlMON - Peço de:.culpas 
a V. Ex· porque citei os presidenci<iveis, as 
gra"ndes lideranças que eram presidencialistas 
e--omiti o nome de V. Ex" O Senador Marco 
Maciel, Uder do PFL. presidenciável, é tam­
bém contrário à ado_ção do parlamentarismo. 
Apenas para fazer justiça, cito o nome de 
V. Ex• que deveria figurar entr~:: o:. grandeS 
nomes, na véspera da campanha passada. 

Devolvo a palavra ao nobre Senador Mar­
co Maciel. 

ü_Sr.. Marco Maciel- Muito obrigado pela 
_generosa inserção de V. Ex• Mas. gostaria 
de dizer que o que V. Ex· se refere hoje 
é 1.!~-~elr!?L--que gua_sda muito da atualidade, 
posto que diz respeito ao plebiscito 4uc se 
realizará, segundo dispõe a Constituição, em 
setembro de 1993, portanto. daqui a dois anos 
e, em conseqüência, a revisão constitucional, 
que deverá se operar em função do resultado 
do plebiscito. Sabe V. Ex• que para mim foi. 
uma surpresa muito grande, o fato de se ter 
colocado no Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias a possibilidade de um 
plebiscito sobre a organização do Estado. Ou 
seja, Sobre s_e_ deveríamos continuar com a 
República ou voltarmos à Monarquia. Digo 
iss.Q_ porque temos cem anos de República 
e sempre foi um princípio aceito no Direito 
Constitucional brasileiro que a República era 
algo que não deveria ser passível de revisão 
constitucional. Dois princípios eram conside­
rados irreformáveis na prática constitucional 
brasileira: a Federação e a República. Para 
surpresa minha- não po~so deixar de anotar 
isso- o dispositivo que determina seja feito 

um plebiscito para que, inclusive. seja consul­
tada a população sobre se devemos continüar 
na República oU retroCedermos à Monarquia. 
foi acolhido por maioria absoluta no Plenário 
da Constituinte. Isso não deixou de ser algo 
que nos surpreendeu. sobretudo porque -
repito aqui Ortega y Gasset -"falar em re~ 
pública é falar em democracia ... Porque é 
pe-la democracia que se exercita. em toda a 
sua extensão. em toda a sua integralidade, 
a cidadania. Ortega y Gasset falando sobre 
o episódio espanhol no tempo da Segunda 
República na Espanha dizia que "se a demo­
cracia é a idêia, a república é a palavra. Se 
ª- demQ_çr---ªcia é o objetivo, a república é a 
materialização". Então. sempre entendi que 
são quase que siamesas as palavras república 
e democracia. Não consigo. insisto, ver a de­
mocracia em toda a sua integralidade a não 
!oier sob a forma de organização republicana 
do Estado. Por isso quero já lavrar a minha 
primeira estranheza com relação a essa ques­
tão. Em segundo lugar gostaria de dizer a 
V. Ex' que me inscrevo - sabe V. Ex" não 
é necessário mencionar- dentre aqueles que 
defendem o presidencialismo. por entender 
que esse sistema ainda é o moddo que mais 
se compatibiliza, se coaduna, com o tipo de 
organização governamental. O Brasil. de al­
guma forma, já tem uma experiência presi­
dencialista, são mais de cem anos de História, 
e nunca teve - perdoe-me esta assertiva -
a bem dizer. uma experiência parlamenta­
rista. Porque quando se diz que no Império 
tivemos uma experiência parlamentar. acho 
que se exagera um pouco. Podemos ter tido, 
no máximo. no Segundo Reinado. práticas 
parlamentaristas, mas nunca parlamentaris­
mo, mesmo porque a_ Constituição Imperial 
de 1824 dispunha no art. 101- se não estou 
equivocado- que "cabe ao Chefe do Poder 
Executivo- no caso o Imperador- nomear 
e demitir livremente os ministros de EstadO-". 
Ora, se isso estava escrito no texto constitu­
cional do Império, na Constituição outorgada 
de 1824. era claro que não tínhamos um parla­
mentarismo na plena acepção do termo. Por 
isso que eu diria que a nossa tradição é pre.<;i­
dencialista._ De mais a mais, e para encerrar 
o aparte, não q-uero me alongar, eu gostaria 
de dizer a V. Ex• que duas coisas me fStzem 
continuar adepto, e adepto convicto do presi­
dencialismo. Em primeiro lugar, é a inexis­
têncla de uma burocracia profissional em nos· 
sa Pátria. Se nós excetuarmos as Forças Ar­
madas, o Itamarati e um pouco a área de 
economia e planejamento, não temos no País 
uma burocracia profissional; e o parlamen­
tarismo passa por ter uma burocracia alta­
mente especializada e profissional que fique 
indene às mudanças de gabinete que podem 
ser freqüentes. Nunca mais me esqueço que 
de certa feita perguntaram ao Sr. Francesco 
Cossiga, quando estava compondo o seu Ga­
binete, quantas pessoas mudariam na Itália 
em função do novo Gabínete que assumiria. 
Ele disse: "-Trinta e sete pessoas, apenas". 
No Brasil, esse número ficaria em torno de 
dez a vinte mil pessoas, pelo menos. Em se· 
gundo lugar, acho que não podemos pensar 
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em parlamentarismo enquanto não revermos 
a questão do sistema político: o suh:-.i~h!JHU 
eleitoral e o subsí::;t~ma partidürio. Eh:s têm 
que estar compatibilizados. E cu não consigo 
ver. por exemplo, o parlamcntarbmo com 
o voto proporcional. Não comigo ver. sob 
o ponto de vista partidário. o parlamenta­
rismo com essa pluraridade. essa tnnizw,;ão 
das agremiações políticas no País. Essas são 
as duas raz_õcs que eu chatn;.lria de fundo ct>m 
relação a que!'.tiio, sem contar que Ctçho 4ue 
num País como o nosso. de largJs dimensões 
continentais. de enorme complexidade de 
problemas. o sistema prcsidendalbta aimht 
é o sistema capaz de dar respnsta~ mais rúpi· 
das e mais ágeis às dem_a.n.Oas que são feita!-. 
a um Governo em um País de e!.trutura fede· 
rativa m<ls que o é federal apenas, ainda, 
infelizmente. só por força de um imperativo 
leg_al. porque. na realidade. nascemos de um 
estado unitário c conseqüentemente pad~cc~ 
mo<; de uma debilidade congênita com rcla· 
ção ú nossa prática federal. Aliás, os cspccia· 
lista~. em Direito Público dizem scmpre que 
a verdadeira federação é aquela que surge 
de um estado confedera] e no Brasil se fez 
o caminho contrário, ou seja. a FcderaÇ<io 
surgiu de um Estado unitário e por isto que 
a nossa federação é fr:.lca. Aliás, a bem da 
verdade. é importante lembrar que a federa­
ção no Brasil surgiu por impulso de Rui Bar· 
bosa que s_e_ inspirou muito no modelo norte­
americano para ajudar redigir a Carta de 
1891. Por isso~ no Bra::;il como não ternos 
uma verdadeira federação, o Presidente da 
República é .Chefe de_ um Estado extrema· 
mente complexo e grande c que por isto Ines­
mo exige muita presença do Executivo que 
só. _a meu ver, o presidencialbmo consegue 
dar. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço ao 
ilustre Líder Marco Maciel. a honra dQ apar· 
te. Fico muito sntisfdto porque Q aparte do 
ilustre Lide r traz as grandes essências. o eixo 
fundamental dos argumentos contrários ao 
parlamentarismo. Terei, ent::lo, no meu db· 
curso. a satisfação de ouvir do grande Líder 
os argumentos.contrários ao parlamentaris· 
mo e terei oportunidade de e_xpô-los aqui com 
muita satisfação. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON -Pois não. Ouço 
o aparte de V. Ex• 

O Sr. Nelson Carneiro- Nobre Senador, 
quero apenas ressaltar que a inclusão da mo­
narquia como sistema de governo tornou-se 
indispensável porque, surpreendentemente, 
o texto d_o projeto, aprovado pala Comissão 
de Sistematização, que acolhia a emenda par­
lamentarista, foi derrotado. A solução na As­
sembléia Nacional Constituinte fõi aproVeitar 
uma emenda do nobre Deputado Cunha Bue­
no que possibilitava o plebiscito sobre a mo­
narquia. Então, aí, se acOplou como solução 
para o parlamentarismo, esse plebiscito se 
estender também a ele, já que o Congresso 
surpreendentemente optara pelo presiden­
çialismo. Fo~ este o motivo que determinou 

que a referência "monarquia" constasse do 
Texto Coris_t_i_iuéional. Se não houvesse a 
Emenda Cunha Bueno seria difícil criar uma 
emenda possibilitando o plebiscito sobre o 
parlamentarismo. 

O Sr. Marco Maciel- Se o nobre Senador 
Pedro SimOn me permite -e Sem querer con­
testar o eminente ex-Presidente Nelson Car­
neiro, a associação não foi feliz. 

O Sr. Nelson Carneiro -Era a única forma 
que tínhamos - não era possível incluir o 
parlamentarismo e exduir a monarquia. Se 
o Congress_o tivesse - como nós esperá­
vamos -mantido a decisão da Comissão de 
Sistematização, não h~veria plebiscito sobre 
a monarquia. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço ao 
nobre Senador Nelson Carneiro o aparte no 
qual está repetindo o que pessoalmente S. 
Ex· me disse quando fui cobrar-lhe exata­
mente o que o nobre Sen-ador Marco Maciel 
disse - ''a Associação não foi feliz" porque 
quer. Mas. por que colocar a monarquia com 
o parlamentarismo? 

Coni todo o respeito pelos ilustres monar­
quistas, o povo não está levando a monarquia 
a sério. Consideram a proposta simpática, 
interessante _e __ original, mas não verdadeira. 

De repente se coloca na mesma emenda 
parlamentarismo com monarquia, tem-se a 
impressão de que o parlamentarismo também 
não é.para valer e a resposta que o nobre 
Senador Nels_on Carne_lro deu-me na ocasião 
foi a que deu agora. Não esperávamos qu-e 
o parlamentarismo fosse derrotado no Plená­
rio. Tínhamos convicão_ d_e _que seria apro­
vado. Houve um embalo na hora da votação 
na Comissão de SiStematização, e não prepa­
ramos o sucedâneo, não estávamos prepa­
rados. Caso não passasse o parlamentarismo, 
qual seria o caminho? Caiu e nós nos reuni­
mos para ver o que podia ser feito e só hãyia· 
a emenda c(o nobre Depurado Cunha Bueno. 

V. Ex• tem razão. Ela é um argumento 
a favor do presidencialismo, de repente tere­
mos de fazer um plebiscitõ-ónde teremos'a 
metade do tempo para· discutir parlamenta­
rismo e a õUtra metade do tempo para discutir 
monarquia. Vai ser algo muito grotesco a ní­
vel de opinião pública brasileira. O elo de 
ligação é um ponto a zero contra parlamen­
tarismo e a favor do presidencialisrDO. 

Agora, o-ilustre Senador fala, nos seus vá­
rios e importantes argumentos, sobre o pro­
blema da burocracia, o problema da adminis­
tração, o· problema do setor interno da má­
quina pública mudaria permanentemente 
com o parlamentarismo e posteriormente não 
teríamos uma equipe formada. 

Quero dizer a V. Ex• que eu tinha mais 
ou menos esse pensamento; era um argumen­
tõ -para o ·qual não tinha resposta quando 
me cobravam. Homem de oposição, eu não 
conhecia o Governo por dentro. Pergunta­
vam-me: no parlamentarismo, sai Governo, 
entra- Governo. Coino e que fica? 

Hoje, posso dar-lhe uma resposta, pelo 
menos a meu nível pessoal, um pouco mais 
objetiva. 

Quando estive no Ministério da Agricul­
tura, fiquei impressionado com a competen­
cia e a seriedade da equipe de técnicos daque­
le Ministério. Estou falando de um dos ór­
gãos, que não é Fazenda. que não é Planeja­
mento, que não é Banco do B_rasil. É até 
um dos setores que não tem vez e não tem 
voz nesse e em outros governos. O Ministério 
da Agricultura é o "primo pobre", é o setor 
que tem que brigar, gritar, pedir favor para 
ser atendido pelo MinistériO da Fazenda. Pois 
ali há pessoas de primeira equipe! Se V. Ex' 
me perguntar: "desde a gestão do Presidt;nte 
Castello Branco até o President~ Figueiredo, 
virite ·e tantos anos de governo, e agora- com 
a Nova República, em tese, mudou esse pa­
norama? Se V. Ex" me perguntar: quais foram 
os nomes novos que levamos? Responderei: 
foram aqueles nomes dos cargos_ de confiançª 
a nível da direção da Cobal, da diretoril:l da 
ECf, a essência do pensamento das pessoas 
era a sua valorização. Depois de vinte e qua­
tro anos do mesmo Governo, cheguei ao Go­
verno do Rio Grande do Sul: antigo PSD, 
substituído pels ARENA e substituído pelo 
PDS. Vinte-e quatro anos coni O mesmo gru­
po. Digo aqui publicamente. Nos vários seto­
res. Banco do Rio Grande do Sul, Caixa Eco· 
nômica, nos vários setores de estado, a equi­
pe dos técnicos que está ali era absolutamente_ 
bem preparada. E não houve solução de conw 
tinuidade; houve continuação daquilo que 
era feito. Mudança na orientação política, 
no esquema de di.r'lgir, de agir, de fazer, por­
que, mesmo que eu quisesse, tanto no Minis­
tério da Agricultura quanto nõ Governo do 
Rio Grande .do Sul, não ha_via pessoal qualifi­
cado para substituí-Ias. 

Eu não podia "inventar" gente para colo­
car ao lado daquelas pessoas que estavl;lm 
ali: preparadas, competentes e .com desejo 
de avançar. Posso_ter dado uma direçã:o polí­
ticO-adminiStrativa, uma ·nova forma ele agir 
e de avançar, m_as não inventei_~ roc:l.a; não 
seria possíveL V. Ex• citOu-: e poderia ter 
citado- o Banco do Brasil, a _estrutJ.lra do_ 
Banco do Brasil. V. Ex' poderia citar a estru­
tura do BNDES; V. Ex~ poderia citar a estru­
tura da Petrobrás; V. Ex~ poderia citar tima 
série de setores, os mais importantes e signifi­
cativos des~e Estado. que têm uma filosofia, 
um pensamento, uma organização. E digo 
mais: onde não- há ou pelo menos se imagina 
que não há meios de conhecê-la,, vamos veri­
fícar que há mais do cj_ue imaginamos. V. 
Ex• tem razão. No regime parlamentarista, 
esse debate será aberto perante o Congresso 
Nacional, enquanto no regime presidencia­
lista presume-se que,_ estando debaixo do 
manto do poder do Presidente da República, 
essas questões ficam como estão. 

O .aspecto mais importante, mais funda­
mental que V. Ex• levanta é_ o _referente ao 
sistema partidário. Não há dúvida alguma de 
que esta é a grande discu~são. 

O Sr. Marco Maciel - Antes de V. Ex• 
passar à análise do sistema partidário, e para 
que eu não incorra em nenhum julgamento 
desfavorável sobre certas instituições, quero· 
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dizer que quando se tem economia e planeja­
mento, eu queria me referir aos bancos, que 
estão incluídos aL 

O SR. PEDRO SIMON- Sistema partidá­
rio! Essa é a grande discussão. Sou parlamen­
taristal Falo com senadores, falo cOm milita­
res, falo com a grande imprensa. É muito 
difícil. V. Ex•, eu não sei, é também parla­
mentarista, lá adiante? 

O Sr. Marco Maciel - Sou presidencia­
lista. 

O SR. PEDRO SIMON - V. Ex• é um 
dos po·o.cos - a tal ponto que tive dúvidas 
-que diz: "eu sou presidencialista". O Presi­
dente Sarney diria o mesmo, pois é parlamen­
tarista. Mais adiante! Quando ele estava na 
PresidênCia da República:"- Presidente, o 
Serihor vai Ser o· primeiro presidente parla­
mentarista de transição, vai marcar o seu Go~ 
verno:"' "-Eu sou p~r_lamentarista, sempre 
fui." A.Cfíãfite!· Ninguém é contr? o parlamen~ 
tarismo, a não ser exceções como a_do ilustre 
Senador Marco Maciel. 

Eu sou parlamentarista e o primeiro argu­
mento para empurrar para mais adiante o 
parlamentarismo _é o sistema partidário. Te­
mos que ter, primeiro, partidos fortes, fir­
mes, organizados. Depois de termos oS pa-rtí­
dos fortes, teremos o parlamentarismo. Ora 
meus amigos, essa é uma ·análise que precisa 
ser feita". O Senador Marco Maciel salientou 
que nós temos cem anos "de República. É 
verdade. Mas desde o Império, desde D. Pe­
dro I, desde a República, temos Brasil inde­
pendente e partidos muito fracos. PartidOs 
praticamente sem nenhum conteúdo nas deci­
sões das grandes _teses deste País. No Impé­
rio, estava lá a Monarquia e os dois partidos 
existentes, praticamente com as mesmas 
idéias sem nenhum significado inã.ioi;-mas 
mesmo assim, partidos que c6.igaram até a 
independênCia apesar de todoS Os equívocos. 
Parlamentarismo, e eu concordo-com o Sena­
dor Marco Maciel, que estava linge - nós 
tínhamos uma democracia com a voz de um 
imperador - estava longe de ser um pleno 
parlamentaiismo. Mas, na verdãde, vinha 
vindo. Aqueles gabinetes funcionavam. Na 
verdade, um partido era quase igual ao outro, 
as mudanças eram de fachada, mas vinha fun~ 
cioiiarido. - -

Da Proclamação da República até hoje, 
temos cem anos de República, cem anos sem 
partido, cem anos de crise. Na Velha Repú­
blica, na verdade, não tínhamos Sequer elei­
ções para valer. Eleições na marra, abertas, 
eleições sem voto secreto, sem absolutamen­
te nada. O que tínhamos era o regime "café 
com leite", o r:egime dos gover-nadores, onde 
os governadores se reuniam e dicidiam: "Essa 
é a vez daquele, aquela é a vez do outro", 
Quando alguém quis gritar, e foi·o-Ri6-Grait­
de do Sul com Minas Gerais, a Para1ba resof­
veu gritar, houve aquela confusão que resul­
tou na Revolução de 30. Então, na Velha 
República partido náo havia. Não tfnhamos 
sequer partido nacional. Tínhamos o PRP, 
de São Paulo; tínhamos os partidos lá do Rio 
Grande do Sul, com alguma tradição; mas 

na verdade não tínhamos partidos nacionais, 
os partidos eram estaduais: secção estadual 
do Partido Republicano, secção mineira do 
Partido Republicano. Os estados tinham os 
seus partidos, mas não a nível nacional. A 
nível nacional tínhamos a política dos gover­
nadores. Os governadores sentavam e os go­
vern-adores decidiam. E quando se falava em 
governadores, referíamo~nos principalmente 
a São Paulo e Minas Gerais, Então, não é 
possível fal~r-se em partidos ou em demo­
cracia na Velha República. Retiro. Dá para 
falar. Mas não dá para se falar em busca da 
verdade nas eleições na Velha República. 

De 45 para cá, tívemos pela primeira vez, 
para valer, partidos nacionafs-. Uma Consti­
tuinte vátida, legítima, respeitosa, homens de 
grande valor -após um acontecimento histó­
rico extraordinário, que foi o término da 
Grande Guerra, com o restabelecimento da 
democracia -e tinha tudo para dar certo. 

Os partidos políticos e a vida institucional 
brasileira; cometeram um erro grave, muito 
grave os partidos políticos, fruto da essência 
do regime presidencialista. Estivéssemos nós 
vivendo no regime parlamentarista, teríamos 
ainda hoje o PSD, a UDN, o PTB mudados, 
mas estariam aí. 

Como foram feitos Os partidos? A eleição 
dos membros da Constituinte, a Constituinte 
e os partidos políticos foram feitos em torno 
da figura -do Dr. Getúlio Vargas. A favor 
do Dr. Getúlio, PSD e PTB; contra o Dr. 
Getúlio, UDN. Não interessou a ideologia; 
no PSD e no PTB havia gente de esquerda, 
gente progressista e g_ente atrasada. Na 
UDN, havia maíS progressístas do que no 
PTB"-e no PSD, mas a verdade é que era 
a figura do Dr, Getúlio o divisor. 

D-epois, aconteceu que surgiram partidos 
sem ideologia, partidos sem conteúdo, que 
foram ceifando, agastand()-se. No momento 
eni que os partidOs -polÍticos Começaram a 
ter uma certa definição ideológica, o Dr, Ge­
túlio já estava morto, rião ten.do nenhum ou~ 
tro tipo de influência; o PSD passou a Ser 
o- p-artido do homem do campo, dos proprie­
tárioS-, do homem da terra, á época muito 
nUmerosos; a UDN passou a ser o partido 
da aristocracia, do homem da cidade, e_ Q 

P113 passou ser o partido do operariado. 
Começou a se definir essa linha ccim um certo 
con-teúdo de representatividade do partido. 

Aí, veio o movimento de 64 e extinguiu 
todos os partidos; não tem UDN, não tem 
PSD, não tem PTB- o PDC, que se estava 
formando como uma idéia generosa, a nível 
dO ·mundo inteiro, da democracia cristã -
des_apareceram todos os partidos políticos. E 
ar-se criaram MDB e Arena, Arena a favor 
do Governo, e MDB contra o Governo. 

-Lá, tempos adiante, por volta de 78, 79, 
quã:ndo o MDB passou a ser um partido que 
tinh_a __ certo conteúdo, extinguiram-se o MDB 
e Arena. 

Estão aí agora os partidos. 
O Senador Nelson Carneiro estava aqui, 

e mais companheiros estavam aqui na época, 
quando defendi intransigentemente que não 

se deveria extinguir os partidos antes de con­
vocar a Constituinte. 

IríamoS extinguir o MDB e a Arena junto 
com o ato de convocação da Constituinte. 
Extinguindo os partidos, a Constituinte__seria 
feita, então, com idéias abertas, para, em 
cima da Constituinte, se Iormarem os riovos 
partidos. 

Lamentavelmente, contra o voto do meu 
Partido - fomos derrotados - o MD B foi 

. extinto junto com Arena. E surgiu o PMDB, 
PDT, PT e PTB e essa gama de partidos. 

Uual é o país no mundo que tem presiden· 
cialismo e tem partido forte? Podemos dizer 
que é só o BrasiL Esse é o quadro do BrasiL 

E qual é o regime em qualquer país do 
mundo onde _tem presidencialismo e partido 
forte? 

Tudo é forte nos Estados Unidos, menos 
o partido político. O Congresso é forte nos 
Estados Unidos, o presidencialismo é forte 
nos Estados Unidos, a Corte Suprema é forte 
nos Estados Unidos, os sindicatos são fortes 
nos Estados Unidos, a imprensa é forte nos 
Estados Unidos. Tudo é forte nos Estados 
Unidos. Quem não ·vale pataca nenht,!ma é 
o partido político. 

O partido político não tem força nos Esta­
dos Unidos. Ele se reúne como pretexto para 
fazer a convenção que escolherá o candidato, 
e não é nem ele que escolhe, as eleições são 
primárias. Todos os filiados escolhem o seu 
candidato. Não interessa direção, diretório, 
executiva; lá na hora o partido político é co­
mo um palco: reúne as pessoas para fazer 
as primárias para a escolha do candidato. 
- Ideologia, conteúdo, filosofia, decisão, 

norma<>, diretrize-s, não têm nada que ver com 
partido político. Quem decide é o governador 
que foi eleito, é o Presidente da República 
que foi eleito, é um monarca que é escolhido 
pelo prazo de quatro anos, e naqueles quatro 
anos ele faz o que bem entende. 

Não há órgão mais fraco nos Estados U niM 
dos do que os partidos políticos e não têm 
eles também que escolher o Presidente da 
República? 

Lembram os Senhores de ter visto alguma 
vez, uma conVenção do Partido Democrata 
ou do Partido Republicano tomar uma gran­
de decisão que tenha influenciado o Governo 
americano? Os Senhores viram alguma gran­
de reunião da bancada dos Partidos Republi­
cano ou Democrata, no Senado ou na Cãma­
ra, tomar uma grande_ decisão que compro­
metesse_qualquer tipo de Presidente dos Es­
tados Unidos? O senador americano, o depu­
tado americano vota com a sua consciéncia, 
e vota com a agência de correio que cada 
senador tem no seu gabinete. A c~;tda projeto 
importante, ele manda cem mil, duzentos 
mil, trezentos mil cartinhas para o eleitorado 
do seu estado com um cartão resposta, onde 
o cidadão responde, e, de acordo com ares~ 
posta do eleitor - "eu acho que vocé deve 
votar assim ou assado" é que ele vai votar. 

Democrata do Sul, por exemplo, vota mui­
to mais com o Partido Republicano do que 
com o P3:rtido Democrata, porque ele está 
muito mais identificado, nas suas origens con-
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servadoras, com os republicanos do Sul do 
que com os democratas. Republicano de No­
va Iorque vota muito mais cóm os democratas 
do que com os republicanos, porque os repu­
blicanos de Nova Iorque estão _muito mais 
comprometidos com as causas mais avança­
das, progressistas, de Nova Iorque do que 
com as causas republicanas. Nem nos Estados 
Unidos o partido político tem força, nem nos 
Estados Unidos. 

Agora reparem V. Ex~s a França, a Espa­
nha, a Inglaterra, a Alemanha e os senhores 
verificarão que, com a introdução do parla­
mentarismo, esses países têm partidos fortes. 

Lá está a social-democracia na Alemanha! 
Lá está a democracia ciiSfã-na Alemanha! 
Lá está, ao longo do tempo, o Partido Traba­
lhista inglês, com as suas idéias, com as suas 
convicções! Lá estão os conseJ:Vado:re_s na In­
glaterra! Nesses países, onde há democracia, 
há uma idéia, há um conteúdo e há uma filo­
sofia, ao longo do tempo e ao longo da His­
tória! 

Por isso, Srs. Senadores, triste de nós, se 
vamos esperar partidos fortes para implan­
tarmos o parlamentarismo! Temos cento e 
tantos anos de República, vamos ficar com 
cento e tantos anos mais de República e não 
vamos ter partidos fortes! Vamos ter esse pre­
sidencialismo que está aí. 

Guri, joVem, estudante, militante do Parti­
do Trabalhista, assisti à morte do ex-Presi­
dente Getúlio Vargas, que foi substituído pe­
lo Vice-Presidente Café Filho, seu adversá­
rio, que estava tramando a sua queda. Assisti 
à queda de João Goulart, em 1964. Doríni 
ministro de Tancredo Neves, e acordei Minis­
tro de José Sarney. Dr. Tancredo Neves re­
presentava uma idéia; Dr. José Sarney repre­
sentava outra idéia. Coligação, coligação. 
Mas coligação para Trancredo ser Presidente 
da República e José Sarney ser Vice-Presi­
dente da República. 

No regime parlamentarista, a morte do 
Presidente não significaria que umã outra 
idéia estaria no seu lugar. A mesma idéia 
ficaria, porque cai o primeiro ministro, vem 
outro ministro com a mesma idéia. 

Nós todos assistimos à vitória de João Gou­
lart, nós todos assistimos à vitória fantástica 
e espetacular de Jânio Quadros. O Brasil in­
teiro votou em Jãnio Quadros, derrotando 
PSD, PTB, Juscelino, João Goulart. Sete me­
ses depois, o Dr. João Goulart era o Presi­
dente da República, sendo que Getúlio esta­
va de um lado e Café Filho do outro; Jânio 
estava de um lado, Jango estava do outro; 
Tancredo Neves estava de um lado, Sarney 
estava do outro. 

Esse é o presidencialismo. Tu colocas o 
teu destino inteiro na figura de um homem 
e ficas ligado a ele, por um prazo determi­
nado, rezando para que dê certo, torcendo 
para que dê certo. E esse é o ditador, por 
tempo determinado. Ele é o senhor absoluto, 
por tempo determinado. Esse é o presiden­
cialismo neste País. Essa é a história do presi­
dencialismo neste País. 

Agora, nós ficarmos dentro dessa questão 
de adotarmos um regime de governo onde 

se escolhe um Presidente e se fici amarrado 
e atado ao seu destino, sinceramente, não 
consigo entender. 

O Sr _ Marco Maciel - V. Ex• me concede 
um aparte, Senador Pedro Simon? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A Presidência adverte ao nobre orador, 
Senador _Pedro Simon, que o seu tempo já 
se e_scoou e_que V. Ex~. Senador Pedro Si­
mon, inidmifisse apartes, a· p-artir deste mo­
mento. 

O nobrt" Senador Marco _Maciel é o orador 
seguinte. Certamente, reiterará os argumen­
tos de V. Ex• e se contraporá a eles. 

O Sr. Marco Maciel-Sim, Sr. Presidente, 
se V. Ex• me permitir, gostaria de dizer que 
serei muito breve na minha interrupção, para 

-ferir uma questão que me parece nuclear no 
discurso do Líder do PMDB, Senador Pedro 
Simon. Na relidade, no presidencialismo, 
Presidente não é um monarca por prazo cer­
to. Aliás, (of essa a expressão que Madinson 
usou quando fez a Constituição americana, 
mas não é. 

O SR. PEDRO SIMON- V. EX' tem toda~ 
razão. O Dr. Getúlio não ficou no prazo cer­
to, Jango não ficOu no prazo certo, e o Dr. 
Tancredo também não ficou no prazo certo. 
V. Ex~ tem razão, eu retiro. É prazo certo 
com dúvidas e trovoadas que podem acon­
tecer. 

O Sr. Marco Maciel -Aí, já não é proble­
ma do sistema, aí é mais o problema da insta­
bilidade institucional brasileira. Nós somos 
um País de instituições débeis, frágeis. Essa 
é outra questão, porque ond~ se pratica o 
presidencialismo, ele está sujeito a essas osci­
lações. Os Estados U o idos têm duzentos anos 
de sistema presidencialista, mas de duzentos 
anos, sem nenhuma interrupção. Aliás, foi 
no diScUrsO de posse~ se eu não estoU equivo­
cado,_o Presidente Reagan, que ele fez ques­
tão de mencionar isso: "Esta solenidade é 
simples, ms tem uma enorme importância his­
_tó_fica" ,_ disse ~le. Por quê? Porque ela se 
repete sem interrupções há duzentos anos. 
Nos pafses que praticam o verdadeiro presi­
dencialismo e têm instituições sólidas, isso 
não acontece. Agora, V. Ex~, ao analisar o 
papel do Presidente, se esquece que no presi­
dencialiSI:llO, mais do que no parlamentaris­
mo, o sistema de separação dos poderes está 
mais claro; ·conseqüentemente, há mais des­
centralização; e, conseqüentemente, é um 
sistema maiS-democrático. Por quê? Porque 
a função executiva está separada da função 
legislativa. No parlamentarismo, há a fusão 
das duasiunções num só órgão, que é o parla­
mento. Então, o Presidente da República tem 
os seus poderes claros, explícitos na Consti· 
tuição, mas- "ele está sob a fiscalização, sob 
o controle do Poder Legislativo, que é não 
somente um poder a quem cabe fazer as leis, 
mas é também, sobretudo hoje, um poder 
a quem cabe fiscalizar, controlar e acompa­
nhar_ a admÍ:fiistração pública. 

V. Ex~ veja o seguinte: onde se pratica o 
- verdadeiro presidencialismo --eu tomo co-

mo exemplo o modelo __ norte-americano o 
Congresso tem um pape I extremamente sa­
liente, - e _o Presidente está sempre sob o 
controle, a apreciação, e o acompanhamento 
do próprio Congresso. Então, veja V. Ex~ 
que o Presidente da República não é um mo­
narca. É evidente que no Brasil, durante mui­
to tempo, não tivemos um verdadeiro presi­
dencialismo, não porque o Executivo foss~ 
forte, mas porque os outros poderes eram 
fracos, o Judiciário e o Legislativo. Mas, com 
a nova Constituição -e, a meu v~r, os cons_ti~ 
tuintes estavam inspirados nesse ponto, -
o sistema de governo, para usar a expressão 
que a nova Constituição adotou, convém ao 
País. Tem-se um Presidente podendo gover­
nar o País, mas, ao mesmo tempo, temos 
o Legislativo e o Judiciário habilitados a bem 
cumprirem a sua função. Ou seja, um Judiciá­
rio investido de poderes políticos para- agir 
inclusive independentemente da provocação 
das partes, e um Legislativo que não apenas 
legisla, mas também fiscáliza e controla a fun­
ção executiva. Por isso que eu diria que esse 
modelo que foi concebido é um modelo ade­
quado, é um modelo que eu chamaria de 
equipotente, posto que não há poderes fortes 
nem poderes fracos. 

O SR. PEDRO SIMON - Nós podemos 
ficar aqui, e eu espero, Sr. Presidente, que 
estejamos iniciando um debate sobre parla­
mentarismo, sobre forma de governo, sobre 
regime de governo. 

Eu creio que este Senado da República 
tem essa como uma das missões precípuas. 
Está M o artigo da Constituição que fãfa em 
plebiscito, e nós temos-aobrigação_de debater 
aqui. Acho que devemos iniciar no Senado 
da República um debate em torno dessa ma~ 
téria. 

Iniciando-se hoje esse debate, que poderá 
se prolongar por um ou dois anos, tenho cer­
teza de que o nobre Senador-Marco Maciel 
poderia vir aqui falar sobre a Austrália, sobre 
a ln_glaterra - e eu posso vir aqui falar sobre 
países desenvolvidos e não desenvolvidos-;, 
contudo, o Senador Marco Maciel só vai falar 
num país que deu certo, que são os Estados 
Unidos. 

Volto a repetir, mesmo dizendo que deu 
certo, e quando o nobre presidente ameri­
cano fala no sistema de duz_entos anos, que 
deu certo,_ tudo, bem, podemos reconhecer. 
Lá não houve"-jíÍipeachments, -nem quedas de 
governos, maS, se nomearmos os que foram 
as-sassinado~/ e as tentativas de assassinatos 
de Presidentes americanos, constatamos que 
eles têm um estilo, quase sempre, mais radi­
cal do que o nosso. Ás vezes, é melhor derru­
bar do que matar. Ou matam, ou tentam ma­
tar, como aconteceu ao longo da história polí­
tíCa americana. 

O Sr. Marco Maciel - Exemplo de países 
como Argentina, Venezuela, México, Fran-
ça ..• 

O SR. PEDRO SIMON -É que o nosso 
Presidente também é presidencialista. 

O SR. -PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A Presidência adverte ao nobre Senador 
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Pedro Simon que minutos antes o nobre Se­
nador Espirídião Amin veio à Mesa pedir 
o cumprimento do Regimento, já que S. Ex•, 
há três dias, tenta falar nesta CaSa e não con­
segue. Daí por que a Mesa, que teve o privi­
légio de ouvir V. Ex• durante 1 hora e 30 
minutos, na última segunda-feira, e a Casa 
de deleitou em ouvi-to num tema tão impor­
tante quanto o de hoje, está tentando ordenar 
os trabalhos, de modo a possibilitar aos cinco 
inscritos, na sessão de hoje, a oportunidade 
também, de ocupar a tribuna. 

Dai por que devo dirigir essa explicação 
a mais ao Senador Marco Maciel, do que 
a V. Ex\ já que o senador por Pernambuco 
é imediatamente inscrito após V. Ex• 

O SR. PEDRO SIMON - Encerrarei meu 
pronunciamento, Sr. Presidente. Voltarei, 
oportunamente, a esta tribuna. Acho que te­
mos de dizer que defendo, junto com o parla­
mentarismo, a adoção do voto distrital. 

Acredito que falar ·em· parlãm-enfaiísmo 
sem ter o voto distrital, não é real. 

Defendo o regime parlamentarista, não de­
fendo o regime de Assembléia. Creio que 
assim, como temos condições de derrubar o 
gabinete, o Presidente tem que ter condições 
de dissolver a Assembléía, porque, só assim, 
o regimeilutua com os dois pratos da balança. 

Não é -a prepotência, não é a ditadura do 
regíme de Assembléia, o parlamentarismo é 
o regime onde os vários sistemas funcionam 
em equilíbrio. 

Creio, Sr. Presidente, que devemos iriicfãr 
aqui este debate. CreiO também que temos 
a obrigação de dar contim,1idade à Assem­
bléia Constituinte, que convocou um plebis­
cito sobre a matéria. 

Sr. Presidente, temos que discutir, contu--­
do, para quando queremos o parlamentaris­
mo, pois há aqueles que o querem para o 
próximo Governo, ou-oUtroS-que o querem, 
sabe-se lá, para quando. Porque, se o querem 
para o próximo GovernO, ter-se-á q-ue anali­
sar as formas pelas quais ele possa ser então 
adotado. E, aí pergunta-se se a data de 7 
de setembro de 1993 seria aprazível para o 
plebiscito, ou se deveria ser antecipado, para 
que possamos ter uma eleição real no próxi­
mo Gove·rno para Presidente da República, 
no regime parlamentarista. 

Encerro, Sr. Presidente, não deixando de 
chamar a atenção para outro detalhe, que 
considero tão importante quantO -esfe, que 
é marcar a revisão da Constituição -para 1993-. 

Tenho preocupações neste sentido, e que 
me perdoem os ilustres Congressistas Co!J-sti­
tuintes, é que, em 1993, piaticamente, o Con-~ 
gresso estará em campanha. Alguns senado­
res serão candidatos a governadores, outros 
ã Presidência da República, e a maioria dos 
deputados â reeleição, e não me parece, que 
depois dos equívocos que se possam ter come­
tido na elaboração do texto, com a sapiência 
de dizer que dentro de cinco anos ele_ vai 
ser revisto, que se faça uma -revisão, tendo 
em vista o resultado das eleições. Incentivar 
uma campanha para reformar a Constituição, 
como preparativo de plataforma de campa-

nha eleitoral, não me parece que seja a me­
lhor forma dt: revisar o texto da Constituição. 

Diante disso, Sr. Presidente, eu me predis­
pollho. com licença do amigo Senador Espc­
ridião Amin, voltar na próxima oportunidade 
para continuar essa matéria. 

Era o que tinha a dizCr;·sr.-Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mar­
co Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, transcorreu, no último dia 
28 de abril o Dia da Educação. Aproveito 
a passagem da referida data para chamar, 
mais uma vez-, -a atenÇão do País para a impor­
tância da educação, quer para a política de 
consolidação democrática de_ no~sa Pátria, 
quer para uma adequada e corret<l política 
de desenvolvimento econômico e social de 
nosso País. Sem educação não será possível 
nem consolidar a democracia nem tampouco 
promover um verdadeiro e justo projeto de 
desenvolvimento, que passa pel<~ existência 
de profissionais adequada e convenientemen­
te formados, 

Aconselhando sua filha Isabel Cristina. no 
intuito de prepará-la para o exercício do tro­
no, D. Pedro 11 disse, com propriedade: 
"Sem educação generalizada nunca haverá 
boas eleições. Portanto, é preciso atender, 
o mais breve poss[vel a essa irilportantíssima 
consideração. Há medidas autorizadas pelos 
poderes competentes e outras que deles de­
pendem. Cumpre ativar sua realização''. 

Sr. Presidente, de fato, ísso me parece uma 
qUestão fundamental na problemátit:a brasi­
leira. Estaremos nadando contra a corren­
teza, enquanto não elegermos a educação co­
mo-prioridade nacional. Por isso, desejo, nes­
te mstanté,. em -que- registrO. a. passãgCni da 
data, mencionar dois eventos que me pare­
cem devam ser devidamente consignados nos 
Anais_desta Casa. 

O primeirO, foi a realização da Primeira 
Conferêrid:iBfrisileíra de- Alf<i6ê.tíúção 6 Ci~· 
dadania, prõJnOvida pelo Ministério da Edu­
cação e CUltura, hoje sob a chefia -do nosso 
ex-colega e ilustre homem público, Senador 
Carlos Chiarelli. Durante três diis,- aqUi no 
Senado Federal, estiveram reunídoS:-os expo­
sitOres e deb_atedores dessa conferência. 
Após inte-risos debates que foram realizados 
em "Seis griipOS, ·etaooroU-se Um dOcumento 
que será objeto de ampla discussão por parte 
da sociedade brasileira. 

GoStaria de deStacar qUe, nessa conferên­
cia, três tema~ fofam discutidos à sadedade: 
o primeiro, diz res-peito ao financiamento da 
educação básica, porque temos consciência 
de que educação passa por alocação respon­
sável de recursos públicos. Enquanto não in­
vestirmos maciçamente na educação, não te~ 
remõs uma educii.Ção acessível a todos, e o 
que éniaiS imp·O'rtante, de bói:J."qualidade. 

Continuo a entender, Sr. Presidente, que 
o Brasil, em que pese ter vinculado porção 
da sua receita orçamentária à educação, ain-

da gasta pouco em educação. Pode ser que 
a União esteja gastando muito com os seus 
18%, mas a sociedade_ ainda gasta pouco. 

Se compar-a.rmos os dispêndios em educa­
ção, no Brasil, com outros países do mundo 
-inclusive países de menor número de de­
senvolvimento relativo -, vamos chegar, 
sem dificuldades, à conclusão de que, infeliz­
mente_, investimos pouco em educação e, so­
bretudo, na educação básica. 

Por isso que se exige, cada vez mais, inves­
timentos em educação. Aliás, o Ministro Car­
los Chiarelli criou um sloganapropriado para 
os tempos que vivemos: "Investir mais. Apli­
car adequadamente. Fiscalizar sempre!" 

Ainda investimos pouco. Tenho dúvida 
com relação à aplicação, ainda muito sujeita 
a alterações e vicissitudes e nem sempre fisca­
lizamo<; a destinação final desses recursos. 

Outro ponto objeto de conferência, que 
me reporto, Sr. Presidente, diz respeito ao 
problema da qualidade do ensino. 

Isso, na minha opinião, significa dizer que 
temos que pensar na melhor formação do 
Magistério. 

No Brasil se está Investindo pouco na for­
mação do Magist~rio e, em face_ de algt_Ins 
equívocos que cometemos por ocasião da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação, Lei n • 
5.672, esses problemas se agravaram. 

Hoje, praticamente, não há estímulos nem 
atrativos para o exercício do Magistério, fun~ 
ção tão nobre em qualquer país do mundo 
e que no Brasil se encontra tão desvalorizada. 
Nós ainda vemos em muitas e muitas comu­
nas do nosso País a inexistência de uma defi­
nição clara do papel do professor. Os estados 
avançaram nesse campo, já têm os seus Esta~ 
tutos do Magistério, mas os municípios quase 
nada fizeram nessa direção. Quando Ministro 
da Educação, inclusive, tive a oportunidade 
de buixar a Portaria que subordinava a libera­
ção de recursos â apresentação por parte dos 
prefeitos dos respectivos Estatutos do Magis­
tério. Tenho consciência de que não basta 
colocar o aluno _na sala de aula; é necessário 
dar-lhe, também, uma boa escola. E, sobre­
tudo, _uma escola que possa suprir suas even­
tuais deficiências, porque se a escola é igual, 
os lares nem sempre são iguais e os alunos 
nem sempre, conseqüentemente, chegam 
com o mesmo nível de assimilação intelec­
tual. Por isso acho importante que, nesse mo­
mento, reflitamos, também, como assim o 
fez a Primeira Conferência de Alfabetização, 
realizada pelo MEC, sobre a importância de 
enfatizar-mos os problema da qualidade do 
ensino. 

O terceiro e último ponto referido na Con­
ferência diz respeito, Sr. Presidente, à ques­
tão do curriculum. 

Sr. Presidente, continuo adepto de uma 
teoria que tem já bastante tempo, portanto, 
já consagrada pela tradição, de que devemos 
insistir- nos coiltéúdos mínimos. Nâ_o- pode­
mos alargar excessivamente os currículos, so­
bretudo na chamada educação básica. Se en­
sinarmos bem a ler, escrever, contar e noções 
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básicas de História e Geografia, já teremos 
dado um grande pac:;so. 

PreocupoRme muito em ver hoje a tentativa 
de incluir no ensino básico matérias, que im­
portantes sob algum ac:;pecto, não são, toda­
via, indispensáveis. E termina o aluno sem, 
naturalmente, uma base_ sólida, sem canse~ 
qüentemente, um conhecimento mais pro­
fundo daquelas questões que são, a meu v_er, 
essenciais para que ele possa, posteriormen­
te, fazer um bom curso de 2 •grau e as_cend_e_r_ 
aos 3 ee 4 e nível de ensino. 

Por isso insisto, Sr. Presidente, num ponto 
que me: parece fundamental que é uma boa 
e adequada conceituação dos currículos _do 
ensino básico, e essa foi a questão que aflorou 
com bastante intensidade em nos_sa. __ çonfc::.r_éD._­
cia. 

O Sr. Coutinho Jorge -Senador Marco 
Maciel, V. EX" permite um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL -Pois não, com 
prazer ouço V. Ex~. Senador Coutinho Jorge. 

O ·Sr. Coutinho Jorge -Ilustre Senador 
Marco Maciel, V. Ex• aborda um tema impor­
tante e atual para o Brasil. Sinteticamente, 
dois são os problemas brasileiros graves, sé­
rios que o Brasil passa. Um, evidentemente, 
é o problema da fome. Cada vez mais aumen­
ta o número- de esfomeados no Brasil. 

O povo come cada vez menos. Esse é um 
problema sério, grave e fundamental. O ou­
tro problema que, também está por trás disso 
e que é fundamental é a edu_c_ação brasileira. 
O B"rasil, realmente, é um País cuja educação 
podemos dizer passa por uma crise seriíssima. 
V. Ex~ conhece o assunto muito bem porque 
foi Ministro da Educação e eu entendo algu­
ma coisa porque tive o privilégio de ser Secre­
tário da Educação no meu estado, quando 
V. E~ era ministro. 

O SR. MARCO_ MACIEL -Recordo-me 
do trabalho que V. Ex• fez ... 

O Sr. Coutinho Jorge - E digo mais~ "ilus­
tre Senador: a minha experiência como Se­
cretário do Planejamento c Educação indi­
cara- uma coisa: que o _setor educacional é 
um dos mais difíceis no Brasil em todos os 
campos. Até para se conseguir recurso nesse 
setor é difícil. Recentemente, fui prefeito de 
capital e posso afirmar a V. Ex• que consegui 
recursos em várias áreas; -consegui projetos 
importantes na área de saneamento para dar 
um exemplo numa cidade difícil como Belém, 
mas, lamentavelmente, não conseguir abso­
lutamente nada de signifiCativO em relação 
à área educacional. Tudo é difícil, tudo é 
burocratizado e complicado. Realmente, a 
educação no Brasil é um grave problema. 
Os governadores dos estados enfrentam uma 
realidade: o déficit educacional do le e do 
2~ grau é um fato inquestionável! 

Esse déficit aumenta progressivamente. 
O Brasil deve refletir sobre isso, deve forta~ 

tecer o ensino fundamental e alocar recursos 
básicos, garantidos. Os recursos definidos pe­
laConstituiçãosãoinsuficientes, como V. Ex• 
falou, na área Federal, na área Estadual e 
na área Municipal. Falta fiscalização, falta 

maior seriedade. O nosso professor, por 
exemplo, quer do ensino fundamental, quer 
do ensino universitário vive numa situação 
marginali_z,_ada; o ensino superior brasileiro 
para uma grave crise. Hoje, o professor de 
nível universitário no Brasil faz do magistério 
um bico, porque o salário não compensa o 
esforço, OU seu empenho e o seu estudo. Diría 
que no BrasH remos várias crises, mas a crise 
da educação é grave e com sérias conseqüên­
cias para o futuiõ do País. Sabt!mos que, de 
qualquer maneira, todos os países do mundo 
que se desenvolveram tiveram a base na edu­
cação, sobretudo, a educação fundamental, 
a ed_uc_ação profissional como alicerce para 
o seu des_envolvimento. O Brasil, exatamen­
te, está num.a fase equivocada. O ensino bra­
sileiro passa por uma das piores fases, ilustre 
Senador, da história. Quando leio e V. Ex~ 
éori16 homem da educação, como homem que 
apôia o GovernO, quando leio PRN Progra­
ma de Reconstrução Nacional, vejo sincera­
mente, que não há uma alternativa, não há 
um _caminho não há uma_ estratégia renova­
dora para esse setor signific-.:1tivo que é a edu­
cação. Estou preocupado, porque não sinto 
no Governo atual uma grande preocupação 
nesse sentido. VejO a pr-eOcupa-ÇãO de V. Ex• 
como Senador que conhece o setor, mas não 
stntc essa atmosfera de preocupação grave 
no GovernO braSileiro, porque não há uma 
proposta córtCreta,-não há uma estratégia cla­
ra 4C _renovação. Ou o Brasil pára e leva 
a sério- a educação, ou o Bras(! vai sofrer 
conseqüências irreparáveis, sObretudo se não 
priorizarmõs o ensino fundamental, o ensino 
profissionalizante. Portanto, é oportuna a 
sua colocação. E, como Líder do Governo, 
V. Ex' tem.-umá !espoiiSãbilidade muito grailM 
de ae eSflmular c prOpor ao Governo saídas, 
tentativas ou alternativas de saídas para que 
o Brasil recomece_ uma nova etapa, dando 
prioridade a esse setor fund8.mental, que é 
a educação, que é o grande pique capaz de 
mudar a tendência equivocada do desenvol­
vimentO brasileiro. V. Ex'- faz um pronuncia­
mento importante e a sua irifluência é muito 
grande no Governo Federal. Por cirtõ, vai 
fazer com que o Presidente Fernando Collor 
e sua _equipe de Governo passem a priorizar 
algo que se diz nos discursos mas que, na 
prática, lamentavelmente, não se materializa 
em ações concretas que mudem o estado ne­
gativo da educ_ação brasileira. 

O SR. MARCO MACIEL -Meu caro Se~ 
n3.dor Coutinho Jorge, sei, há muito tempo, 
que V. Ex• é um homem preocupado com 
a educaç_ão. Conheci-o, inclusive, como Se­
cretárío de Estado da Educação, V, Ex' no 
seu aparte, faz algumas colocações sobre as 
quais gostaria, em rápidas palavras, de tecer 
um breve comentário. 

Em prímeiro lugar, concordo com V_. -Ex• 
quando chama a atenção para a importância 
da edQc:.aç,ii_o_ para o nosso projeto democráM 
tico; e para o nosso- profeta de desenvolvi­
mento. Lembro-me de uma frase de H, G. 
WellJ; que diz que "a civilizaÇão é uma corrida 
entre a educação e a catástrofe: ou investimos 

em educação, ou iremos para uma catástro­
fe". Essa frase de Wells, aparentemente sin­
gela- ele que marcou sua produção intelec­
tual pela fina ironia - é extremamente atual 
na presente situação brasileira. 

Agora, V. E~ há de convir que o que se 
está fazendo em educação neste País, por parM 
te do Governo Federal, é um grande esforço. 
O Ministro Carlos Chiarelli vem de realizar 
essa conferência brasileira sobre alfabetiza­
ção e cidadania- e já amanhã, outro simpó­
sio- este internacional- se abre no Itama­
raty, voltado para a mesma questão, ou seja, 
para a questão da educação e, de modo espe­
cial, para o ensino básico. 

Tudo isso faz parte do esforço que o Go­
verno está fazendo, no sentido de priorizar 
- perdoe-me essa _expressão - a questão 
educacional, fazendo com que a educação ve­
nha a se transformar, efetivamente, em uma 
prioridade nacional. A educação tem sido, 
no máximo, uma prioridade verbal, retórica, 
mas nunca _uma realidade fática, con__creta, 
real. Por isso, consideramos que, dentro do 
Projeto de.Reconstrução Nacional, a proble­
mática educacional deve :>er devidamente en­
fatizada. 

Tenciono propor, nesse Fórum de Entendi­
mento Nacional que será instalado na próxi­
ma semana- e creio que V. Ex• me ajudará 
nesse sentido - que constituamos uma Co­
missão só para estudar a questão educacional, 
para que, no torvelinho das discussões das 
questões econômicas, que são importantes, 
das questões _relativas à política de rendas, 
que também são importantes, sobretudo polí­
tica salarial, não deixemos de lado a causa 
educacional. 

Tenho consciência de que a educação é 
fundamental para o Pafs. Como disse certa 
feita Benjamin F ranklin, ex-presidente dos 
Estados Unidos, "investir em conhecimentos 
-leia-se educação -rende s.canpre os me­
lhores juros". mais do que os: juros que possa­
mos auferir nas boas aplicações financeiras 
que a Nação possa vir a realizar. 

Sr. Presidente, antes de concluir as minhas 
palavras, gostaria de dizer que, nessa primei­
ra conferência sobre alfabetização e cidadaM 
nia, se deu, como eu comentava antes da 
intervenção do Senador Coutinho Jorge, um 
debate sobre a questão curricular, que me 
parece importante, sobretudo no ensino bási~ 
co. E uma das conclusões foi justamente no 
sentido de que, no rol das mudanças possíveis 
de empreender sem investimentos vultosos, 
há a necessidade de se evitar a pulverização 
e fragmentação dos conteúdos, mostrandoMse 
que o regime de seriação deve ser revisto 
para garantir o fluxo natural de aprendiza­
gem. De outra parte, a referida conferência 
também entendeu, a meu ver de forma acer­
tada, que ainda devemos buscar-respostas de 
como concniar o usufruir pedagógico das tec­
nologias atuais em meío à inCap-acidade de 
resposta para o material básico de auxílio 
educacional. _ , _ , . 

Enfim, com isso queremos gizar a impor­
tância da questão curricular na boa formaÇão 



!996 Sexta-feira 3 DfÁRTO DO CONGRFSSO NAC'fONt\1. (Seção 11) Maio de 1991 

do educando e - vale assim dizer - na boa 
formação do cidadão. .• 

São esses três pontos, Sr. Presidente, que 
gostaria de comentar. 

Faço votos que essas idéíaS-discutidas nessa 
conferência que-o MEC em boa hora promo­
veu venham a frutificar. Que essas idéias pas­
sem da palavra à ação e que possamos iniciar 
em nosso País novos tempos para a educação 
brasileira. 

Espero que amanhã, com a abertura desse 
encontro internacional, que será instalado 
sob a Presidência do Chefe do Poder Execu­
tivo da União, Fernando Collor de Mello, 
venha-se também a dar seqüência a esses de­
bates. Somente assim - friso - vamos dar 
passos adequados para vencer a crise que o 
País atravessa. Na minha opinião, a crise que 
tivemos começa na formação da nossa gente. 
Começa, p-ortanto, na educação. 

Sem querer me alongar, Sr. Presidente, 
gostaria, antes de encerrar, de citar um perfo­
do de Galbraith, no seu livro "A Voz dos 
Pobres"_ Diz ele com propriedade: 

"Não há país algum com uma popu­
lação uniformemente alfabetizada que 
não goze de um padrão de vida relativa­
mente elevado e progressivo. Não há ne­
nhum país com uma população geral­
mente analfabeta em tal situação. A edu­
cação não é algo proporcionado pelo de­
senvolvimento econômico; a experiência 
dos países industriais maís antigos mos­
tra que o desenvolvimento econômico 
se faz na medida em que a educação o 
permite/' John K. Galbraith ("A Voz 
dos Pobres -Ensaios de_ Doutrina Eco­
nômica e Política.") 

Sr. Presidente, é fundamental que insista­
mos na causa educacional. Por isso, não gos­
taria que passasse sem registro· a Data da 
Educação, e sem uma anotação nos Anais 
desta Casa as conferências que o MEC ora 
promove, quer a Conferência Nacional, en­
cerrada sábado passado~- quer a CQilferência 
Internacional, que se instalará amanhã. 

Gostaria, também, de aproveitar a o~asião 
para, mais uma vez, revelar o meu desejo 
-e para este fim espero contar com o apoio 
dos eminentes Líderes na Câmara dos Depu­
tados e no Senado Federal, bem como o apoio 
do Presidente desta Casa - no sentido_ de 
que possamos, ao lado das comissões que se­
rão criadas por ocasião do_Fórum do Entendi­
mento Nacional, instalar uma comissão que 
venha a cogitar direta e detalhadamente da 
causa educacional. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, 
e Srs. Senadores. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Almir Gabriel -- Aureo Mello - Carlos 
De'Carli - César Dias - Flaviano Melo -
Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Está esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para a votação. Em conse­
qüência, os Itens n~s 1 a 4 da pauta ficam 
adiados para a próxima sessão ordinária. 

São os seguintes os itens adiados: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 16, DE 1990 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n? 16, de 1990, de autoria do Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, que altera o 
Regimento Interno do Senado Federal, tendo 

·PARECERES; sob n• 393, de 1990, e 40, 
de 1991, das Comissões: 

-de Cosntituição,_ Justiça e Cidadania, fa­
vorável ao projeto com as Emendas de n~· 

1 e 2, que apresenta; 
-Diretora, favorável ao proJeto e ãs 

emendas da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. 

REQUERIMENTO N• 142, DE 1991 

Votação, em turno único, do Requerimen­
to n~ 142, de 1991, de autoria do Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, solicitando, nos ter­
mos regimentais, a criação de uma comissão 
temporária interna, composta por onze mem­
bros para, no prazo de cento e oitenta dias, 
elaborar projeto de Código Civil. 

REQUERIMENTO N• 146, DE 1991 

Votação, em turno único, do Requerimen­
to n~ 146, de 1991, de autoria dos Líderes 
Humberto Lucena (PMDB), Ferna~do Hen­
rique Cardoso (PSDB), Marco Maciel (PFL), 
Maurício Corrêa (PDT), Ney Maranhão 
(PRN) e do Senador Eduardo Suplicy, solici­
tando, nos termos regimentais, a criação de 
uma comissão temporária composta por nove 
membros, com o objetivo de estudar e anali­
sar, bem como acompanhar as atividades da 
Conferência da Nações Unidas para o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento - EC0-92 a 
se- realizar na cidade do Rio de Janeiro, no 
ano de 1992. 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO N' 3, DE 1991 

---- (Incluída em Ordem do Dia 
nos termos do art. 358 
do Regimento Interno) 

Estabelece a data de entrada em vigor de 
atos normativos, leis e medidas provisórias. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Está eSgotada a matéria constante da Or­
dem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Espi­

ridião Amin. 

O SR. ESPIRIDIÃO AMIN(PDS - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente e Sl'S. Senadores, pretendi usar da pala­
vni -na últiriia-l:ei-ça-feira e, em virtude de 
dificuldades determinadas pela ocupação do 
tempo, deixei de fazê-lo. Em função disto, 
procurei saber, durante os minutos que ante­
cediam o início desta sessão, se seria possível 

conhecer da Mesa os critérios para que o tem­
po fosse distribuído, de sorte a que todos 
os inscritos, especialmente aqueles inscritos 
da planície, que não falam e nem pretendem 
falar como líderes de partido, possam exter­
nar os seus pensamentos, ainda que eles não 
sejam tão importantes a porito de requererem 
um ponto excessivo. 

Essa mínha ponderação foi motivo de duas 
observações: uma feita pelo Sr. Presidente 
outra pelo meu nobre amigo .Senador Pedro 
Simon, que recolho com muita humildade, 
posto que entendo que as normas, as leis e 
os regimentos devem ser ou cumpridos ou 
modificados, especialmente quando temos a 
responsabilidade via de regra, de elaborá-los 
e atualizá-los. 

A intenção de usar da palavra brotou da 
necessidade de esclarecer a posição que eu 
coloquei na última segunda-feira, quando o 
ilustre Senador Pedro Simon, falando em no­
me da bancada do_ PMDB, externava desta 
tribuna a sua indignação decorrente do co­
nhecimento de que estaria em curso uma in~ 
terpelação judicial a um parlamentar seu cor­
religionário, no caso, o Deputado Luís Ro­
berto Ponte. 

Ofereci-lhe um aparte em que apresentei 
junto com as minhas respeitosas colocações 
ao seu pronunciamento aquilo que é a minha 
convicção, e esta convicção eu desejo neste 
momento colocar perante o Senado, perante 
os meus pares, como senador da República. 
Não falo pelo meu partido, falo como repre­
sentante do meu estado, eleito como os que 
aqui estão. 

A primeira colocação que _desejo fazer é 
no sentido de separar as questões que foram 
abordadas pelo representante e líder da ban­
cada do partido com ã. maior representação 
política nesta Casa e no Congresso Nacional. 

Outras q uestóes como a interpelação e o 
processo conseqüente, o litígio entre o Go­
verno Federal e o jornal Folha de S. Paulo; 
as ações que vêm sendo noticiadas e que en­
volvem a figura do ex-Governador do Ceará 
Tasso_Jereissati e a suposta expulsão do De­
putado Luís Roberto Ponte do Ministério da 
Infra-Estrutura, gostaria de deixar tanto 
quanto possível à margem do cerne do que 
pretendo tratar, dentro do prazo que me é 
conferido, que é a questão da interplelação. 
Apenas para que não pairem dúvidas, já que 
me manifestei, inclusive, em entrevista ao 
próprio jornal Folha de S. Paulo, sem preten­
der dar conselhos a ninguém, muito menos 
ao Senhor Presidente da República; reitero 
que considero um desgaste socialmente des­
necessário, que deveria ser evitado ou supe­
rado este litígio que coloca como oponentes 
o principal mandatário da Nação, direta ou 
indiretamente, e um jornal com as responsa~ 
bilidades e os serviços já prestados à demo­
cracia, como é a Folha de S. Paulo. Mas não 
me aventuro nem a julgar nem a antecipar 
de_~sões que não me competem~ 

O tópico que desejo tratar é a respeito da 
indagação referida pelo Senador Pedro Si­
mon em relação à interpelação. Desejo repe­
tir, mais uma vez, que mesmci não cdncor-
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dando com os termos que aqui empregou o 
Senador Pedro Simon, não só respeito as suas 
idéias como defenderei sempre-, ainda que 
modestamente, o seu direito de externar a 
sua posíção, como representante legítimo do 
povo altaneiro do Rio Grande dQ Sul nesta _ 
Casa. Como cjdadão e como político, S. Ex• 
merece e requer esta atitude de quem pensa 
se esforçar, também, para ser democrata. 

Quanto à interpelação, vou mais claramen­
te, para demonstrar que a minha colocação 
nem é casuísta nem está a serviço de alguma 
intenção do Governo, por isso falo como se­
nadru apenas. Quero rcinterar um pouco 
mais de esclarecimentqs do que aqueles que 
pude fazer ao longo de um breve aparte, la­
mentando não poder contar aqui cont-o teste­
munho do próprio Senador Jutahy Maga­
lhães, em quem fui solidário num pronuncia­
mento feitQ por S. Ex· no dia 22 de fevereiro. 
E creio que este pronunciamento é muito útil, 
muito oportuno, quando já começam a ser 
fartas as informações a respeito de disputas 
para participar, para integrar a ComiSsão 
Mista de Orçamento do Congresso Nacional. 

O pronunciamento do Senador Jutahy Ma­
galhães, então, tinha a ver exatamente com 
isto. E para não me socorrer da carta que 
o Senador Jutahy Magalhães endereçou à Co­
missão Diretora do Senado Federal, na sua 
ausência vou me valer da minha própria carta 
para não evocar aqui testemunho de alguém 
que por-qualquer razão não está presente. 

Os termos da carta que eu enderecei ao 
Sr. Presidente Mauro_ Benevides são os se­
guintes; 

"Na última sexta-feira, dia 22 de feve­
reiro, solidarizei-me com um pronuncia­
mento que fazia e fez o ilustre Senador 
Jutahy Magalhães, em _que abordava a 
necessidade de serem apuradas acusa­
ções genéricas que vinham sendo veicu­
ladas contra a honorabilidade de parla­
mentares conforme anexo." 

Este anexo era u_m conjunto de notas publi­
cadas em vários jofnai_s do País aludindo a 
retribuições que empresários e empreiteiras 
faziam e anunciava a integração da ComiSs-ão 
Mista de Orçamento de 1990, para o Orça­
mento de 1991, que foram anexadas pelo ilus­
tre Senador Jutahy Magalhães. 

Prossigo o meu texto. 

"Agora, tomo o conhecimento de que 
o Senador Jutahy endereçou correspon­
dência a V. Ex~ enfatiza-nâo a necessi­
dade de serem tornadas,_ pela Comissão _ 
Diretora do Senado Fedexal, providên~ 
cias no sentido de apurar as denúncias 
especificadas. Desejo expressar a minha 
integral concordância com os termos da 
carta que nosso colega lhe endereçou, 
formulando igual apelo, no sentido de, 
pelo esclarecimento e pela transparéncia 
dissuadirmos a infâmia e, quando for o 
caso, apontarmos culpados." 

Esta carta, que enderecei ao Sr. Presidente 
Mauro Benevides, data de 26 de fevereiro, 
e eu a utilizo aQui apenas para mostrar que­
tenho procurado guardar alguma coerência. -

Quero ainda fazer um comentário de natu­
reza estritamente pessoal, quase que. como 
um desabafo. Entendo que a vida pública 
enseja a que muitas vezes se-jamos tentados 
a guardar a nossa honra da maneira mais vee­
mente, mas entendo que a forma para fazê-lo 
é a forma legal. 

Tenho cofil'o iri"eU· paúiin6i:Jio e digo isso 
com emoção uma vitória judicial que eu con­
sidero singular neste País. Como ex-Gover~ 
nadar de Sinta Catarina, assiSti, em um do­
mingo de_manhã_ao_acordar, a um prograina 
de televisão de 57 mjnutos de d~ração, cerca 
de cem_dias depois de ter deixado o Governo. 
Um programa de televisão pago pelo povo 
de Santa Catarina, contratado pelo Governo 
que me sucedeu, do PMDB, que contou com 
recursos técnicos que podem ser resumidos 
nó seguinte: o jornalista Rodolfo Gamberini, 
que presta serviços à Rede Globo, foi contra~ 
ta do e pago para promover, com o talento 
que Deus lhe deu, o conjunto de acusações, 
infâmias e calúnias que compunham aquele 
programa. 

Recorri à_}J,!S_tiça, primeiro com uma inter­
pelação, com uma notificação, depois conse­
gui, acho que algo inédito, o direito de res­
posta contra um Governo fora do períódo 
eleitoral. 

A Justiça de Santa Catarióa me cônfei:iu 
-num processo que ainda não está concluí­
do, mas cujo direito· já exerci - direito a 
57 inimiti5s -ae- televisão, em função das 22 
calúnias, -m:rã-miás e difamações que compro­
vei constarem daquele _programa. 

Por Tsto, não falo, -nem façO à tóa, nem 
a serviço de alguém as colocações que quero 
aqui deixar muito claras. 

Não existe na política, Srs. Senadores, o 
direito de interpelar, existe o dever_ de inte_r. 
pelar. Quem senti_r a_sua linha de comporta­
mento, a sua conduta e os seus atos pessoais 
ou administrativos inquinados como desones­
tos, Clara ou nevoentamente, deve procurar, 
pela via da interpelação, o esclarecimento 
primário e primeiro, que a honra, a ética, 
a _vergonha determinam. Foi nesse sentido 
que ofereci o meu aparte ao-Senador Pedro 
Simon. S~_ Ex• falava como representante do 
maior partido com assento nesta Casa. E, 
quero aqui deixar muito claro, que sustento 
esta posição como indivíduo, como cidadão 
e como político, a ponto de dizer, sem querer 
com isto julgar a Câmara Brasileira de Cons~ 
trução, muito menos o Deputado Luís Ro­
berto Ponte, pois não Sou seu juiz. Ambos 
devem responder à interpelação. Porque am­
bos~ tanto~ entfdade quanto o Deputado _de­
vem ter informações que não podem negar 
à sociedade brasileira,_principalmente à Câ­
mara da Construção Civil~ que assumiu como 
entidade as afirniãçóes constantes -e fez 
suas, portanto -da carta. Srs. Senadores, 
quan-do uma sociedade, convivendo com os 
problemas com os quais a nossa sociedade 
convive, percebe que se atiram como se fos­
sem farpas, e não são farpa<;, são acusações 
deste porte, e deste naipe, e as vê trafegarem 
como se fossem, apenas formas ~m pouco. 

mais contundente de chamar a atenção, aí 
sim, vai se cristalizando a descrença nos valo­
res que devem confortar principalmente as 
sociedades que padecem os graves problemas 
como estes que a nossa gente humilde está 
a enfrentar, e o_ dia 1 P de maio foi apertas 
um breve momento disto. 

Por esta razão, repito, interpelar não é: um 
direito, é um dever que deve ser exercitado 
pãra que nãO- t_ransmitem as afirmações como 
aquelas c;.onstantes de entrevista que o_ pró­
prio Deputado Luís Roberto Ponte concedeu 
ao jornal Folha de S. Paulo, no dia 28 de 
abril, em que as observações chegam a dizer 
o Seguinte: 

"0 Dep_utado Humberto Souto, Líder 
do Governo, procurou esclarecer que o 
Governo não tem nada com isso. Diz 
q~e sempre houve corrupção." 

Ele e o Líder do Governo confessam que 
há corrupção. · · 

E há out.t:a, constante_ da própria carta, as­
sumida pela Câmara de Construção Civil, a 
partir da carta do Deputado Luís Roberto 
Ponte, em que cito: 

"Contraril;lmente, porém, alastram-se 
no País, informações oriundas de uma 
pluralidade de pessoas responsáveis, de 
que se busca institucionalizar em vários 
organismos governam-entais práticas ina­
ceitáveis para destinação de recursos pú­
blicos." 

Chamo a atenção para a eXpressão: "pes­
soas responsáveis". Responsável quer dizer, 
strito senso~ quem resporide pelo que diz, 
quem responde pelo que faz. 

Finalmente, ao deixar muito clara a minha 
posição acerca do que entendo por interpe­
lação e que entendo que deva ser atitude -de 
homem público e- de governo, de cidadão, 
a respeito dessa faculdade jurídica, quero di­
zer que coloquei e coloco muito separados 
desse episódio aqueles outros referidos pelo 
nobre Senador Pedro Simon na sua alocução, 
tais como-º- Í~:itO da suposta expulsão do De­
putado Luís Roberto Ponte, cujos detalhes 
não conheço, até porque o próprio deputado 
declara nessa entrevista que não foi expulso. 
Também coloco como assunto fora do meu 
conhecimento e da razão, quer do meu apar­
te, quer deste pronunciamento, tais como 
aqueles que envolvem o ex-Governador Tas~ 
so Jereissati e outras questõeS Cio gênero de 
litígios esclarecidos ou não a envolver figuras 
públicas cõm ações de governo ou entidades 
governamentais. 

Quero, ao encerrar as m_inhas observações, 
deixar muito claro que tenho como hábito 
defender, até com paixão, as posições que 
acredito que são legítimas. Não tenho pejo, 
nenhum constrangimento, para reconhecer 
algum equívoco que tenha cometido, algum 
excesso que tenha praticado, 

QuerO reiterar a minha disposição, como 
parlamentar nesta Casa, companheiro leal de 
todos - se Deus permitir - que ao externar 
a minha posição, estou dando vazão ao que 
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determina, ao que diz-, ao que impõe a minha 
consciência. 

E neste caso concreto, quando já, em feve­
reiro, enunciei por escrito, solidário a um 
senador com muito mais tempo e muito mais 
experiência do que eu nesta Casa, a minha 
solidariedade, eu já estava quase que preven­
do aqueles sintomas que já se percebem no 
horizonte em várias matérias que têm saído 
na imprensa nacional, acerca de disputas que 
se travam para integrar a Comissão Mista 
do Orçamento, um órgão do Congresso Na­
cional previsto pela Constituição, que tem 
responsabilidades, que nós queremos cres­
centes, em relação à vida pública nacional, 
para que as ações desta comissão c do Con­
gresso como um todo, que terá 9.!IC aprovar 
o Orçamento, não fiquem à mercê das denún­
cias genéricas que, por razões políticas, te­
nhamos que considerar como plausíveis, co­
mo aquelas a que me referi no início destas 
palavras. 

O sr~ Mauricio Corrêa- PermiÚ!--ffie V. 
Ex' um aparte? 

O SR. ESPERIDiÃO AMIN- Ouço o no­
bre Senador Maurício Coriéa-. 

O Sr. Maurício Corrêa- senador Esperl­
dião Amin, V. E r ao longo do seu discurso 
-eu diria, até, nos prolegómenos- mencio­
nou o fato do discurso pronunciado pelo Se­
nador Jutahy Magalhães e, inclusive, da carta 
que foi remetida ao Presidente Mauro Bene­
vides. Apenas, à guisa-de informação, para 
que os fatos fiquem devidamente esclareci­
dos, a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania já recebeu tanto o expediente de 
V. Ext como o expediente do Senador Jutahy 
Magalhães. Anteontem o Senador N~lson 
Carneiro distribuiu esse e"Xpediente para eu 
relatar. De sorte que eu gostaria de explicitar 
que o expediente já se __ encontra na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. Acho 
que V. Ex• e o Senador Jutahy Magalhães 
têm toda a razão. Volta e meia os jornais 
procuram denegrir genericamCmtC: a nossa 
Imagem. Acredito que possa ter um ou outro 
que não cumpra com a sua obrigação, até 
pratique irregularidades. Mas essa não pode 
ser uma fonna generalizada. Essa providÇn­
cia, portanto, de se recomendar um-expe­
diente para que as coisas sejam definidas, 
entendo extremamente oportuno, porque, na 
verdade, a instituição precisa se acautelar 
com relação a esses exageros que são come­
tidos. Especificamente quanto â parte nu­
clear de seu pronunciamento, devo dizer que 
também não entendo como uma agressão o 
gesto interpelativo. Pelo contrário, acho que 
todos nós, quando somos atingidos na nossa 
dignidade, devemos procurar esclarecimen­
tos a respeito da acusação, da imprecação 
que se faz contra a gente. No caso específico, 
a acreditar no noticiário qUe todos nós conhe­
cemos, não foi possível, preliminifinente, 
que o Deputado Luís Roberto Ponte levasse 
ao Presidente da República o teor da sua 
denúncia, entretanto, chegou a esse extremo 
de o Presidente ter que interpelar. Eu tam-

bém já -utilizei o inStitUto da interpelação, 
embora não tenha sido como V, Ex" bem-su· 
cedido~ porque no meu caso se referia â Co­
missão Parlamentar de Inquérito contra a 
Corrupção. Estava no Governo o Sr. António 
Carlos Magalhães, e eu, como oSenador Ju­
tahy Magalhães e tantos outros não conse­
guimos o éxito que V. Ex' conseguiu. Embora 
depois, j~ g__1:1ando o fato estava nos seus ex­
termínios. nós conseguimos clarear aquela si: 
tuação.Masquerodizera V. Ex• que também 
entendo que o Presidente da República tem 
o direito de interpelar. E a interpelação aí 
não configura uma violação, inclusive às nos­
sas prerrogativas parlamentares, porque não 
é um processo. 

O _SR. ESPERIDIÃO AMIN - Perfeita­
mente_. 

O Sr. Maurício Corrêa- Trata-se de uma 
providência acautelatória que a lei assegura, 
mªi_s precisamente a Lei n~ 5.250, que é a 
Lei de Imprensa. Caracterizada a resposta, 
aí sim, é que pelo teor dela vai se saber se 
caberá ou não o processo principaL Eu enten­
do que o uso da interpelação é, inclusive, 
t~ra-péUtiCo, porque visa a esclarecer a opi­
nião pública e, com isto, eu não quero dizer 
que o Deputado Luís Roberto Ponte não te­
nha razão. Eu admito, eu penso, eu chego 
a intuir que, realmente, há irregularidades. -
Nós conhecemos, por informações feitas com 
uma certa raposia, que empresários usam 
des~e. expediente. Mas entre essa afirmação, 
que não tem um conteúdo da verdade da pro­
va, e a prova que é necessária ser provada 
vai uma distância muito grande: Portanto, 
a interpelação é um recurso adequado, é um 
recurso próprio. Quanto ao fato da expulsão 
-se é que houve, e os jornais noticiaram 
que sim, embora V. Ex• tenha mencionado 
que a entrevista do Deputado Luís Roberto 
Ponte não noticia isto - a verdade é que 
me pareceu um gesto totalmente indelicado 
com um parlamentar de extrema competên­
cia ngCongresso Nacional, um parlamentar 
de quem conhecemos a sua atuação ao longo 
dos trabalhos não só daquela Legislatura que 
passou por época da Constituínte, mas como 
violentação ao exercício parlamentar eu não 
posso-l::oncotdar. Mas no resto, nobre Sena­
dor Esperidião Amin, no concernente àinter­
pelação, eu quero dizer que tanto o Presi­
dente da República quanto o próprio Depu­
tadQ~Luís Roberto Ponte têm o direitõ de 
saber. a verdade dos fatos, e a interpelação 
é o recurso adequado. Agradeço a V. Ex~, 
e o cumprimento com sinceridade, apesar de 
discordar de algumas facetas do seu pronun­
ciamento, com o núcleo da preocupação de 
V. EX,-, na tarde de hoje. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Gostaria 
de, homenageando o seu aparte, !)Obre s_ena­
dor Maurício Corrêa, reiterar que em ambas 
as matérias o nobre Deputado Luís Roberto 
Ponte afirma que não fOi -expulso. Ele é que 
afirri:J.a. 

Mas, como acho que isso é um assunto 
- e desconh~QO se há testemunhas que J?OS-

sam informar ou assegurar ter havido ou não 
a expulsão - que caberia ser analisado e, 
se configurada a expulsão, já antecipei, eu 
seria solidário com o deputado e com o parla­
mentar, como fui solidário e como foi o meu 
partido solidário com a expulsão, esta sim, 
havida publicamente, do nobre Deputado 
Adylson Motta. Foi pública porque diante 
de um grande número de parlamentares, no 
início desta Legislatura e desta Sessão Legis­
lativa. Essa foi pública. Por isso o meu parti­
do, na primeira reunião que teve, produziu 
um modesto memento de_ solidariedade _ao 
nobre Deputado Adylson Motta, que estava 
no Banco do Brasil reivindicando uma revi· 
são no fechamerito de agéOciãs do Banco do 
Brasil, no caso do Rio Grande do Sul, mas 
também presentes deputados de outros pon­
tos do Brasil. 

Ali foi, realmente, uma expulsão a um par­
lamentar, presentes outros parlamentares, 
com assunto conhecido, de interesse público. 
Não estava fazendo lobby, não estava defen­
dendo interesses isolados de uma empresa, 
de um grupo ou de uma corporação, ainda 
que legítimo, não. Era de interesse genérico. 

Quem de nós não foi instado por pessoãs, 
por agricultores, por vários segmentos da so­
ciedade que representa para impedir o fecha­
mento de uma agência do Banco do Brasil? 
Duvido que alguém não tenha recebido nos 
seus ouvidos, ou por correspondência, atra­
vés dos seus olhos, portanto, esse apelo. 

Era isso que o deputado estava fazendo. 
Mas repito: em relação a esse assunto, não 
o considero nem o núcleo do meu pronuncia­
mento, até_ para respeitar o tempo. E acho 
que agirei assim sempre. Sempre que um par­
lamentar, não importa de que partido, for 
mandado para fora de uma repartição públi­
ca, no mínimo o que cabe é sªber o que ele 
fei: se fez algo que requeria isSo, como cida­
dão, ou se foi apenas por uma divergência 
com autoridade. Eu ficarei sempre ao lado 
do parlamentar que está representando o po­
vo, que está, portanto, reivindicando uma 
causa pública. Não é _cabível a uma autori­
dade o direito de pretender-se adonar do re­
cinto onde presta serviços ao públiCo. 

Mas, repito, senador, esse assunto é colate­
ral; pode ser tratado especificamente sob pe­
na de tecermos comentários sobre vários as­
suntos e assim não ferirmos nenhum. 

Eu gostaria de dizer que a minha obser­
vação tem uma finalidade, sim. A finalidade 
não é dizer se sou contra o Deputado Luís 
Roberto Ponte e a favor do Governo. Não! 
Acho que temos que ter a preocupação de 
respondermos pelas afirmações, responder­
mos por aquilo que tomamos público, para 
que possamos exigir, como pessoas e como 
instituiçâo, o rriesmo irátamentO que estamos 
requerendo, que a Mesa diligencia em obter, 
através da carta do Senador Jutahy Maga­
lhães, que eu _coJ!lplementeL Não é apenas 
para hostilizar o pensamento do Senador Pe­
dro Simon. Não, absolutamente·! É para dizer 
que a guarda da coerência deve ser cobrada 
por nós, porque com o mesmo metro que 
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medirmos, poderemos ou deveremos ser me­
didos._ 

O Sr. Almir Gabriel~ Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN ~-Ouço, com 
prazer, o aparte de V. Ex• 

O Sr. Almir Gabriel- Senador Esperidião 
Amin, creio que o tema abordado por V. 
E~ comporta vários tipos de chegada. O pri­
meiro depoimento que gostaria de fazer é 
que o Deputado Luís Roberto Ponte fez parte 
da Comissão de Assuntos Sociais, que tive 
a honra de relatar durante a Assembléia Na­
cional Constituinte. Posso dizer a V. Ex' 
que, em cada dez proposituras que cada um 
de nós defendia, em nove eu discordava do 
Deputado Luíz Roberto Ponte. Mas pude co­
lher, ao _longo do tempo de convivência, que, 
apesar da extraordinária discordância de pon­
tos de vista políticos, S. Ex' se manteve com 
absoluta seriedade, absoluta correção na de~ 
fesa dos seus pontos de vista, inclusive muitas 
vezes se desgastando profundamente c_om as­
sociações de_ classes e outras, mas, de qual­
quer maneira, sustentando sua própria posi­
ção. Posteriormente, S. Ex~ foi um interlo­
cutor que, segundo o entendimento dele, fun­
cionou de maneira adequada entre _o Execu­
tivo - do qual discordei na época do atual 
Senador José Sarney-:- e o Congresso N acio­
nai, que antes haviam vivido uma fase de 
arestamentos contínuos, sobretudo em rela­
ção à questão de orçamento. Posso dizer, en­
tão, que, apesar de não ser do estado do 
Deputado Luís Roberto Ponte, a nossa convi­
vência aqui, no _Congresso Nacional, nos fez 
ter respeito pela posição de S. Ex•, pela cau­
tela com que S. E~ sempre de envolve suas 
falas. Disso resulta alguma possibilidade de 
deduzir coisas. Uma primeira é qtie é pratica­
mente certo que S. Ex' tenha ti_do d_if!_çuldade 
de chegar aos estamentos superiores do Exe­
cutiVo nacional para transmitir isso, que ele 
acabou explodindo em uma reunião em Belo 
Horizonte, da forma como o fez. A resposta 
que, pessoalmente, acho que seria razoável 
se ter por parte do Poder Executivo era a 
de que, tomando-se em conta tQçl_;:t ª_Qistória 
de vida do Deputado Luís Roberto Ponte, 
que qualquer autoridade, também de nível, 
dentro do Poder Executivo-, -puaesse-·mandar 
chamá-lo, conversar com S. Ex• para saber 
que outras informações, terfa para que, atra­
vés dessas informações o Governo pudesse 
chegar a sanear aqueles possíves elementos 
que estivessem discrepando das atitudes do 
Governo. No momento em que o Governo 
passa a assumir uma atitude em que ele se 
considera intocável, em que ele se considera 
acima de todos os males e que todos os seus 
auxiliares também estão acima de todos os 
males, ele coloca em dúvida a seriedade do 
propósito que ele tinha, que era o de governar 
livre de corrupção. Ele coloca em completa 
dúvida, porque acho que todos nós, que já 
administramos, que tivemos experiência de 
Poder Executivo, sabemos que, em detenni­
nados momentos, é extremamente difícil po-

der comprovar determinadas coisas que se 
m por trás dos biombos de um Poder Execu­
tivo, de um Poder Legislativo. Mas a atitude 
madura, a atitude séria, a atitude que não 
se compro-mete de maneira nenhuma com a 
corrupção é exatamente mandar chamar uma 
pessoa que tenha porte e que faça esse tipo 
de acusação para pedir que ela ajude, que 
ela colab_ore, _que ela _informe, que ela _diga 
onde é que está, e que ela se mantenha atenta 
e que seja também vigilante, a fim de impedir 
que tal aconteça. A resposta que vimos do 
Poder Exe-Cutivo, através do Sr. Cláudio 
Humberto, foi mais Uma vez uma resposta 
terrível, que não tem nada a ver com o inte­
resse .de co_nciliaç_ão nacional, nem de busca 
de um projeto nacional de reconstrução _com 
a participação de tocia a sociedade. O que 
vilnos"foi,"maiS uma- Vez, o Sr. Cláudio Hum­
berto, dizendoMse Porta-voz da Presidência 
da República, mandando o deputado ler a 
Constituição, dizendo que isso, que aquilo, 
que aquilo ou_tro. Quer dizer, foi uma resposM 
ta inteiramente descabida para quem real~ 
mente se propõe a faZer alguma coisa séria 
nessa área. No que respeita ao Congresso 
Nacional, acho que o que foi levantado pelo 
Senador Jutahy Magalhães, por_ Y. Ex!..! _e ago­
ra novamente pelo Senador Maurício Corrêa, 
impõe à Mesa Diretora, impõe à Presidência 
do Congresso N acionai, impõe ã Presidência 
da Câmara, impõe ã Presidência da Comissão 
de Orçame-nto, impõe, sim, uma postura vigi­
lante de buscar saber se está ou não está acon­
tecendo alguma coisa. Porque hoje, mantida 
toda essa fumaça a respeito da Comissão de 
Orçamento, é melhor não se pertencer a ela, 
quando, na verdade, ela é da maior impor­
tância para os destinos deste País. Estou ela­
borando um trabalho_ para ser colocado aqui 
dentro deste Plenário, exatamente para veri­
ficar o acompanhamento das vex::bas alocadas 
nos diversos rnín.istérios, para verificar até 
que perito o Poder Executivo acaba desvian­
do a vontade do Congresso Nacional, na me­
dida em que _a Congresso aprova um orça­
mento e a execução orçamentária é inteira­
mente diferente daquilo que está proposto 
e aceito pelo Congresso Nacional. Entendo 
q-ue lá;-como cá, cabem atitudes que não se­
jam de rompantes, nem de agressão, mas sim 
de busca daquilo que é o mais adequado para 
o iritàesse da moralidade nacional e não da 
moralidade do seu José, do seu António ou 
do seu Francisco. Acho que essa é a posição 
de quem já tem experiência e pondera quan­
do chega a nível de Presidência da República 
ou a nível de ministér:ios. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Eu gostaria 
de, agradecendo _o aparte de V. Ex\ fazer 
dois comentários rápidos. Primeiro, a re-spei-. 
to do segundo ponto, dessa questão da Co­
missão Mista de Orçamento. A providência 
que o Presidente tomou, e ciue já anunciou 
aqui na segunda-feira, e o Senador Maurício· 
Corrêa atualizou, entendo que será da maior 
importância para o trabalho que a Consti- _ 
tuição impõe ao Congresso Nacional, porque 
a Comissão Mista de Orçamento não é uma 

invenção, é uma determinação da ConstituiM 
ção. 

_Para que o trabalho desta comissão seja 
útil, respeitável, no mérito e na forma, é ne~ 
cessário que cautelas suficientes e discutidas 
por nós - não sei quais são todas elas -
sejam tomadas, porque c_oncordo com V. Ex~: 
na atual temperatura e com o atual ar de 
envolvimento, prefiro dela não participar, o 
que é um desejo de omissão, mantida, repito, 
a atmosfera de envolvimento que a ela se 
atribui pelo noticiário mais recente, nem es­
tou falando do noticiário a que se referiu o-
Senador Jutahy Magalhães. -

Quanto à questão do núcleo do meu pro­
nunciamento, respeito o seu ponto de vista 
e respeito a atitude de quem queira procurar, 
através do colóquio, que era: em síntese, o 
que o Senador Pedro Simon recomendava 
ao final das suas recomendações, esclarecer, 
fazer a preliminar, o despacho saneador. Só 
que eu entendo que, depois de colocada pú­
b1ica a acusação, o colóquio é demonstração 
de _fraqueza. 

Eu entendo assim e é asSim que a fei"diz. 
Não se pode interpelar algo que não seja uma 
acusação genérica, que não seja pública. A 
interpelação só é cabível, pelo próprio con­
teúdo e sentido da lei, quando e_la se refere, 
quando ela busca argüir uma acusação feita 
publicamente._ Se se procurar controlar atra­
vés da .observação particular, coloquial_ou_ __ 
informal, considero um risco. Não considero 
um pecado mortal, mas considero um risco. 

O Sr. Almir Gabriel- V. Ex~ me permite 
um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ouço V. 
Ex• mais uma veZ. 

O Sr. Almir Gabrjel- Senador, acho que 
fortes são os firmes. Os firmes sao fortes. 
Eles podem ter a humildade de mandar cha~ 
mar uma pessoa que tenha credibilidade para 
conversar com ela, a partír de um pressuposto 
que a nossa vida já demonstrou. Temos expe­
riência bastante de vida, temos experiência 
bastante de Poder Executivo, inclusive, para 
saber que determinadas coisas são extre:qJ.a­
mente difíceis de serem provadas. Numa ReM 
pública coroa a nossa que aprendeu que cor­
rUpção é uma coísa muito boa para fazer pro­
gredir pessoas, sobretudo determinados Job­
bies e determinados tipos de atíVidade, é ingê­
nuo admitir que fosse põ-ssível tiazer para 
a prova que tal fulano rec.e,beu cheque tal, 
que deixou de (eceb,er tal cheque, ou que 
beltrano recebeu uma maleta_ cheia de dóla­
res. Se o interesse maior nâ9 é a defesa_ da 
assim chamada honra do Governo mas, sím, 
da busca de uma execução honesta. ~ todas 
as ações governamentais, é claro que se busca 
a pessoa no sentido de perquirir os caminhos. 
Como? Qual foi a resposta dentro do Con­
gresso Nacional para as dúvidas levantadas 
pelo Senador Jutahy Magalhães? Foi dizer 
que ele era obrigado a comprovar tudo o que 
tinha sido colocado? Não. Foi. a hllnlild~ e 
correta posíção de· tratar, de prevenir todos 
os eventuais erros que ocorram e buscar for­
mas de punir, caso haja erro comprovável 
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ou comprôva-do. De maneira que não discor­
do da posição de V. Ex• Todavia_, dou-m_c 
o direito de, por experiência, considerar que 
tenho muita dúvida, muita dúvida, todas as 
vezes que se_ faz qualquer denúncia com rela­
ção a este Governo, ao revés de ele mandar 
apurar, ele faça, como resposta, agressões 
violentas como o Sr. Cláudio Humberto tem 
repetidas vezes feitO:. -

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Gostaria 
de deixar muito claro, Sr. Senador, que consi­
dero que o seu aparte, o arrazoado que V. 
Ex• expende tem fundamentos mas, penni­
ta-me dizer, com o maior respeito, que pode­
ria redargüir a sua colocação de que os fortes 
sáo os que são firrries, dizendõ que, no Evan­
gelho, existe uma expressão mriiio dura tam­
bém, dita por Cristo: "Não se atiram pérolas 
a porcos". Não se procura para afagar quem 
fala mal, quem ataca, quem acusa generica­
mente. Não se trata com mansidão, com que 
se recebe um colaborador, a quem·assaca de 
público, sem que se c-onheçam os tais esta­
mentes que tenham sido procurados, que te­
nham sido insensíveis às ·abSfàv~ções que, 
preliminarmente, quisesse o deputado conhe­
cer. Eu não concenheço. O que conheço, pu­
blicamente, é que a Câmara: de Construção 
CiVil assumiu como suas as acusações conti­
das numa carta, essa sim de autoria do depu­
tado. A partir daí, tomada pública por uma 
entidade, publicada nos jornais do País, pro­
curar para conversar - eu, aqui, estou já 
incorrendo num caminho do qual não preci­
saria para expenáer o meu-raêtocliiio, que 
é um fato concreto, cujas particularidades 
não conheço ~mas quero dizer que isso está 
longe de ser o comportamento q·ue creio ser 
o mais adequado. 

Respeito o seu pensamento, acho que pu­
de, aqui, externar o meu, pelo gue agradeço, 
inclusive pela atenção dos que me ouviram, 
concordando com ele ou não. Quero reiterar 
que, objetivamente, asubcomissáo, cuja cria­
ção foi detennimida pelo Presidente, à qual 
se referiu, hoje, o Senadod\1aurício Corrêa, 
espero, em torno dela, então, até construtiva­
mente, passamos tecer algumas considera­
ções adicioilaís·para que o trabalho dessa_~u_b­
comissão seja útil à salvaguarda da missão 
do Congresso. 

Agradeço a todos. (Muito bem!) 

O Sr. Pedro Simon- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Antes de conceder a palavra ao nobre Se­
nador Pedro Simon, a Mesa sente-se no de­
ver, trazida que foi à colação--p-elo oportuno 
pronunciamento do Senador Esperidião 
Amin, de oferecer alguns esclarecimentos à 
Casa. 

Na sessão da última segunda-feira; a Mesa 
transmitiu ao Plenário amplos esclarecimen­
tos, posteriormente corroboradoS pelo Presi­
dente da Comissão de Constituiçiio, Justiça 
e Cidadania, Senador Nelson Carneiro, de 
que a correspondência agorà. referenciada pe­
lo Senador por Santa Catarfriã, e de igual 
forma por expediente similar do nobre Sena-

dor Jutahy Magalhães, as ~uas matérias cons­
tituíram um processo ~special, apreciado pela 
Comissão Diretora na sua sessão de 6 de 
abril, ensejando~a que se decidisse com base 
no parecer emitido ))elo 4o Secretário, Sena­
dor Iram Saraiva, por uma consulta à Comis­
são- de ConstitUição, JUStiÇa e Cidadania, a 
fim de que aquele órgão se pronunciasse so­
bre o melhor caminho a ser adotado pelo 
Senado Federal, na configuração daquilo que 
poderia ser entendido como uma acusação­
destituída de fundamento a membros do Con­
gressO Nacional ou, até, à própria instituição 
como um todo. 

O Senador Nelson Carneiro, diante da ma­
nifestaçãO da Presidêilcia, preStOu il.riJ.plos es­
clarecimentos à Casa, informando-nos de que 
recebera de fato o expediente da Mesa Dire­
tora e que já processara a sua distribuição, 
o que, na sessão de hoje, se confirma pela 
intervenção do nobre Senador Maurício Cor­
rêa, escolhido para relatar a proposição no 
âmbito daquela comissão permanente. 

Não há dúvida de que a Mesa estará sempre 
atenta à defesa da imagem do próprio Senado 
e do_ Congresso, da mesma forma como o 
fará em relação aos s_eus integrantes., quer 
sejam eles senadores ou deputados. 

Naquilo que se relaciona com a Comissão 
Mista de Orçamento, o Presidente sente-se 
no dever de comunicar à Casa que em razão 
de articulações procedidas junto ao Presiden­
te da Câmara dos Deputados e lideranças 
partidárias, já ficou definitivamente assen­
tado que aquela tradicional rota~ividade, no 
comando da Comissão Mista de Orçamento, 
operacionalizar-se-á a partir deste ano com 
a ascensão de um senador, já virtualmente 
definida essa clásula à Presidência da Comis­
são Mista de Orçamento. 

Naturalmente que a comissão ainda não 
foi estruturada, porque õ texto original, ainda 
da lavra da Mesa passada, consubstanciando 
um projeto de resolução, passou a ser emen­
dado e recebe, salvo engano, quarenta_ emen­
das, o que significa ter havido realmente 
grande interesse, no sentido de se aprimorar 
a própria estrutura da comissão e fazê-la fun­
cionar, de forma exemplar, na elaboração da 
Lei de Meios da União e daquelas outras 
tarefas que lhe são inerentes, por força de 
disposítiVõ-constitucional e regimental. 

Permitir-me-ia destacar também que, na 
próxima terça-feira, deveremos nos reunir 
conjuntamente, a Mesa do Senado Federal 
e a Mesa da Câmara dos Deputados, para 
apreciação do parecer do relator dessa maté­
ria, que será, necessariamente, um membro 
da Mesa. E, sendo da Câmara dos Deputa­
dos, a escolha recairá sobre o Deputado Ge­
nésio Bernardino, que terá, portanto, a in­
cumbência de examinar não apenas o texto 
original das Mesas anteriores a esta, mas, 
igualmente, as eriiendas que foram apresen­
tadas, em tempo hábil, por vários Srs. Sena­
dores e Deputados. 

Coristifilída a Comissão Mistà: de Orça­
mento, nós nos empenharemos para fazê-la 
atuar dentro daqueles padrões de absoluta 
seriedade e eficiência, para que, através do 

funcionamento desse importante órgão, con­
sigamos projetar, favoravelmente, a imagem 
do Congresso e das suas duas Casas, no caso, 
o Senado e a Câmara dos Deputados. 

Eram os esclarecimentos que me sentia no 
dever de prestar à Casa, da mesma forma 
como o fiz ao final do discurso do Senador 
Pedro Simon, reportando-me, já aí, de forma 
mais específica, à solidariedade que empres­
tara ao Deputado Luís Roberto Ponte, levan­
do em conta a sua conduta exemplar na vida 
pública, quer como parlamentar, quer como 
Ministro de Estado, e, sobretudo, como gran­
de articulador político que, na busca de solu­
ções consensuais, tentou oferecer contribui­
ção inestimável ao funcionamento do Con­
gresso brasileiro. 

Eram essas as informações que a Presidên­
cia sentia-se no deVer de prestar à Casa e 
à opinião pública em razão do oportuno pro­
nunciamento do Senador por Santa Catarina, 
Esperidião Amin. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro 
Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDll- RS. Pe· 
la ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, pergunto a V. Ex• qual a oportuw 
nidade que terei para falar, já que o pronun­
ciamento do senador veio em resposta ao que 
havia feito anteriormente da tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevidés) 
- Ainda se encontram inscritos para falar 
os eminetes Parlamentares: Senador Ney Ma­
ranhão, que deseja fazer uma breve collluni~ 
cação à Casa; Senador Almir Gabríel; Senã-­
dor Nelson Carneiro; o Líder do PDT, Sena­
dor Maurício Corréa, que desejo também, 
ser Ouvido na tarde de hoje, por matéria que 
S. Ex• reputa relevante. . 

"Em obediência à lista de inscrição,_ a_ pala­
vra é franqueada, agora, ao nobre Senador 
Ney Maranhão, para a comunicação que de­
seja fazer ao Plenário da Casa. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Para uma breve comunicação.) ...,....Sr. Presi~­
dente, Srs. Senadores, estou apresentando 
o seguinte projeto de lei: 

PROJETO DELE! D() SENADO 
N• , DE 1991 

Dispõe sObre a venda de terras das pes~ 
soas físicas e jurídicas em débitos com 
a União, dando-lhes destinação social e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o As pessoas físicas ou j urfdicas em 

débitos com a União, impossibilitadas de fa­
zer o pagamento de seu débito em espécie 
e que, no entanto, possuem glebas de terras, 
podem fazê-lo em glebas de terras. 

Art. 2? As terras adquiridas pelo ressar­
cimento das mencionadas dívidas obrigato· 
riamente serão usadas em programa de cunho 
social e de desenVolvimento urbano. 

Art. 3? As que forem dirigidas para o 
programa de cunho social serão vendidas ou 
alugadas para: 

a) criação de agrovilas; 
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b) loteamento para a produção de horti­
frutigranjeiros nas áreas de periferias dos 
grandes centros, parateando, assim, tais pro­
dutos ao consumidor. 

Art. 4" As que forem usadas para desen­
volvimento urbano serão vendidas ou aluga­
das para: 

a) divisão em lotes de 10x20m para a cons­
trução de casas populares; 

b) implantação de distritos industriais. 
Parágrafo único. Os preços- das terras se­

rão os de mercado. 
Art. 59 Esta lei entra em vigor na dal:a 

de sua publicação. 
Art. 69 Revogam-se as disposições em 

contrário. 

Justificação. 

Há pessoas físicas e jurídicaS em -débito 
com a União e que estão em dificuldades 
de saldar seus compromissos para com ela. 
Tais devedores, às vezes, são donos de gran­
des glebas de t~a. Muitas delas se acham 
nas periferias dos grandes centros urbanos, 
sem nenhuma utilidade social. Muitas exis­
tem para a especulação; 

Nada mais natural que tais devedores pa­
guem com terra as dívidas que têm para com 
a União. Tal acontecendo, aceleraríamos 
uma certa reforma agrária, promovendo a 
justiça, e de grande utilidade social. 

Essas terras serão usadas pelo Governo em 
programas de desenvolvimento social e urba­
no. O Governo vendê-las-á_ou alugá-las-á pa­
ra a criação de agrovilas, fix3-ndo o agricultor 
no campo, evitando a inchação das cidades. 
Nas periferias dos grandes centros, seriam 
vendidas ou alugadas em lotes para o cultivo 
de hortas, barateando, assim, os produtos ao 
consumidor. 

Para os programas "'e desenvolvimento ur­
bano, seriam divididas em lotes de 10x20m 
para vender ou alugar para a construção de 
casas populares. Nas l'lantas, seriam fixados 
um jardim e uma hort~. criando-se, assim, 
uma área verde, e evitardo a hediondez dos 
conjurltos populares a que e"í.amos aco-stu­
mados. 

Para melhor compreender o espírito deste 
projeto, é de se salientar que a área de terras 
agricultáveis, segundo dados do Inera, per­
tencente à União, e que ainda não foram 
exploradas, chega ao montante de 
144.000.000 _de hectares. 

Na vigência da "Nova República", foram 
expedidos decretos consj.t;Je:ra_nçlo sujeitos ~ 
d~propriação cerca de ,5.000.000 de hecta­
res. Desses foram assentados colonos- de 
1.000.000 de hectares. Já em terras públicas 
ou desapropriadas foram as.c;entados colonos 
em mais de 1.000.000 de hectare=;:,. 

A~sim, vejo como exercício de profunda 
justiÇa social a aprovação deste projeto. --

Sala das Sessões, de maio de 1991. -
Senador Ney Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Al­
mir Gabriel. (Pausa.) 

Neste exato momento, S. Ex~ não se encon­
tra em plenário. 

Conc-edo a palavra ao Líder do PDT, emi­
nente Senador Maurício Corrêa. 

OSR-MAURÍCIOCORRÊA(PDT-DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do oradoL)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res,_ a minha intervenção será breve: nós, 
quando votamos a Constituição Federal, co­
locamos, no art. 5'~', que ninguém poderá ser 
preso, salvo em flagrante delito_ ou mediante 
autorizaç_ão do juiz competente; salvo nos ca­
r-os de transgressões disciplinares, vale dizer, 
de transgressões praticadas em decorréncia 
de algo que possa não estar de acordo com 
o regulamento, por exemplo, do Exército 
brasileiro. Até mesmo as prisões administra­
tivas não existem mais. Quem pratica um de­
lito na admin!stra_Ç_áo pública, a autoridade 
superior não- poderá mais pedir a sua prisão, 
tem que requerê-la à autoridade judiciária 
competente, 

Não pretendo discorda do Regulamento 
Disciplinar do Exército, mas em outras opor­
tunidades, eu havia afiançado que se trata 
de um instrumento obsoleto, ultrapassado. 
Quero 4tzer essa referéncia para diZer que, 
outro· dia, foi preso, no Rio Grande do Sul, 
o Cor.onel Péricles Augusto Arocha da Cu­
nha, Oficial da Reserva do Exército brasi­
leiro, por ter dito que o Exército deveria ter 
redefinidas suas atribuições, para que as For­
ças Armadas fossem em auxmo de determi· 
nados setores sociais br.asileiros._Eqt yista dis­
so, o Jornal do Brasilveiculou a matéria e 
o coronel teve a sua prisão determinada por 
10 dias. Posteriormente, sua mulher compa­
reCeu aos jornais e, nas entrevistas, salientou 
o tratamento que não seria digno à patente 
de um ofi_çial do Exército brasileiro. 

Como sei, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que tramita na Câmara dos Deputados um 
projeto de lei complementai que vísa eStabe­
le"cer as normas gerais a serem adotadas -
Da OrganiZ3Ção, Preparo, Eitlpre-g<Ydas For­
ças Armadas brasileiras- espero que possa­
mos discutir fartamente essa questão, da mais 
alta importância. Tanto é que a própria men­
sagen já chegou, o que prova que há necessi­
dade de uma redefinição do papel das Forças 
Armadas no Brasil. 

Sr. PreSidente e Srs. Senadores, como vi­
nha dizendo,_ ganha crescente repercussão 
junto à õpiriião pública nacional a entrevista 
concedida ao Jornal do Brasil pelo Cel. Péri­
cles Augu-stO Àrocha da Cunha, digno Oficial 
da Reserva no nosso Exército. 
. Na entrevista em questão, aquele oficial 

expõe de forma ~levada e respeitosa o seu 
pen_samepto sobre a vida militar, as preocu­
pações e anseios da _tropa, os problemas ma­
teriais e estruturais das instituições armadas, 
oferecendo, por outro lado, à reflexão dos 
seus companheiros e da opinião pública, algu­
mas idéias e sugestões sobre o papel que de­
veria ser atribuído àquelas mesmas institui­
ções, no atual quadro da realidade brasileira. 

As reaçõc..s da opinião geral -ao que me 
é dado _perceber, têm sido amplamente favo­
ráveis ao Ce-l Péricles, seja pelo fato de o 
seu pronunciamento voltar-se para as justas 

preocupações salariais da corporação a que 
pertence, idênticas ou similares às da clas::;e 
trabalhadora e dos assalariados de modo ge­
ral, seja porque teve o mérito adiciori.al de 
apontar a necessidade da participaçãO' das 
Forças Armadas, de forma ativa e eficaz, não 
apenas como inteligência, mas também como 
força de trabalho, na grandiosa tarefa de 
construir o nosso País e promover o seu de­
senvolvimento. 

Com inegável lucidez e senso de eqüidade, 
o Cel. Péricles visualiza nesta participação 
uma espécie de generosa, mas necessária, 
contrapartida a ser oferecida pelo estamento 
militar ao conjunto da sociedade, pelos múlti­
plos benefícios que dela recebe como institui­
ção e coletivo de cidadãos. 

É de causar espécie, contudo, Sr. Presi­
dente, que após haver externado _opiniões e 
conceitos assim tão límpidos e judiciosos, 
despidos de qualquer propósito político su­
balterno, ou do intuito menor de ferir os brios 
de seus irmãos da caserna, esse valoroso ofi­
cial, havendo confirmado a entrevista conce­
dida, tenh.a sido preso, em seguida, sob a 
alegação dce motivo disciplinar, e re~lhido 
ao BCE de Porto _Alegre, onde se encontra 
e deverá permanecer por dez dias. 

O pretexto para a prisão imposta àquele 
digno oficial, segundo se pode concluir de 
informações prestadas ã imprensa por esca­
lões superiores da hierarquia militar, pren­
de-Se ao fato -de que os militares brasileiros 
- tanto os da atija como os da reserva -
estão proibidos de se manifestarem publica­
mente sobre assuntos de natureza_ política ou 
de caráter interno da corporação, e o Cel. 
Péricles, ao conceder e depois conírrmar a 
entrevista publicada, teria infringido essa ve­
dação, clat'amente inscrita no Regulamento 
Disciplinar do Exército. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, peço vênia 
para-manifestar publicamente, em face de to~ 
do o ocorrido, a minha mais profunda e since­
ra preocupação, pois não posso me confor­
mar - em sã consciência - com o que esta­
mos assistindo: a prisão injusta de um cidadão 
brasileiro - não importa Se Civl1 ou militar 
-pelo simples fato de haver externado con­
ceitos e opiniões, de forma assumida e res­
ponsável, sobre assuntos que em nenhum re­
gim"e realmente- democrático são considera­
dos intocáveis. Cabe ressaltar que, ao assim 
proceder, aquele cidadão o fez ao "inteiro 
abrigo de norma constitucional incontorná­
vel. 
- A ffiell ver -·e; aCredito, de toda a cons­

ciência j_urídica desta NaçãO -, o Regula­
mento Disciplinar do Exército, ademais de 
não ter sido absolutamente ferido no caso 
em tela, não poderia sobrepor-se ao texto 
de nossa Lei Maior, que estabelece de forma 
expressiva, no incisO IV do art. s~,_ que em 
noss_o país "é livre a manifestação do pensa­
mento", sendo vedado somente o anonimato. 
Nada mais claro e insofismável. 

Aqui fica, pois, Sr. Presidente, a expressão 
da minha mais formal discordância e incon­
formidade em relação ao epíS:ó"io, juntamen­
te com a esperança que ainda abrigo, de que 



2002 Sexta-feira 3 DIÁRIO DO CONORJ'SSO N/\CION/\1 (Seção 11) Maio de 1991 

o Judiciário brasileiro, com o seu proverbial 
espírito de justiça e isençãO, possa vir a repa­
rar, a tempo e hora, a injustiça qUe se vem 
de praticar. 

Concluindo este pronunciamento, Sr. Pre­
sidente, caberia lembrar que as idéias exter­
nadas pelo Cel. Péricles em sua entrevista, 
sobre a necessidade de redimensionar o papel 
das nossas Forças Armadas, à luz da reali­
dade brasileira, de modo a melhor integrá-las 
no conjunto plural da nossa sociedade, e as­
sim melhor assegurar a própria estabilidade 
das instituições democráticas, representam 
uma importante contribuição ao debate que 
se travará nesta Casa, dentro em breve, a 
propósito da discussão e votação de projeto 
de lei complementar oriundo da Câmara dos 
Deputados, que visa estabelecer as normas 
gerais a serem adotadas na. organização, pre­
paro e emprego das Forças Armadas brasi­
leiras, dado cumprimento, assim, ao § 1 o do 
art. 142 da Constituição Federal. 

Trata-se, sem dúvida, de um valioso subsí­
dio, Srs. Senadores, que embora possa conter 
aspectos suscetíveis de controvérsia, é colo­
cado providencialmente à nossa reflexão 
isenta, madura, não preconceituosa, de ho­
mens investidos nas superiores responsabi­
lidades de legislar, e efetivamente legislando, 
com rist_a.s_tão-somente ao bem-estar, à paz 
e à tranqüílidade do povo brasileiro. Vamos 
refletir - é o nosso d_ever. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

A outra abordagem que faço neste instan­
te, rapidamente, Sr. Presidente, é com rela­
ção ao que a Folba de S. Paulo, hoje, nova­
mente, traz a respeito de financiamentos que 
estão sendo determinados por parte do Go­
verno Federal, a usineiros, sobretudo do Es­
tado de Alagoas. Segundo o jornal, os em­
préstimos em vias de ohtenção ultrapassarão 
a casa dos três bilhões de dólares, o que signi­
fica mais do que os dois bilhões de dólares 
que o Brasil está negociando para o paga· 
menta dos juros aos banqueiros internacio­
nais. 

Como é um assunto .de extrema gravidade, 
que a Folba de S. Paulo reiteradamente tem 
tocado, _eu_vou apresentar na segunda-feira, 
ou à Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, ou à Comissão de Assuntos Econô­
micos, um requerimento para que o presi­
dente do Banco do Brasil compareça àquela 
comissão, para dizer se é verdade que o Go­
verno brasileiro vai financiar mais urita vez 
os usineiros do Nordeste. O dinheiro que tem 
sido repassado é do contribuinte brasileiro, 
portanto, o povo precisa de uma explicação 
a respeito dessas verbas que têm sido repas­
sadas. 

O próprio Banco de Alagoas esteve fecha­
do, sob liqüidação do Banco Central. Me­
diante entendimentos foi reaberto, e agora 
o banco atravessa uma fase crítica em decor­
rência dos avais, enfim, das dívidas dos usi­
neiros para com aquele banco oficial do Esta­
do de Alagoas. 

O assunto é de extrema delicadeza. Vou 
abordá-lo mais densamente a qualquer ins~ 

tante. Limito-me apenas a registrar esse {ato, 
diria a minha estupefação diante de mais essa 
notícia alarmante qu_e é colocada hoje para 
a opinião pública brasileira:, da entrega desse 
dinheiro aos usíneiros do Nordeste, sobre­
tudo aos de_ Alagoas; dinheiro de sacríficio 
do povo brasileiro. Vamos esclarecer profun­
damente essa questão e examinar, inclusive, 
se seria o caso até de uma comissão parla­
mentar de inquérito. 

É este o registro, Sr. Presidente, que faço 
neste instante, como líder do partido. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Pe­
droSimon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi-_ 
dente, Srs. Se-nadores, o ilustre Senador Es­
peridião Amin-teve a gentileza, num impor­
tante e firme pronunciamento, de analisar 
as posições que apresentei a este Senado, se­
gunda-feira passada. Naquela oportunidade, 
usando a íristriÇáo particular, pessoal, abor­
dei a questão referente ao, hoje, tão conhe­
cido incidente com o Deputado Luís Roberto 
Ponte. 

O ilustre Senador Esperidião Amin coloca 
a questão, hoje, sob quatro ângulos, a partir 
do que analisei segunda-feira: a questão da 
Folha de S. Paulo, a quéStáo do seu afasta­
mento radical, expulsão- dê-se o nome que 
quiser - do ministério, dos incidentes que 
teriam ocorrido com o ex-governador do Cea­
rá, e a questão referente ã interpelação do 
Deputado Luís Roberto Ponte. 

Diz o Ilustre senador, e o diz bem, é correta 
a sua posiçao, que dos quatros itens S. Ex~ 
analisa a afirmativ_a feita na Carta de Belo 
Horizonte e a decisão do Presidente da Repú­
blica, expressa pelo seu_ porta-voz, de inter­
pelar o deputado. 

Sobre esse estreito ângulo pessoal do Sena­
dor Esperidião Amin, que é a questão refe­
rente à, interpelação do Presidente, S. Ex~ 
diz que, na sua opinião, a interpelação é o 
caminbo correto. 

Respeito a posição do Senador Esperidião 
Amin. Achei _correta toda a análise que S. 
EJr' fez da tribuna, e dessa análise é impor­
tante salientar a questão da comissão de Or­
çamento, quando diz S. Ex• que comentários 
com relação a essa Comissão levantaram dú­
vidas genéricas sobre todos os congressistas, 
e que, secundando a solicitaÇão do Senador 
Jutahy Magalhães, fez um requerimento para 
que se processem as averiguações necessárias 
com relação ao comportamento daquela Co­
missão. Também acho correto. 

Dolorosamente, o Congresso N aciona! tem 
pago um preço muito ·alto pela análise, pela 
interpretação que se lhe faz no seu todo, e 
muitas e muitas vezes nós, parlamentares, 
somos nivelados por baixo. Basta que se le~ 
vante uma dúvida com relação a um cidadão 
que passou pelo Congresso Nacional, tenha 
sido congressista, para que se faça a identifi­
cação de todo o Congresso Nacional por 
aquela pessoa. Jamais vi identificar-se um. 

médico por outro que tenha se equivocado; 
jamais vi ser analisado um advogado por ou· 
tro que tenha úrado; jamais vi analisar~se 
empresários pelo comportamento equívoco 
de outro empresário. No entanto, a socie­
dade, de. modo especial a imprensa, gosta 
de generalizar e fazer julgamento do Con­
gresso Nacional baseado naquel_e_s que te­
nham cometido todo e qualquer tipo de equí­
voco. 

Acho correto o posicionamento de S. Ex• 
Agora, reparem, o Senado~r Esperidião 

Amin e o Senador Jutahy Magalhães chega­
ram a esta Casa em fevereiro, quando nós 
aqui estávamos chegando, e fizeram uma soli­
citação: que se averigiie aquilo que se diz 
com relação a este Congresso, para que se 
tenha atenta a responsabilidade e o conheci-' 
menta de qualquer cidadão. 

Correta, absolutamente correta a posiçãO 
do Senador Esperidíão Amin. Não creio que 
seja o mesmo que nós estamos fazendo aqui. 

A análise do Senador E!peridião Amin, 
ao dizer que quer interpretar a interpelação 
do Presidente, merece todo o meu respeito. 

Mas o meu pronunciamento foi conjunto, 
fiz questão de dizer. Tanto que depois de 
analisar o conjunto do que está acontecendo, 
eu dizia a V. Ext: "'Eu respeito que o qUe ___ _ 
o Presidente quer fazer é isto, quer interpelar 
para mostrar que não tem medo, quer averi­
guar. Mas o que se está lendo no conjunto 
da so_cie_dade é que o Governo_ não admite 
qualquer dúvida nem qualquer cobrança em 
relação ao seu comportamento. A Folha criti­
cou ·a concorrência; processe~se a Folha. O 
ex-governador do Ceará criticou, disse que 
seu partido não podia apoiar esse Governo, 
abriu-se uma devassa nos seus bens. O depu­
tado faz uma afirmaçao pesada, afirmando 
que fatos graves poderiam estar ocorrendo, 
interpele-se o deputado. 

E eu fui lá. Se se interpela um ex-gover~ 
nadar, consideradO um dos melhores quando 
deixou o Governo, se se interpela um jornal, 
um dos melhores deste País; se se interpela 
o deputado, um dos mais conceituados; a ri­
gor, o que poderá ocorrer a um jornal do 
interior que pcissa ter a coragem de afirmar 
A ou B contra o Governo Federal? Esta era 
a leitura que se estava fazendo. 

Com todo o respeito, daqui a pouco pdderá 
parecer até que o Senador Esperidião Amin 
está defendendo uma posição realmente c_Q~-­
rajosa, de quem não tem medo, de quem 
nãõ teme, de quem está aberto a todo debate. 
Que se levante! Não tenho nada a esconder! 
E parece que o Senador Pedro Simon está 
aqui numa posição temerosa, precavida, as­
sustada, a indicar que o deputado teria medo 
de ser processado. Não é por aí que estou 
analisando. Quer processar, processe; quer 
interpelar, interpele; quer usar o método que 
usa, use o método que quer usar. 

O que não aceito e para o que estou cha­
mando a atenção é o estilo de ação do Gover­
no. O Governo tem que ter mOmentos de 
mostrar coragem, sim! O Governo tem que 
ter momentos de mostrar que não tem medo, 
sim! O Governo tem que ter momentoS de 
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mostrar que é aberto a qualquer interpelação, 
sim! Mas isso não significã que pisar, agir, 
ser prep·otente, assustar é honestidade, serie­
dade ou algo realmente que mostre ser incor­
ruptível. Assustar é uma forma de se pre­
caver. 

Começou nesse início de Governo. Esta­
vam querendo fazer crítica aqui; lá, estão 
querendo agir com mais radicalização; estão 
querendo abrir - Petrobrás, Vasp; estão 
querendo vir com muitos fatos com relação 
ao Governo. Vamos usar a polftica do porta­
voz, então. Quem não levou, no sentido de 
baixar a bola? E vamos ser violentos e duros 
com aqueles que parecem ser os mais fortes, 
para impedir que os menos precavidos, como 
aqueles que não têm tanta força, nem tanto 
pod,er, nem tanto resguardo, não tenham co· 
ragem de vir para cima do Governo. Não! 

Com todo o respeito, volto a identificar 
a minha posição. Que o Governo, muítas e 
muitas vezes, tem que agir, tem! Tem que 
ser duro? Tem! Que mostrar coragem? Tem! 
Tem que mostrar que não tem nada a escon­
der? Também tem! Mas, mais do que mostrar 
coragem, o Governo tem que mostrar que 
está interessado na austeridade e abrir as por­
tas para que se fiscalize tudo que possa ocor· 
rer. 

Não queremos chamar aqui à responsabi­
lidade o Presidente Fernando Collor pelos 
equívocos que possam ter acontecido e estão 
acontecendo no seu Governo. Essa é uma 
tese usada no passado, quando, inclusive, se 
derrubou, se levou ao suicídio o Presidente 
Getúlio Vargas, responsabilizando-o, porque 
alguém da sua guarda pessoal teria cometido 
a violência da Toneleiros. Nós, não. Um go­
vernador, um presidente da República tem 
um milhão de responsabilidades a sua frente, 
e por mais que queira, por mais que lute, 
muitos delitos, muitos equívocos e até irregu­
laridades graves podem ser cometidas à sua 
revelia, contra ele, e ele não ficar sabendo. 

Dizer que o Presidente é responsável por 
tudo o que ocorre é uma injustiça grande 
demais. Por isso mesmo, porque o Presidente 
não pode, não tem condições de saber tudo 
o que ocorre no seu Governo é que ele tem 
que estar aberto ao entendimento; tem que 
considerar aliados seus, estejam onde estive­
rem, aqueles que, desde que não seja para 
denegrir, para tumultuar, para criar fatos pa· 
ra desmorallzar o Governo, queiram colabo ... 
rar para que ele possa agir no sentido de 
buscar os responsáveis, ocorram onde ocorre­
rem. Por isso, a pessoa que fala é tão impor­
tante quanto aquilo que ela diz. 

O Deputado Luís Roberto Ponte, pelo seu 
estilo, pelo seu passado, pelo seu método, 
pela sua maneira de ser, é daquelas pessoas 
que querem ajudar e não destruir. S. Ex• quer 
somar. 

Reparem V. Ex:·~ que é a primeira vez que 
o Deputado Lufs Roberto Ponte aparece nas 
manchetes para denunciar, acusar, fazer uma 
crítica ao Governo, quando até aqui, tanto 
no Governo Sarney quanto no Governo Co­
llor. sempre aparece à primeira hora para 

colaborar, somar, ajudar, interpretar os atos 
do Governo. 

Portanto, pela maneira como S. Ex~ se 
apresentou, acredito e repito que, se o Go­
verno desejasse- creio que- deseja somar, 
verifiCar o que está ocorrendo, teria alcan­
çado melhor o seu desklerato se, ao invés 
de partir para essa atitude - nessa altura, 
também, rep~rem V. Ex·~ - o govern9 pode 
até se situar bem, porque as manchetes de 
jornais, há cerca de oito dias, são essas: o 
porta-voz diz que o Deputado Luís Roberto 
Ponte é aquilo; o deputado diz que o porta­
voz é não sei o quê. Realmente, o núcleo 
do debate é o deputado. Não de discute, não 
se ouve uma linha com relação ao conteúdo 
da Carfã de Belo Horizonte. Não se ouve 
nada. Tambt!m o Governo poderia, â mar­
gem de interpelar o Deputado Luís Roberto 
Ponce, mandar averiguar o que há em torno 
daquele fato. Houve essa providência? Hou­
ve isso? Houve interesse de, à margem de 
interpelar S.-Ex•, ver o que houve nessa Cilrta 
de Belo Horizonte? O que há de verdade 
ou de mentira naquilo? Não. 

As manchetes noticiam o porta-voz criti­
cando o deputado. Fala para lá, responde 
para cá. Agora, quanto ao conteúdo da Carta 
de Belo Horizonte, nada mais se fala. 

Volto a repetir:_ interpelar é importante; 
não o é na minha opinião, a rotina com rela­
ção às acus_aç6es feitas ao Goyerno. 

FaiGu aqui o lfder do PDT. Diz S. Ex• que 
a Folha de S. Paulo,hoje, argumenta que os 
usineiros da cana-de-açúcar estariam levando 
mais três bíHiOes do Governo Federal, diz 
que está perplexo. Pede S. Ex- que se convo­
que o_ pre..<>idente do Banco do Brasil. Con­
fesso que, tambt!m, me preocupo com o fato, 
principalmente devido à importância que está 
em jogo. Peitso que essa é uma matéria sobre 
a qual o Governo - principalmente o Presi­
dente da República, que é tão ligado a esse 
setor das usinas de açúcar, na sua região, 
no seu Estado de Alagoas- tem que falar 
em definitivo, tem que dizer claro o que há, 
desde o primeiro possfvel empréstimo a esse 
que está se verificando agora. Na verdade, 
o que está havendo? Os pequenos produtores 
do Rio Grande do Sul, quando ouvem falar, 
ou quando_ lêem a importância de três bilhões 
de dólareS- de empréstimo aos usineiros de 
cana-de·açúcar do Nordeste, não entendem 
o que está ocorrendo! Estamos tendo uma 
quebra de _50%_ na produção dos produtos 
básicos do Rio Grande do_SuJ, em Santa Ca­
tarina e, também, no Paraná, e, no entanto, 
o Banco do Brasil não consegue abrir as por­
tas para auxiliar esses pequenos produtores. 

Daí, a uma notfcia como essa! Ao invés 
de virem os esdarecimentos, de haver uma 
afirmação _no jornal no sentido de que a 
notfcia é caluniosa, que não é verdadeira, 
há uma diferença muito grande. 

Em _ pri~efrõ lugar, não estamos falandQ_ 
em projeções aritméticas: dois mais dois são 
quatro. Nesse comportamento entre-se com 
o processo; naquele comportamento, aja-se 
de maneira diferente. 

Não, o Governo tem que ter a elasticidade 
necessária no sentido de agir de uma forma 
ou de outra. QuandQ digo que o Governo 
adotou o método acusou, levou, -estou fa­
landoem conjunto. Falou a Folha de S. Paulo, 
processe a Folha; falou o ex-Governador do 
Ceará, devaSsa nos benS de S. Ex•; falou o 
secretário do Ceará, devassa nos bens do Se­
cretário; falou o deputado, inquira o Depu~ 
tado. _ _ _ 

h esse o conjunto, é esse o sentido do meu 
pronunciamento, ilustre Senãdõr Esperidião 
Amin. Respeito a posição de V. Ex:' em pin­
çar apenas o deputado e dizer que nesse cà.so 
acho que possa ser feita a inquirição. 

Mas, fiz análise do conjunto. E, na análise 
do conjunto, o que está ali, o que a sociedade 
está lendo, a interpretação que se está tendo 
é que Q Governo não quer que se diga nada; 
se disse,. leva. E que esteja provado, bem 
provado muito provado, se não, quem denun­
cia passa a ser denunciado. 

O sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Com o rriaior 
prazer, nobre senador. 
· O Sr. !'iey Maranhão - Nobre Senador 
Pedro Simon, estou ouvindo com muita aten­
ção e repito o pronunciamento que V. Ex~ 
está fazendo neste momento. Tenho grande 
admiração por V. Ex:', que é senador e já 
foi governador de um grande Estado, o Rio 
Grande do Sul. V. EX' é um referencial do 
político sério, competente, merecedor deres­
peito _e a Nação se sente honrada em ter V. 
Ex:' coxp.o representante do Rio Graride do 
Sul no Senado. Concordo com V. Ex:• numa 
parte, quando fala que o Presidente da Repú­
blica não pode saber de tudo. Concordo com 
V. Ex~ quando diz que o Presidente da Repú­
blica tem que fazer um governo transparente. 
E o Presidente Fernando Collor o está fazen­
do! Apenas quero ponderar, Senador Pedro 
Simon, no que diz respeito ao Deputado Luís 
Roberto Ponte, meu amigo, a quem admiro, 
homem equilibrado, foi Líder do Governo, 
Ministro de Estado - chefe da- Casa Civil 
na época do Presidente José Sarney, - no 
meu entender, o deputado dispõe de determi­
nadas informações que, como sabemos, são 
difíceis de provar. E falo, senildor-; de-coração 
aberto, como homem que acredita no Presi­
dente. Fui o primeiro senador que o apoiou. 
O Deputado Luís Roberto Ponte deveriá em 
primeiro lugar- com·o trânsito que S. Ex• 
tinha e tem na área do Governo, como ho­
mem apaziguador, como homem que teve 
condições preponderantes em matérias d.;: in­
teresse do Congresso, e foi S. EX~" um dos 
homens que coordenou esse entendimento 
-S. Ex:', deveria ter uma conversa direta 
com o Presidente da República, pri.ricipal- · 
mente numa matéria de importância e gravi­
dade como essa- que V. Ex~ está citando neste 
momento e que a imprensa nacional noticiou. 
Uma conversa aberta e, se necessário, me 
prõcurasse, ou a qualquer um dos líderes. 
O Presidente o receberia e, então, o depu­
tado contaria o bé-a-bá, colocaria os pontos 
nos 'js:'~'-'Presidente, está acontecendo isso 
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assim, assado e go::.taria que Vossa Excelên­
cia tomasse conhecimento e providências e, 
ao mesmo tempo, me deixasse informado so­
bre as medidas adotadas". Af, então, Sena­
dor se o Presidente não tomasse essas medi­
das, o Deputado Luís Roberto Ponte_ teria 
o direito de ir à tribuna fazer as denúncias 
qu'!- realmente fez. Quero dizer a V. E~, 
para completar, que houve um exemplo, Se­
nador Pedro Simon, de um companheiro se­
nador, cujo nome não posso revelar, que teve 
um problema relativo à matéria de um deter­
minado ministério, onde S. Ex~ achava que 
havia erros graves. S. Ex• me procurou e 
eu procurei o ministro. Não sei SObre o que 
foi, não procurei saber. Mas esse senador 
de oposição esteve com o ministro de Estado, 
assuntos. Mais tarde procurei saber como 

S. Ex• fOra tratado, ao que me respondeu 
que ficou satisfeito e que o ministro estava 
tomando as devidasprovidências a_ respeito 
das graves informações que S. Ex" havia de­
nunciado. No meu entender, Senador Pedro 
Simon, V. Ex~, que foi Governador do Rio 
Grande do Sul, que é um homem que conhece 
bem o Executivo, tem razão quando faz de­
terminadas afirmações, mas não posso con­
cordar com posição adotada pe to Deputado 
Luís Roberto Ponte antes de falar com sua 
Excelência o Presidente_ da República. Era 
o aparte que queria dar a V. Ex•. 

O SR. PEDRO SIMON- Prezado Senador 
Ney Maranhão, agradeço a gentileza e as re­
ferências de V. Ex•, Tenho V. Ex~ com muito 
carinho e com muito respeíto- peta sua capaci­
dade, pela sua sinceridade e pela maneira 
com que expõe o seu pensamento. 

Vou ser muito sincero com V. Ex'. Tam­
bém entendo que o Deputado Luís Roberto 
Ponte, não que S. Ex~ não tivesse o direito 
de fazer o que fez, qualquer um de nós tem 
o direito, mas por ser justamente o Depu­

tado Luís Roberto Ponte,_ um parlamentar 
de Oposição, do PMDB, um dos poucos que 
têm trânsito aberto, como diz V. Ex•, não 
deveria ter agido como agiu. Deveria ter tido, 
primeiro, uma conversa com o' Presidente. 
Nesse ponto, concordo com V. Ex~. Mas, re­
pare, vamos analisar o Deputado Luís Ro­
berto _Ponte: é __ ~sse o seu estilo, não é este 
o _seu estilo? V. EX" diz _que estranhou muito, 
por ser o Deputado Ponte! Tudo muito bem, 
pelo seu passado, pelo seu estilo, poderia ter 
conduzido a questão de _for_ma diferente. 
Pelo seu habitual estilo, poderia ter levado 
o problema ao Presidente, e não levou. O 
Presidente poderia fazer o contrário. Mandar 
chamar o Deputado Luís Roberto Ponte, e 
perguntar-lhe o que estava havendo. Inda· 
gar-lhe o que realmente havia com relação 

·a essa matéria. Pode_ria_tcH_o kito, o que não 
impede, conforme o caso, de também haver 
interpelação. O que não aceito~ Senador Ney 
Maranhão- embora quem seja eu para não 
aceitar ... 

O Sr. Ney Maranhão - V. Ex~ é um dos 
mais respeitados senadQre_s_c;le_s_ta Casa! 

O SR. PEDRO SIMON - ... o que me cau­
sa uma interrogação é que o Presidente pode-

ria ter agido dessa forma, ao invés de vir 
o porta-voz e já sair com as quatro pedras 
na _mão, no seu estilo "bateu, levou". Sua 
Excelência poderia antes chamar o deputado 
e dizer: "Ponte, o que é isso? Por que você 
não trouxe essa denúncia antes aqui? Por que 
você não veio conversar comigo antes? Por 
que você não falou com a minha gente sobre 
isso?" 

E se fosse o caso: "Ponte, não me teve 
a mal, mas vou ter que interpelar". 

De qualquer maneira, o Presidente, na sua 
competência, na sua capacidade, ouviria e 
saberia do Deputado Luís Roberto Ponte 
aquilo que ele disse que queria dar pessoal­
mente para o Presidente e poderia ter dado. 
É aquela célebre história; quando um não 
quer, dois oâo brigam. 

V. Ex• disse que eu fui governador, é verda­
de! Como Governador, a regra do meu gover· 
no era só brigar quando era, absolutamente, 
neceSsário. Primeiro, as brigas, as dúvidas, 
as divergências, não eram mágoas para o Rio 
Grande do Sul, adversários por mais duros 
que fossem, por maiores que fossem as críti· 
cas ao meu governo, quando eu tinha que 
responder, respondia; mas a regra não era 
"bateu, levou", a regra era: vamos dialogar 
para ver o que é possíveL Primeiro vamos 
buscar o entendimento para depois brigar. 
EVitã.ndo brigar, nobre Senador, divergir, tu­
tar, bater e levar. Para dar resposta, sempre 
há tempo, seffi)lre vai h-aver tempo, para nâo 
buscar a radicalização, para não romper. 

Na minhã opiriião, nobfe-senador, tem 
muito mais mérito o que levou a batida e 
deu a grandeza do chamamento, do que O 
que levou tun tapa e deu uma bofetada. 

Isso é a regra -da natureza. Os animais, 
os insensíveis, seja quem for, sabem reagir, 
e não pense, "Senador, que o fato de levar 
um tapa e não responder na hora significa 
que esteja humilhado e desmoralizado. Tem 
muito mais competência o que sabe respon­
,der. O Presidente da República tem queres­
ponder na hora: "bateu, levou''. Isso na hora 
que Sua Excelência acha. que é importante. 
Não é nenhum deputado, nenhum senador, 
nem nenhum cidadão que vai saber a hora 
de receber a resposta do Presidente. O Presi­
dente é quem deve saber a hora de responder, 
a hora que interessa responder, mas a hora 
que intereSSa aO País. O deputado pode se 
dar ao luxo de pensar nele, na sua vaidade, 
na sua pretensão; o Presidente tem que pen~ 
sarcl!a Nação, na sociedade, no conjunto. Um 
deputado representa aqueles que o elegeram; 
o Presidente representa todo o povo brasi­
leiio, os que o elegeram e os que não o elege­
ram. Por isso, creio que o exemplo valeu. 
COncordo com V. Ex~ Senador Ney Mara­
nhão, V. Ex~ tem razão. O Deputado Luís 
Roberto Ponte, ao invés de vir como veio, 
poderia ter ido, como diz V. Ex•, ao Presi­
dente. Não fez isso. Tudo bem! Equívoco 
do DeputadO, mas a resposta poderia ter sido 
diferente: "Deputado venha cá, o que é isso 
aqui? Em primeiro lugar, nobre Deputado, 
quero dizer que estou magoado. Estou ma­
goado, porque achava pela nossa amizade, 

pelo seu estilo, que V. Ex· deveria ter mos­
trado antes isso para mim. Tomei conheci­
mento pelo jornal. Eu gostaria de ouvj-lo an­
tes. Mas, mesmo assim, o que_está_ havendo? 
Não, Deputado. V. Ex• está inventando! Isso 
não é verdade, isso é grave. Isso tem o obje­
tivo de denegrir o meu Governo, e eu tenho 
que garantir a seriedade do meu Governo". 
Ou então:- "Não, foi um mal entendido. Os 
assuntos que V. E){• tem são sérios. V. Ex• 

·tem prova, não tein prova! Pode não ter pro· 
va, mas é sério". 

A pergunta que eu faço é esta: Vamos dizer 
que o Deputado apresenta uma denúncia e 
não tem a prova no bolso. Portanto, ele diz: 
"Olha, Ministro, prova eu não tenho, mas 
garanto que é verdade". O que é que o Minis­
tro responde: ''Vá embora e traga a prova". 
Ou, se o Ministro acha que é verdade: "Es­
pere aí, vamos ver como conseguiremos a 
prova". 

Qual deve ser o comportamento de um go­
verno diante de uma denúncia séria na apura­
ção da responsabilidade? O deputado denun· 
ciou, prove! Foi o que disse o Senador Esperi~ 
dião Amin da tribuna: .. Denunciou, prove 
o que disse". Não sei se o Qov~~_!!O quer, 
realmente, que prove, porque no meu gover­
no agi diferente. Muitas vezes, levantada a 
dúvida, na dúvida, demiti gente. Não tinha 
como provar, mas fiquei com uma inte-rro· 
gação na cabeça. Na dúvida, pedi, por genti· 
leza que se afastasse. Não afastei n-a "huinilha­
ção, mas com grandeza. Encontrei uma for­
ma. Na dúvida, o povo do estado é que não 
podia pagar a conta. 

---ú Sr, Ney- Maranhão - Concede-me um 
aparte, nobre Senador Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SIMON --Ouço o- aparte 
do nobre Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Mar3.nhão - V. Ex~ ê um dos 
parlamentares de peso dentro do grande par· 
tido, o PMDB, o maior partido nesta Casa 
e ~_a Câmara dos Deputados. O Governo vai 
apurar esse episódio. O PMDB, que é um 
partido que, pela lógica, pelo equilíb.rio, dará 
sempre apoio ao Governo, no que forneces· 
sário, nos projetos de importância para o 
País. Faço um apelo no ~entido de que V. 
Ex•, com a posição que te [O dentro desse 
grande partido, comece a apagar esse incên­
dio. Isso interessa a todos nós, ínteressa ao 
Governo, ao PMDB, à governabilidade e 
que, no fim do mandato do PreSidente Fer­
nando Collor, a situação esteja melhor do 
que está. Com isso, quem ganha é a Nação 
e o partido de V. Ex~ 

O SR. PEDRO SIMON - Senador• Ney 
Maranhão, recebo com muito respeito a afir­
mativa de V. Er 

Creio que; quando V. Ex~ chegou, o Sena· 
dor Esperidião Amin já tinha se pronuncia· 
do. Só estou falando, porque o Senador Espe· 
ridião Amin falou, falou e tinha que ter fala­
do, porque S. Ex• tinha dito, na segunda­
feira, que iria justificar o seu pronunciamen­
to. Pronunciamento que acho absolutamente 
correto. A posição do Senador Esperidião 
Amin é absolutamente correta e respeito-a. 
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S. Ex• invocou-uma forma, que é essa da 
interpelação que entende ser correta. Tam­
bém acho que S. Ex• está correto. Apenas 
quis mostrar, aqui, que um texto -conjunto 
do meu pronunciamento não foi Uni fato iso­
lado, foi um conjunto de fatos. Tanto que 
dizia que a semana passada tinha sido a mais 
dolorosa, a nível de interpretação-do Gover­
no Federal. Foi o Tasso Jereíssati, o Luís 
Roberto Ponte, a Folha de S. Paulo e, inclu­
sive, o pronunciamento do Presidente do gru­
po Votorantim. Foram quatro pronuncia­
mentos pesados e que, na minha opinião, 
eram prejudiciais ao Governo FederaL 

Concordo com V. EX' -

Não pense que estou aqui -e nem é esse 
o sentido do meu pronunciamento - para 
rebuscar aquilo que aconteceu. Creio que es­
se fato está encerrado. No que tange ao meu 
lado, ao lado do meu partido, naquilo em 
que eu puder infiuenciar, vou fazê-lo nesse 
sentido. Esse fato está esquecido, vamos ca­
minhar em frente. 

V. Ex•, como Líder do Governo, pode fa­
zer o mesmo, com referência ao setor do Go­
verno. Vamos esquecer o que houve_e vamos 
ver só o que importa ao Governo. Resta saber 
o que importa. Mostrar autoridade, ele já 
mostrou; m~strar força, ele já most_rou. 
Creío, com todo o respeito, que importa ao 
Governo, agora, mostrar que também quer 
averiguar, averiguar àtravés de interpelação, 
sim, mas à margem da interpelação pode ser 
até que eu não saiba, ma~_ pela imprensa, 
pela opinião pública, não se sabe o que o 
Governo tenha dito _à margem da interpe­
lação: "Vem cá, veja com o ministro tal e 
com o secretário tal o que está sendo feito 
e o que há de verdade ou mentira em torno 
dessa carta". 

Concordo plenamente com V. EX' Não de­
vemos olhar para trás, querer rebuscar em 
torno dos equívocos praticados. Temos que 
olhar para o futuro, !!i esse o meu pensamen­
to. 

Sr. Presidente, volto a dizer, com toda sin­
ceridade, o que disse na segunda-feira: creio 
que é mUitO- finpOrtante que esses fatos per­
tençam ao passado mas que o GovernO~ de 
alguma forma, o Porta-Voz, o Presidente ou 
alguém do Governo, até o nosso querido e 
extraordinário Senador Jarbas Passarinho, 
pelo qual tenho o maior respeito e a maior 
admiração, diga à opinião pública que, à mar­
gem da Folha de S. Paulo, à margem de Luís 
Roberto Ponte, à margem de Tasso Jereis­
sati, na verdade, o Governo vê com respeito 
os equívocos que possa ter praticado; à reve­
lia do Governo, à revelia do Presidente, os 
equfvocos, os· erros, as irtegularidaóes· que 
pqssam ter sido cometidas, por quem quer 
que seja, desde os setores mais importantes 
aos mais humildes do Governo, e que quem 
souber de outro fato tem a obrigação de vir 
e dizer que esses fatos estão acontecendo para 
que o Governo possa averiguar e melhorar. 

El-a O que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) · 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Oda­
cir Soares.-

O SR. ODACIR SOARES (PFL ~ RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs .. Senadores, registro, desta tribu~ 
na, para que conste dos Anais da Casa, o 
discurso do eminente Juiz Jorge Alberto Ro­
meiro Júnior, ao tomar posse na Presidência 
do Tribunal de Alçada do Estado do Rio de 
Janeiro, dia .t_o de fevereiro passado. 

Por sua cultura jurídica e humanista, que 
o fizeram respeitado na comunidade jurídica 
carioca, esrou: certO_de que o discurso do Dr. 
Romeiro Júnior- que discorre sobre o papel 
do Judiciário nesta etapa histórica complexa 
do Brasil- é de grande interesse para todos 
nós, empenhad~s na superação das dificul­
dades do País. 

É a seguinte a íntegra do discurso: 

TRIBUNAL DE ALÇADA 
CRTMINÀL DO ESTADO bO 

R!O DE JANEIRO 
Gabinete do Presidente 

Discurso proferido pelo Juiz Jorge Al­
berta.J.únior ao tomar posse na Presi­
dência, em 1~ de fevereiro de 1991: 

Um dos direitos fundamentais con­
quistados pelos povos cultos é o de ter 
a denominada paz social garantida por 
forças estatais de. perfis bem distintos. 

Como é sabido, para a execução desse 
mister, algumas dessas forças podem 
usar da yiolência, com suas corporações 
legitimaâas para devastar seus oposito­
res até por meios eletrônicos, como, in­
feliirnelite, vem dem.onstran<lo esta 
guerra do Go"lfo Pérsico, -enquanto aos 
membros das outras incumbe, interna~ 
mente, através de rígida liturgia, conci­
Iiãr-os honiens, punindo, inclusive, seus 
atos viOleritos, numa missão paradoxal­
mente cOnsiderada maldita pela Bíblia, 
ao incentivar o "Não Julgueis". 

É o curioso e milenar convívio institu­
Cibíial das Forças Armadas militares com 
as forças desarmadas da Justiça. 

--" Des-anné fíSico - convém Suólinliar 
-porque, se lhe faltasse a força moral, 
o Judiciário já teria sucumbido, desfi­
brado, no correr desses séculos, sem a 
energia vital necessária para a aprecia­
ç-ão imparcial dos dramas humanos que 
dele exigem o pronunciamento compul­
sório. 

Apesar de marcar o seu elevado de~ 
senvolvimento com técnicas que condu­
zem a performances su_rpreendentes no 
cail_lpO das outras ciências, -ressumbra 
não -~er o hemo_ sapiens, nestas vésperas 
do terceiro milênio, encontrado melhor 
f6nnula para a soluçãO- denlocrática cie­
seti5litfgios, do que a provinda do velho 
e tradicional processo judiciário. 

Ocasionalmente, determinadas fac­
-- çóeSda comunidade costumam se voltar 
CO!J.tia aJus.tiça Penal, para lhe imputar 
a responsabilida,de (quase) exclusiva pe~ 

la impunidade dos acusãdos, ligando a 
este fator, necessariamente, os aumen­
tos da carga de criminalidade. 

Pretende-se, assim, a contrario senso, 
jogar nos ombros do Judiciário a tarefa 
''simples" de coibir, reprimir e resolver, 
por intennádio do Direito e do Pr-oceSso 
Penal, todos os problemas que afligem 
e atingem a sociedade da forma mais 
contundente, cobrando-se-lhe, last but 
not least, uma eficaz ressocialização dos 
homens. 

Para refutar tais sofismas, lembro o 
pensamento de Piero Calamandrei, ex­
posto no seu famoso elogio del judiei: 
- -''No dia em que visse fecharem-se 
os tribunais por falta de processos, não 

-saberia se me deveria alegrar ou entris­
tecer; alegrar-me porque, num mundo 
onde já não encontrasse alguém disposto 
a fazer mal ao seu semelhante, tal signifi­
caria o triunfo do amor universal; entris-

- tecer-me porque, num mundo onde já 
não houvesse ninguém disposto a se re­
voltar contra a prepotência alheia, tal 
signifícaria o triunfo do aviitãínento uni-­
versal". 

Anatole France foi cáustico, ao foca­
lizar o mesmo tópico, na crítica aos obje­
tivos da Revolução Francesa: a loucura 
da Revolução foi querer instituir a virtu­
de na Terra. Quando se quer tornar os 
homens bons e sábios, livres. modera~ 
dos, generosos, é-se fatalmente levado 
a querer matá-los todos. 

A crise não é da Justiça, portanto, 
quando os homens não conseguem rein­
corporar suas virtudes perdidas, pois a 
sua finalidade é a de trabalhar sempre 
e muito, fazend9 tudo o que for nece_s­
sário, para circunscrever o flagelo e redi­
mencionar o mal, sem abstrair jamais 
a inclinação humana para o ·delito, deri­
vada do próprio reino animal. 

O Direito, porém, pode entrar em cri­
se. Ela se opera ''guando o poder polí­
tico se manifesta com a promulgação de 
leis que já não- re_presentanl a expressão 
do Direito''-, -Conso-ante o douto racio~ 
cínio de Ripert. E, nessa hipótese, se­
gundo conclui o respeitado jurista, "a 
Justiça passa a ser a fonte origínária do 
Direito, porque a sociedade se põe em 
perigo". -

Esta a grande lição filosófica que os 
nossos homens pú,blicos dos demais Po­
deres devem assimilar, para extinguir de 
vez, no Brasil, esse elenco de leis de faz­
de-conta, que o Legislativo produz e o 
~xecutivo não cumpre, acabando seus 
cacos, impreterivelmente, sobre as me­
sas judiciais, como verdadeiros quebra­
cabeças, fadados quase sempre ao lixo 
da história. 

Tàl quadro desarmônico é assustador, 
pois são inúmeros os exemplo desses des­
c-ompassos: 
-o 139 salário, cjtie os constituintes 

ungiram como direito social dos traba­
lhadores (art. 79, VIII, CF) e o Con-
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gresso Nacipnal, através de uma lei ordi­
nária, manda lhes ser pago até o dia 20 
de dezembro, estabelecendo um com~ 
promisso geral que os governos esta­
duais, agora, resolveram infringir, sem 
justa causa, com relação aos seu:; funcio­
nários; 
-o da límitação Constitucional em 

12% ao ano dos juros_,_cons~derada, pe­
los irreverentes, a melhor história- de 
todos os tempos- do Pinóquio; 
-o da comemorada independência 

orçamentária do Judiciário, corri a chave 
do cofre das verbas con_fiada ao Execu­
tivo até o presente, numa vitória, no meu 
entender de_ Pirro; 
-o da proclamada isonomia de venci­

mentos entre os funcionários dos Três 
Poderes, que jamais foi observada quan­
do envolve nossos serventuários. 

Parece que a Justiça_. aqui no Brasil, 
onde tudo pode acontecer, perdeu até 
sua condição olímpica de deusa, já que 
obrigada a viver como a Gata Borralhei~ 
ra, dependendo a todo _tempo de suas 
irmãs opulentas para morar, se alimentar 
e trabalhar. 

Há, ainda, o exemplo de desvios de 
conduta d~ pouca monta e_ incidência, 
elevados, na nossa recente Carta Polí~ 
tica, à categoria de crimes imprescritíveis 
e- inafiançáveiS, enquanto a noticiada e 
rotineira mortandade de menores~caren­
tes, pelos esquadrões das polícias minei­
ras, a despeito de_ comover a comunidade 
internacional, ali passa em branco. 

E- o da Lei de Execução Penal {Lei 
9.210, de 11-7~84) fixando, a partir de 
janeiro de 85, o prazo_ de 6 meses (art. 
203) para que as unidades federativas, 
em convênio com o Ministério da J usti­
ça, providenciassem a instalação das ca­
sas de albergados(§ 29, art. cit.), a fim 
de que os magistrados conseguissem 
inaugurar o cumprimento da pena (res~ 
tritiva de direitO) de limitação de fim 
de semana (obrigação _da permanência 
aos sábados e domingos~ por 5 horas diá­
rias, nesses estabelecimentos), uma ex­
celente inovação para os condenados por 
infrações levíssimas, trazida a lume na 
mesma data, 

De lá para cá, já vão 6 anos e os gover­
nos, textualmente referidos, obe;dece­
ram a esse comando legal? 

Não,_Levando o JudiciáriO a mais um 
deplorável impasse, o de possuir um for~ 
midável instrumento de vanguarda, no 
seu arsenal penológico, sem dele poder 
desfrutar. 

Tudo isso não pasSa do que os puristas 
chamam de vanilóquio, o arrazoado inú­
til, provocador, porém, dos embustes 
que levam a desobediência _a J>e repro­
duzir de baixo para cima, como fator 
natural de equilíbrio com a sua própria 
abundância gerada de cima para baixo. 

Para os jufzes brasileiros tem sobrado 
a censura de que, com a máquina cons­
tantemente emperrada, custam muito a 

_realizar suas obrigações, desiludindo e 
desestimulando o_s que aspiram a eles di­
rigir ~uas súplicas. 

A experiência erisina a· não deixar a 
boataria parir o preconceito, sobretudo 
4epois da admoestaçã_o de Eistein a pro­
pósito: -"Época triste a noSSa, em que 
é mais difícil quebrar um preconceito do 

.que um átom-o". - - -
Para contestar, então, com rapidez, 

esse desfundamentado e genérico libelo, 
valho-me das estatísticas forenses de al­
gumas prósperas nações européias, reu­
nidas pelos Professores Mauro Cappe­
lleti e Bryant Garth no livro intitulado 
.. Acesso ã Justiça". 

Na ltália, os -casos, perante um pretor, 
duram 566 dias; no Tribunal de 1~ instân­
cia, 944 e, na Corte de Apelação, mais 
769, perfazendo o total de 2279, dias, 
o que traduz a impres-sioflante cifra de 
6 anos, 2 -meses e zg-dias_. __ 

Na Espanha, para se obter uma sen­
tença e o julgamento ulterior do recurso, 
que ela costuma provocar na Corte de 
Cassação, são necessários 5 anos e 3 me­
ses. 

A média de duração dos feitos, só no 
19 grau de jurisdição, é de 1,9 ano na 
França e. de 2,33 anos na Bélgica. 

Logo, os modelos aqui tão elogiados 
~--de certos ritos da Europa não consti­

tuem, conforme vistO, fatores de pro­
gresso nos própriOs países ricos que os 
ãdotam, inclusive com densidades popu­
lacionais e territoriais ínfimas, se compa­
radas com as nossas. 

EOquanto isso, cá, neste lado de baixo 
do Equador, onde o mar e o sol não 
são tão frios como lá, computadoi"es in­
formam_que este Tribunal recebeu, em 
1989, 4.6f0 recursos e julgou 4.856, o 
que lhe valeu um elogio público do Mi­
nistro Néri da Silveira, Presidente do 
-STF. Em 19g0, foram-lhe remetidos 
3.950ft!it0s e decididos 3.9-2-9. Este ligei~ 
ro declive, por sinal, não significa uina 
redução dos índices de criminalidade 
neste Estado, porque deflui da parali­
sação das ativídades dos serventuários, 
na 1~ instância, pàr cerCa de 2 meses, 

Aindª---quando as publicações do Diá­
rio Oficial tomem, por imperativo legal, 

- bem transparente a movimentação dos 
apelos recurs~s nesta Corte, difundindo 
que elas andam em dia, resolvi, talvez 
preocupado com os alarmantes números 
alienígenas antes focalizados o tempo 
gasto na sua condução. Veio-me às mãos 
a Apelação 42.275, relatada _pelo Juiz 
Carlos Alberto de Carvalho e decidida 
na 4' Câmara em 21 de_çiezembro p.p. 
O fato, subjudlce, uma tentativa de rou­
bo _especialmente agravado, sucedeu em 
21 de março de 1990, transcorrendo, por 
oons_eguinte, exatos 9 meses da prática 
criminosa até a seS:são de julgamento 
ne&te Tribunal, o que reflete um ótimo 
padrão de desenvolvimento, 

Em razão disso, e consciente das mi­
nhas múltiplas limitações, estou procu· 
rando faiscar a melhor equipe funcloilal 
para me assessorar na condução dos des- _ 
tinos deste diligente Colégio Judiciário, 
no biênio que ora se _ini~ia, pois não sou 
perito em administração pública e, aliás, 
perito em nada, principalmente depois 
de me imPressionar o coitceito dessa 

___ çlasse veiculado por um professor norte 
americano, Nicholas M. Butler, num dis­
curso de paraninfo: An expert is one who 
knows more and moer about less and less 
(Um perito é alguém que sabe cada vez 
mais sobre cada vez menos). Mestre na 
vida, para mim, é o da definição de Gui· 
marães Rosa- Não é quem sempre en­
sina, mas quem, de repente, aprende. 

Honrarei os que me atencederam nes~ 
te:: cargo, fiel a uma reflexão de Andre 
Maurois, ..:....-O v-erdidelro problema do 
governo em cada período deve ser o de 
apreciar a dose do passado que se pode 
tolerar no presente e a dose de presente 
que se deve deixar substituir nci futuro. 

Por enquanto, só uma novidade me 
excita, a de, na co~emoração dos 20 
anos df: existêriciá-deste Tribunal, poder 
nele realizar, pela vez primeira, um con­
Cu-rso público de provas ou de provas 

·e títulos, para o provimento de 156 car­
gos que apurei estarem vagos, abrindo, 
com democracia, as portas desta casa aos 
mais capazes pára que nela adentrem, 
triunfantes, da forma habitual prevista 
para o ingresso no serviço público, sem 
dever faVor a ninguém. 

Agradeç_o ao querido C9lega Alfredo 
José Marinho Filho, em nome também 
do Juiz Mario Baptista de Magalhães, 
a calorosa saudação protocolar. 

Por alguns instantes, tal qual o profes­
sor Raimundo, do Chico Anísio, na TV, 
quase acreditei reunir os predicados que 
V, Er me atribui com as palavras gene­
rosas do fraterno companheiro de quase 

_3 décadas. Caso, contudo; a minha ima­
gem de homem público for, com efeito, 
tão boa, assim como V. Ex• a retratou, 
rogo, então, por uma questão de justiça, 
que os elogios sejam, todos creditados 
na conta do arquiteto que a forjou, com 
a argamassa- dã sua erudição e o traço 
firme da sua verticalidade: meu pai, o 
Ministro Jorge Alberto RonieirO; graças 
a Deus ainda pontíficiOdo aqui, ao meu 
lado, no lugar destinado às autórídades. _ 

E, quando os clarins_ da banda milit~r 
voltarem a soar, decretando, com suas 
derradeiras músicas, o encerramento das 
pompas desta sol<.:?nidade, _os meus pa­
rentes e, principalmente, os meus ami­
gos, que, pondo de lado os seus compro­
missos, aqui comparecem para me Ver 
Presidente, devem logo se conscientizar 
de que, se ps ônus e os bónus desta nova 
posição vão me retirar u~ pouco de su3: 
boa companhia, eles, em contiapartiaa, 
não _cimseguirão alterar o projetO sim~ 
pies de me relacionar com todos, nas 
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audiênCias dos seus sábios conselhos, 
pois, se tiver de mudar, quero fazê-lo 
do jeito anunciado pelo canto amazônico 
de Thiago de Mello: 

Mudar em movimento, 
mas sem deixar de ser 
o mesmo ser que muda. 
Como um rio. 

Acho que, a esta altura da vida, dá 
para me aproximar daquele dirigente 
que mantém, na s-eqüência dos seus atos, 
o equilíbrio entre a moderação e_as emo­
ções, pois, quanto a estas, jamais conse­
gui deixá-las na porta de entrada deste 
prédio, para pegá-las, de volta, na saída. 

No ministério da cátedra, que não de­
sejo abandonar, convivo com os grandes 
dogmas do Direito e, no ofício diuturno 
da Justiça, com as verdades do coração. 

Considero-me, _dessarte, disciplinado 
pelo mundo que me_ cerca, com cons­
ciência e sensibilidade paTa enfrentar a 
realidade desta presidência,_ mormente 
depois de dedicar 30 dos meus 50 anos 
de.aquariano, nos chamados três ângulos 
da relação processual, àquela que, nesta 
última oportunidade, quero reverenciar 
com um estrofe do poeta andaluz feita 
para sua bela Sevilha, mas cujos versos 
dele ora subtraio, como um cigano, para, 
com leve retoque, confessar publicamen­
te a Themis-mulher, esta minha suave 
e constante sedutora, que: 

"---'Para ser de la justicia 
Dos cosas hay que temer, 
Corazón para amaria 
Y saberia defender," 

Muito Obrigado! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho tam­
bém, a esta tribuna para registrar uma boa 
notíCia. Acabo de ser_ itlfor~ado, pelo Sr. 
Secretário de Aâininistfação, João Santana, 
de que o Poder Executivo_ enc~jnhará ao 
congresso, nos próximOs dias, projeto de lei 
destinado a corrigir flagra:f'!te injustiç.a .. 

Refiro-me à exclusão dos professores dos 
territórios federais das vantagens da isonomia 
salarial, suprimidas pela Lei n9 7.596, de abril 
de 1987. Essa lei criou disparidades e incon­
gruências no tratamento ao Grupo-MagiSté­
rio da União. Os servidores civis da União 
mantiveram as vantagens da isonomia, -mas 
os professores lotados nos territórios e nas 
Forças Armadas a perderam. 

Por pressões diversas - entre as quais, 
modestamente, me incluo-, a União, atra­
vés dos então ministros do Emfa e da Admi­
nistração reconheceu parcialmente as distor­
ções que promovera. Em decorrência, o Pre­
sidente José Sarney editou o_ Deçg~to-Lei nP 
2.3SZ, em dezembro de 1987, estendendo a 
isonomia aos professores das Forças Arma­
das. Mas, como disse, tratou de correção par­
cial. De fora, continuaram os professores dos 
territórios federais excluídos do Plano Único 
de Classificação e Retribuição de Cargos e 
Empregos. 

Em defesa dessa" categoria, nobre c sofre­
dora, mantive-me desde o início desse proces­
so. Com o então Presidente José Sarney esti­
ve repetidas vezes, dele recolhendo plena 
concordância com minhas ponderações, que, 
no entanto, esbarravam nas razões sempre 
superiores da implacável burocracia. Ao lon­
go dessa batalha, colecionei yasto dossiê de 
memorandos e pareceres, sempre favoráveis 
e sempre inúteis, já que desacompanhados 
de providênCias práticas. 

Eis Cjue; agora, qUã.trõ -anos depois, enxer­
go uma luz no fím -do ttíileL O Secretário 
de AdminiStração, JOão Santana, após con­
versar com ci Presiâerite Fernando Collor­
com quem, ,igualmente, j_á !ive a oportuni­
dade de tratar da matéria - informou-me 
que.a COrreção daquela distorção será objeto 
de um projeto de lei, a ser remetido a esta 
Casa n<:t praZO mãis curfo- possível. -

Em nome dos milhares de _professores dos 
territórios- federais - particularmente do 
meu Estado de Rondónia - faço questão 
de registrar, nos Anais desta Casa, essa notí­
cia, que constitui, deSde já, compromisso do 
Governo. 

Por seu alcan-ce social, creio que a matéria 
justifica ci regiStro e-a-ãlegiia com que o faço. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Car-
los De'Carli. -

O SR. CARLOS DE'CARLI (PMDB -
AM. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, recebi ofício do 
Presidente do Sindicato dos Estivadores de 
Manaus, José Antonio Pereira da Silva, 
transmitindo a posição contrária da categoria 
ao acolhimento, pelo Con_gresso Nacional, do 
Projeto de Lei n" 8, de 1991, ora tramitando 
na Câmara dos Deputados. 

Segundo depõe aquela expressiva liderao~ 
ça sindical_do me!! estado, conquanto a inicia­
tiva dQ chefe_do Poder Executivo vislumbre 
a reorganização da atividade dos portos, ob­
jetiva no fundo extingüir o emprego dos esti­
vadores. 

De fato, a proposição em comeiito, disse­
cada em suas disposições pela Federação Na­
cional dos Estivadores, busca justificar a sua 
oportunidade pelo desejo que tem o Presi­
dente da República de limitar a ação do Esta­
do, em oposição ao incentivo da livre inicia­
tiva, e de eliminar os "obstáculos ao pleno 
exercício do trabalho". 

Com origem na Comissão Especial do Pro­
grama Federal de Desregulamentação, o pro­
jeto revoga a legislação pertinente aos servi­
ços de estiva, capatazia, conserto de carga, 
conferência de carga e descarga, vigilância 
e trabalhos de bloco. 

Em substituição, concede inteí!a liberdade 
às entidades estivadoras para a contratação 
desses profissionais, em qualquer porto orga­
nizado e instalações portuárias privadas ou 
rudimentares. Ade_mais, faculta-lhes a forma-

- ção de quadros próprios, mediante contrato 
de emprego permanente, vedando a locação 

de trabalho dos profissionais da estivã. sob 
o regime temporário, a não ser nos contratos 
avulsos. 

Cria a possibilidade de se -utilizar na estiva 
a tripulação dos barcos nacionais de navega­
ção interior, o fUndo de deso_cupação involun­
tária e contrato livremente negociado, quan­
to à remuneração, seu pagamento, registro 
profissional_ e composição de turnos._ Além 
disso, conce-itua como atividade estivadora 
~atuaiS ac!_ministrações dos portos, os arma­
dores e seus consignatários, os proprietários 
de mercadorias V~_nsportadas, as cooperati­
vas_ de mão-de-obra e os proprietários, arren­
datários ou locatários de instalações portuá-
rias. _ _______ _ _ __ __ 

Percebe-se, desde_ logo, que a proposição 
traz embutidas regras que estabelecem o avil­
tamento do mercado de trabalho dos estiva­
dores, sancionados, também, quando atira­
dos ao co_nflito com outras categorias profis­
sionais, uma vez que estiva e capatazia esta­
rão competíndo pela mesma prestação de ser­
viços. 

POr isso, a Federação Nacional dos Estiva­
dores identifica na propoSta governamental 
a clara intenção de desmontar a organização 
sindical dos estivadores. No entanto, a classe 
tem mais de um século de existência, e não 
foi sem garra_, idealismo e abnegação que al­
cançõu a regulamentação do próprio merca­
do de trabalho, considerada "patrimônio ju­
rídico de sua_categoria proftssional". 

Os estivadores, que hoje detêm matrícula 
nM capitaniaS dos portos, o são pelã fato de 
atenderem às qualificações profíS:sionais exi­
gidas por lei. Deles não se pode 'extinguir, 
pela via do Projeto de Lei nP8/91, o mercado· 
de trabalhO conquistado _c_om tanta luta. 

Vou q,oncluir ,Sr .Presidente e Srs. senado­
res, consignando minha inteira solidariedade 
à causa dos estivadores brasileiros- particu­
larmente àqueles filiados ao sindicato da capi­
tal do meu estado - no justo objetivo de 
ver rejeitada, pelo Congresso Nac_ional, 3: 
proposiÇão qUe -taritoS -prejuízOs ameaça tra­
zer à operosa classe. 

Há grande injustiÇa no hábito de se lhes 
atribcuir _o_ gozo de vanta$ens _extraordinárias, 
que jamais USUfruíram, qUaiJ.do na realidade, 
se muito, gara0tír3m tão-só a proteção legal 
assegurada à generalidade da mão-de-obra 
empregada em atividades _evidentemente pe­
nosas, insalubres _e perigosas, previstas na 
Constituição. 

Era o qUe- tinha a dizer, Sr. Presidente_, 
(Muit? bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordiná­
ria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 24, de 1990 (n~ 1.102/88, 
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na Casa de origem), que dá nova redação 
ao art. 492 da Consolidação das Leis do Tra~ 
balho, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n''-32, de 
1991, da Comissão 

-de Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Está encerrada a sessão. 

(Le~·anta-se a sessão às 17 horas e 20 
minutos.) 

SUBSECRETARIA 
DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADASIA 

1~ Reunião (ordinária), realizada 
em 21 de março de 1991 

Às dez horas do dia vinte e um- de marçO 
de mil novecentos e noventa e um, na sala 
da comissão, Ala Senador Alexandre Costa, 
sob a Presidência do Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, Presidente, reúne-se a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, com a 
presença dos Srs. Senadores: Francisco Ro­
llemberg, Maosueto de Lavor, É leio Álvares, 
César Dias, Nabor Júnior, Pedro Simon, 
Humberto Lucena, Aluízio Bezerra, Jutahy 
Magalhães, Amir Lando, Ronald_o Aragão, 
Oziel Carneiro, Lourival Baptista, Valmir 
Campelo, Chagas Rodrigues, Wils()n Mar­
tins, José Eduardo, Antônio Mariz, Junia 
Marise, Maurício Corrêa, Nelson Carnetro, 
Amazoníno Mendes, Magno Bacelar, Meira 
Filho, Carlos Patrocínio e Josaphat Marinho. 
Deixam de comparecer, por motivo justifi­
cad_Q, os Srs. Senadores: losé_ Fogaça, Odacir 
Soares e Jos_é Paulo BiSOl. Na forma do art. 
88 do Regimento Interno, o Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho declara aberta a sessão e 
anuncia que procederá a elei-ção do presi­
dente e vice-presidente da comissão, para o 
biênio 1991 a 1992. DistribUídaS as cédulaS 
de votação, o Sr. Presídente convida para 
funcionar como escrutinaOOres os Srs. Sena--­
dores Josaphat Marinho e Amir Lando. Pro­
cedida a eleição verifica-se o seguiiite resul­
tado: para Presidente: Senador Nelson Car­
neiro, 20 (vinte) votos. Para-Vk:c!-Presidf:nte: 
Senador Maurício Corréã; 10 (VíriteTvotos. 
Prosseguindo, o Senador Cíd S_abóia de Car­
valho, declara eleitos e empossados os Sena­
dores Nelson Carneiro e Maurído Corrêa, 
respectivamente para Presidente __ e Vice-Pre­
sidente. Antes de transferir a direção dos tra­
balhos da comissão aos novos dirigentes, o 
Senador Cid Sabóia de Carvalho registra a 
presença do Excelentíssimo Senhor Presiden­
te do Senado, Senador Mauro Bene:vides e, 
a seguir, presta homenagem â Dr" SaraRa­
mos de Figueiredo, Diretora da Secretaria 
Legislativa, que hora se· afasta do referido 
cargo em decorrência de sua aposentadoria; 
ainda na oportunidade apresenta ao Plenário 
a publicação "Pareceres da CCJ 1989-90", 
obra de sua iniciativa-, qu-e seleciona pare­
ceres proferidos por esta comissão durante 
a sua gestão. Associam-se ao pi"esidente nas 

homeriagens prestadas à Dr~ s·ara Ramos dt: 
Figueíredo, os seguintes Srs. Senadores: Cha­
gas Rodri~ues, Mansueto de Lavor, Maurício 
Corrêa, Elcio Álvares, Mauro Benevides e 
Huinberto Lucena. Assumindo a Presidên­
cia, o SenadOr Nelson Carneiro agradece a 
escolha de s_eu nome para exercer o honroso 
cargo e, após cumprimentar seus pares, tece 
considerações sobre os novos trabalhos a se· 
rem desenvolvidos no âmbito da comissão. 
Na da mais havendo a tratar, a Presidência 
encerra a reunião agradecendo a presença 
dos Senhores Senadores. E, para cõnstar, eu, 
V era Lúcia Lacerda Nunes, secretária, lavrei 
a presente ata que após lida e aprovada será 
assinada pelo Sr. Presidente e demais mem­
bros presentes, e levada à publicação, junta­
mente com os apanhamentos taquigráficos. 
- Cid Sabóia de Carvalho - Oziel Carneiro 
- Wilson Martins- Junia Marise- Valmir 
Campelo - Antônio Mariz - Francisco Ro8 

llemberg- Magno Bacelar- Josaphat Mari~ 
nho ---Humberto Lucena - Élcio Álvares 
eiro - César Dias -- Maurício Corrêa -
Chagas Rodrigues - Amir Laudo - Jutahy 
Magalhães - Mausueto de Lavor - José 
Eduardo - Carlos Patrocínio - Lourival 
Baptista - Pedro Simon. 

ANEXO A I' REUNIÃO DA CO­
MIS!>ÂO DE" CONSTITUIÇÃO, JUS­
TIÇA E CIDADANIA REALIZADA 
EM 21-3-91. 

O SR. "PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car­
valho) -Havendo número regimental, de­
claro aberta a reunião da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

Os Srs. Senadores sabem que- a- comissão 
acaba. de ser composta para a presente legisla­
tura, cabendo a presidência a um represen­
tante do PMDB e cabendo a vice-presidência 
a um representante do PDT. As duas Banca­
daS--Jã SC- :feuni(artl e ch~garam ao consenso 
de indicar à Comissão de Constituição, Jus­
tiça-e Cidadania o nome do Senador Nelson 
Carneiro, que acaba de deixar a Presidência 
do Senado Federal, e do Senador Maurício 
Corrêa, Líder do PDT no Senado Federal. 

Esta reunião- de hoje, no entanto, tem al­
guns aspectos também de outra importância, 
porque vamos dar conhecimento a esta co­
missão do lançamento da sua primeira revis­
ta, contendo pareceres que aqui foram prola­
tados nos dois últimos anos e que foram sele­
cionados, pela comissão, de acordo com a 
importância do tema e de acordo, também, 
com a imPortância do parecer em si. Aqui 
jif está conosco O primeiro exemplar desta 
edição. No decurso dos trabalhos, os Srs. Se­
nadores irão receber - cada qual - um 
exemplar dessa revista, Naturalmente, os au­
tores dos pareceres terão interesse em solici­
tar da gráfica alguns exemplares para seus 
gabinetes. 

Querõ-dizer que esta revista é muito impor­
tante para a comissão, porque inaugura uma 
época em que se dá publicidade a seus parece­
res, para que eles não morram logo que pro-

duzam os efeitos nesta comíssão, e sirVã.m 
como peça jurídiCa de informação nas biblio­
tecas brasileiras. Naturalmente o novo presi­
dente da comissão há de remeter esta revista 
para a<; bibliotécas, inclusíve a do SenadO, 
de tal sorte que o pensamento desta_comissão 
sobre temás tão complexos fique perfeita~ 
mente documentado. 

Consulto os Srs. Senadores presentes se 
devemos fazer, -de imediato, à lançamento 
da revista - estou à espera do_ Presidente 
do Senado - ou se devemos logo pr.,ceder 
à eleição. (Pausa.) 

Vamos, então, realizar a eleição. 
Os Srs. Senadores t~ceb!!rão um papel e 

escreverão o nome do candidato a presidente 
e o nome do. candidato à vice-presidente. 

O voto _é secreto. À me_dida em que V. 
Ex•! forem recebendo o papel, já podem 
preenchê-lo. 

O candidato -do PMDB à Presidência é o 
Senador Nelson Carneiro. 

O candidato do PDT à vice-preSidência é 
o Senador Maurício Corrêa. 

Pelo consenso a que chegaram todos os 
Partidos, os dois foram indicados para a dire· 
ção deste importante órgão do Senado Fe-
deral. - --

A presidência fará a chamada dos Srs. Se­
nadores e aqueles que forem sendo chamados 
vão depositando o voto nesta urna que está 
à minha direita. A chamada se deve ao fato 
de termos de respeitar o número de Parla­
mentares de cada Partido. 

Vamos começar pelo PMDB, chamando 
o Senador Amir Lando para votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação nominal.) 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car­
valho) - Peço aos Srs. Senadores Josaphat 
Marinho e Amir Lando que procedam à apu­
ração dos voto::.. 

(Procede-se d apuraçã.o.) 

b SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car-. 
valho)- Resultado da apuração dos votos. 

Senador Nelson Carneiro: 20 votos. 
Senador Maurício Corrêa: 20 votos. 
Eleitos, portanto, presidente e více-presi-

dente da Comissão de Constítuiçãõ, Justiça 
e Cidadania. 

Antes de passar a presidênciaa9 Senador 
Nelson Carneiro, quero pedir uma manifes­
tação de carinho e aplauso para a nossa ilustre 
funcionária Sara Figueiredo que se aposerita 
exatamente nesta data. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Sr. 
Presidente, peço a palavra, 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car­
valho)- Concedo a palavra ao nobre Sena· 
dor Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Sr. 
Presidente, antes que V. Ex• transmita o alto 
cargo de Presidente deste órgão técnico a S. 
Ex', o nobre Senador Nelson Carneiro, justa­
mente eleito, e que acaba de deixar a Presi­
dência do Senado Federal, eu gostaria de 
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realçar o trabalho de V. Ex' à irC:nte da Co­
missão de ConstituiÇã:o-, Justiça e Cidadania. 
Quero louvar o trabalho de V.&., congratu­
lar-me com a maneira superior, inteligente, 
democrática, competente, com que V. Ex• 
se houve. V. Ex• marcou momentos altos na 
história desta comissão, na história do Sena­
do. Receba, portanto, as nossas congratu­
lações. 

Não agradeço, porque homens públicos, 
como V. Ex•, não merecem -ãgrãdecimento, 
merecem reconhecim~nto _e a_ gratidão pelo 
que fizeram, mas piosseguirão em frente, e 
sei que V. EX' continuará a prestar memo­
ráveis serviços a esta Casa, a esta comissão 
e ao Congresso Nacional. 

Meus parabéns, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car­
valho) - Obrigado ao Senador Chagas Ro­
drigues. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cid S8.b6í3 de Car­
valho)- Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Mansueto de Lavor. 

O SR.~MANSUETO DE LAVOR- Sr. 
Presidente" da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, Sr. Presidente do Senado, 
Srs. Senado!es, a pedido do nosso Líder 

-Humberto Lucena e em nome da bancada 
do PMDB, venho aqui manifestar o nosso 
reconhecimento pelos trabalhos desenvolvi­
dos à frente da Comissão de ConstituíÇão, 
Justiça e Cidadania pelo nosso eminente com­
panheiro de bancada, Senador Cid Sabóia 
de Carvalho. 

Na realídade, conforme frisou aqui o emi­
nente Senador Chagas Rodrigues, no cumpri­
mento do dever, no exen:ício de um cargo 
público, os méritos ficam para a história. Não 
há por que realmente agradecer ou exaltar 
alguém por cumprir o seu dever. Mas é pre­
cisctdizer aqui a V. Ex~ e a todos, principal­
mente aos recém-chegados a esta comissão, 
que V. Ex~ não foi um presidente cuja condu­
tá se pautou simplesmente pelo cumprimento 
do dever. Havia amor, havia entusiasmo, pa­
rausarumaexpressãopopular, V. Ex•''vestiu 
a camisa" desta comissão e se dedicou a ela 
como um apaixonado torcedor de um clube 
ou de uma facção. 

Na realidade, esse trabalho, com certeza, 
vai contiritiar na gestão do eminente Senador 
Nelson Carneiro, cOmo presidente e na vice­
presidência do eminente Senador Maurício 
Corrêa. 

E se não bastasse outra demonstração des­
se extraordinário trabalho de V. Ex•, daqui 
a pouco será lançado, encerrando com chave 
de ouro a passagem de V. Ex" pela presi­
dência- antes de, certamente, passar o car­
go ao Presidente Nelson Carneiro - a belís­
sima publicação sob o título de "Constitui­
ção, Justiça e Cidadania", que é o mesmo 
nome da nossa Comissão. 

Só esse trabalho já demonstra sobejamente 
que V. Ex~ quis deixar à História e aos- Anais 

do Senado importantíssimas e cruciais q ues­
tões jurídico-Constitucionais e de cidadania 
que foram tratadas_ com o denodo, com o 
afinco e com ã co-mpetência que V. Ex• sem­
pre demonstrou no seu trabalho público. 

Portanto, a nossa admiração e as nossas 
congratulações, Pr_esid_e~te Cid Sabóia. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car­
VãlhOJ --Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍRIO CORRtA- Sr. pre­
sidente desta comissão, Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, Sr. Presidente do Congresso_, 
Mauro Benevides, s~~ e Srs. Senadores, tam~ 
bém quero me associar às justas homenagens 
prestadas ao eminente Presidente Cid Sabóia 
d_e Carvalho. 

Na verdade, S. EX!', ao longo de todo o 
período em que presidiu esta comissão, se 
houve com extraordinário carinho, com espí­
rito público, com altivez. 

Tivemos, durante todo esse percurso, que 
enfrentar vários temas, sobretudo em vista 
da promulgação do novo texto constitucional, 
e o_ Presidente Cid Sabóia de Carvalho sem­
pre esteve presente, sempre agiu com grande 
desconino; de sorte que quero homenageá-lo 
em nome do meu partidO por todo esse gran­
de s~rviço _desenvolvido nesta Comissão. 

Por outro lado, quero salientar que S. Ex• 
não descansará, na medida em que, sob a 
respon-sabilidade de dirigir a Comissão do 
Código Civil, terá um encargo dos mais one­
roSOs desta Casa. 

A esse respeito permita-me trazer aqui, ra­
pidamente, o exemplo da elaboração do atual 
Código Civil, que foi _a sequência exatamente 
do trabalho anterior do insigrie jUrista baiano 
Augusto Teixeira de Freitas, que ficou por 
quase dois lustros na tentativa da elaboração 
do Código Civil e depois, como todos sabe­
mos, acabou por não terminar a obra, em 
virtude do conflito que existia entre a consoli­
dação do Direito privado e a existência de 
um Código específico privado. 

Em seguida à sua impossibilidade de con­
clusão, fcii cõlnetida a responsabilidade ao 
insigne homem- públicO, talvez igual ou até 
maior, à figura expressiva do outro baiano 
José Tomás de Araújo Nabuco, que foi con­
tratado nessa ocasião para elaborar o Código 
Civil. Infelizmente, morreu sem ter podido 
éoncluir a obra, o q~e m~receu de seu filho 
Joaquim Nabuc() uma das mais belas páginas 
da literatura jurídica que conheço. 

Portanto, ~Senador Cid Sabóia i:le Carva­
lho, V. Ex' tem esse encargo. É claro que, 
pela sua experiência - e até já me falou 
- não pretende arcar sozinho com essa res~ 
ponsabilidade e, sim, dividi-la através dos ca­
pítulos especializados do Código Civil. 

No que estiver ao meu alcance, estarei 
pronto e à sua disposição para ajudá-lo nessa 
tarefa tão grande. O Brasil precisa, Srs. Sena~ 
dores, CQ.ncluir esse Código Çivil, tendO em 
vista 0: novo texto da Constituição, as várias 
modificações introduzidas e a necessidade de 
adaptar o. novo Código Civil à realidade do 

texto constitucional vigente. Portanto, é uma 
obra grande. 

Já tivemos aqui na comissão, e o Senador 
Cid Sabóia de Carvalho se lembra disso, al­
guns aspectos já examinados, dentre os quais 
até o de modificação da Lei de Registro Públi­
co. Portanto, é uma obra enorme; eu diria, 
uma gigantesca tarefa essa que V. Ex• tem. 
Faço votos para que conclua esse trabalho 
na sua gestão como Presidente da Comissão 
do Código Civil. Desejo-lhe êxito. 

O SR. ÉLCIO ÁLVARES- Sr. Prési­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car­
valho) - Com a palavra o nobre Senador. 

O SR. ÊLCIO ÁLVARES_:_ Sr."Presi­
dente, em nome da Liderança do Partido da 
Frente Úberal, apesar de senador rio exer­
cício dos primeiros dias de mandato, quero 
externar a V. Ex• os cumprimentos pela atua­
ção desenvolvida à frente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Alguns pequenos fatos me levam a este 
registro em relação a V. EX" Não temos ainda 
Üma amizade estreita, mas, de vez em quan­
do, na observaçáo do Plenário, me coniõve 
o seu arroubo quase juvenil na defesa das 
teses e idéias, que relevam sobretudo um ex­
celente advogado no exercício di palavra na­
quele momento em que tem a oportunidade 
de assomar à tribuna. 

Esta edição tem muito de V. Ex• Sente-se 
pelo anúncio, inclusive agora perante seus 
Pares, da ~diç.ão da Revista da_ Constituição", 
Justiça e Cidadania, que há muito do seu 
entusiasmo e da sua dedicação a esta comis­
são, que, na verdade, é uma das comissões 
mais importantes do funcionamento do pro­
cesso legislativo. 

Portanto, é um momento, tenho certeza, 
de emoção. Deve ter vivido aqui alguns ins­
tantes que gravaram a sua vida de homem 
público. Neste instante, Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, tenho a convicção de que esse 
entusiasmo no exercício do mandato reper­
cute_ principalmente naqueles que chegam 
aqui pela primeira vez como eu. Há sempre 
a imagem de trabalho de homem público de­
dicado. Para os outros que já completam o 
mandato ou já tê_m a reedição dele, temos 
certeza absoluta de que seu nome está ligado 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania. Na verdade, além do magnífico advo­
gado que é, do orador de palavra fluente e 
brilhante, V. E~ tem marcado as suas inter­
venções nos debates e nos momentos de 
maior grandeza desta Casa através da inteli· 
gência e do talento. 

Então, fiCa regishada, neste momento, a 
homenagem da Liderança do PFL. 

Eu gostaria de aduzir ainda dois registros. 
Disse que sou um elemento vindo nesta últi· 
ma eleição. Mas vi, pela emoção da funcio­
nária Sara Figueiredo e pelo seu registro, que 
ela merece também o reconhecimento. Há 
funcionários qUC Se incOrpOram à vida do Le~ 
gislativo. (Pal~as) ~ não seríamos aqui, de 
maneira nenhuma, os fiéis executores da von-



2010 Sexta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRPSSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1991 

tade popular, se não tivéssemos a ·retaguarda 
de funcionários que são a própria imagem 
viva das comissões. Tenho a certeza de que 
a funcionária Sara Figueiredo registrou aqui, 
nesta comiss_ão~ uma participação muito in­
tensa. Neste instante, rendo-lhe esta home­
nagem, como senador que está vindo neste 
múmento, numa data tão importante da sua 
vida, que é a data da aposentadoria. 

E como registro final. Sr. Presidente, me 
permita ainda fazer aqui, de uma maneira 
muito prazerosa, numa homenagem a esta 
figura admirável de homem público, que é 
o nosso Presidente Mauro Benevides, de 
quem sou um velho admirador. Disse a S. 
Ex' no primeiro momento, ·quando cheguei 
aqui, que, respeitando a fidelidade partidá­
ria, respeitando todo o processo de um ho­
mem público identificado com o partido, não 
recusaria a Mauro Benevides, como integran­
te_d_Q PFL, o voto de presidente, porque acha­
va que, naquele momento, Mauro Benevides 
cristalizava a imagem desta casa. (Palmas.) 

O nosso presidente, hoje, e:.tá fazendo ani­
versário e, neste instante,_estendcmos os nos­
sos cumprimentos, desejando muitas felici­
dades ao Senador Mauro Benevides~ 

Muito obrigado. (P_a\nlas) 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car­
valho)- Conc-edo a palavra ao nobra Sena­
dor Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES -Meus 
amigos, realmente estou aqui presente para 
trazer, como companheiro de Bancada do Se­
nador Cid Sabóia de CarvaJho, a manifes­
tação do meu enaltecimento a sua atuação, 
brilhante c profícua, ã frente da Comissão 
de Comtit1.üção, Justiça e Cidadania. Aquele 
Cid Sabóia de Carvalho, que conhecíamos 
no Ceará, pontificando numa cátedra da.nos·­
sa Faculdade de Direito, ã frente de um dos 
mais movimentados escritórios de advocacia 
que S. Ex• transferiu, hoje, a dois dos seus 
assistentes, para que pudesse cumprir inte­
gral e dedicadamente o seu. m.a.ndato de s_ena­
dor da República. 

Estou aqui para trazer a homenagem do 
Ceará a este conterrâneo eminente~ que se 
projetou no Parlamento brasileiro, e o fez 
em razão dos seus méritos, da sua compe· 
tência, da sua dedicação e do seu inexcedível 
espírito público. 

Estou aqui como Presidente da Casa, hoje, 
por delegação de meus Pares. Estou, tam· 
bém, aqui, para homenagear uma funcionária 
da Cassa que integrava a Assessoria da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
a Secretária Legislativa Dr• Sara Figueiredo, 
que se prepara para deixar esse cargo. Mas, 
de todos os senadores tenho recebido o apelo 
veemente e instante, para que garanta e pre· 
serve a sua presença no Senado Federal. 
(Muito bem! Palmas.) 

Se ela tem o direito formal de desfrutar 
do otium cum dignatate. não teria sentido 
que ela, com toda a lucidcz,_com toda a vitali­
dade, com toda a sua disposição de servir 
a esta Casa, se ausc;nta,sse. _Quem sabe, che­
fiando escritórios de ,advocacia, oferecendo 

pareceres - já que o seu brilho é incontes· 
tável -.ela permanecesse colaborando com 
o Senado Federal. 

Portanto, a presença do Senador Cid Sa­
b6ia d<:_ Carvalho teve essa marca, teve esse 
tim.Pre da seriedade, da dedicação que S. -Ex• 
emprestou sempre ao deseinpenho dessa ta­
refa. 

O enaltecimento que fez o nobre Senador 
Élcio Álvares da atuação do Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho, que ainda não convivera 
por um espaço de tempo maior com S. Ex• 
ma_s_que recolhera, nesses primeiros momen­
tos, magnífica ,impressão do seu trabalho, 
realmente é aquilo que Se verifica na Casa: 
são os servidores e são os senadores, sobre­
tudo, que identificam em Cid Sabóia de Car­
valho aquele homem dedicado às _s1,1as tarefas 
que, nos momentos mais difíceis vividos por 
esta comissão - e falo como ex-integrante 
desta comissão,. naturalmente impedido de 
dela participar por um imperativo regimental 
-foi, em todos aqueles momentos, um presi­
dente aY.stero~ seguro, clari~idente, cóm des­
cortino incomparável, fazendo com que esta 
comiss-ão permanente produzisse pareceres e 
de_r;isões que tivessem repercussão e acolhida 
junto ao Plenário e até mesmo em outras 
áreas além do .Parlamento brasHeiro. 

V. Ex' portanto, Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, de:ixa a presidência da- Comissão 
de ConstituiÇão", Justiça e Cidadania consa­
grado pela manifestação dos seus Pares aqUi, 
maS Consagrado, sobretudo, por todos os seus 
colegas senadores dos quais me faço intér­
prete,- rieste instante, para louvar o seu traba­
lho e para dizer que a V. Ex•, certamente, 
serão cometidas outras tarefas de igual mag­
nitude para que, uma vez mais, se comprove 
a sua competência, o seu talento, a suã CUltu­
ra e a sua disposição em servir ao País. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car­
valho)- Obrigado a V. Ex• 

Dado o adiantado da hora - ainda temos 
a outra comissão - antes de passar a presi­
dência, eu quero dizer a V. Ex•' quie estou 
considerando como lançada a primeira revis­
ta, o primeiro número da revista da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. Aqui 
está a inteligência desta comissão: pareceres 
com os mais complexos e os mais difíceis te­
mas, i:: espero- que o Senador Nelson Car­
neiro, ao final do ano ou ao final do segundo 
an-0-,_ novamente, tenha a mesma iniciativa 
e, exatamente, traga o segundo número dessa 
revista da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. Eu agradeceria aos senhores em 
outra oportunidade, dado o adiantado da ho­
ra, e passo a Presidência ao Senador Nelson 
Carneiro. 

Peço a S~ Ex• que assuma a Presidência 
da Comissão. (Pausa.) 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. 
Presidente peço a palavra a V. Ex' 

O SR._ PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador 
Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Sr. 
Presidente do Senado Federaf, ilobre Sena­
dor Mauro Benevides, Sr. Presidente da Co­
missão de Constitui_ção, Justiça e Cidadania, 
nobre Senador Nelson Carneiro, Sr. eX-Pre­
sidente áa Comiss_ã_o de COnstituiçãO,- JUstiça 
e Cidadania, nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, em rápidas palavras, eu desejo re­
gistrar a grande sagisfãÇão da Bancada do 
PMDB, no Senado, em ver alçado às altas 
funçõés de Presídente ·da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania o Senador Ne 1-
son Carneiro que deixou, recentemente, a 
Presidência do Senado Federal, cercado pelo 
respeito, pela adflliraçáo e pela estirri8. dos 
seus Pares, no Senado Federal, e dos servi­
dores desta Casa. Quero fri_sar que a sua esco­
lha pela Bancada foi unânime, portanto, ab­
solutamente consensual_ e representou, sem 
dúvida alguma, uma homenagem aos seus 
méritos de homem público, de vez que todos 
nós tínhamos presente que não poderíamos 
deixar o Senador Nelson Carneiro, pela sua 
grand~ expressão nã.cional, apenas assentado 
no plenário do Senado Federal. V. Ex~ terfa 
que continuar, como de certo vai fazê-lo 
no exercício de mais essas funções que lhe 
reserva a vida pública, a prestar, na Presi­
dência da Comissão de Constituição-; Justiça 
e Cidadania, novos e relevantes serviços ao 
Brasil e aos brasileiros. 

Aproveito a· opOrtunidade para renovar, 
em nOme da Bancada, as saudações que Já 
foram--feitaS Pelo nobre Senador Mansueto 
de Lavor ao nobre Senador Ci_d Sllbóia de 
Carvalho, pelo excelente trabalho que reali­
zou nes_t~ com_issão e, também, para me reju­
bilar comigo mesmo pelo fato de ter, como 
Presidente do Senado Federal, esCofhido pa­
ra a Secretaria ~gislativa desta-CaSa à DI'' 
Sarah Figueiredo, cujo pe-rfil de furi.cionáiia 
exemplar já for aqui exaltado. Tanto o seu 
mérito é imensO que o Senador Nelson Car­
neiro, no exercício da Presidência, a fez per­
manecer e, agora, o nobre Senador Mauro_ 
Benevides, novo Presidente do Senador fe­
deral, tem difiCuldades em ver publicado o 
seu ato de aposentadoria, mas encontra uma 
forma para qüe ela, cOm a sua-experiência, 
com o seu talento, com a .ma cultura, conti­
nue a prestar serviços ao senado Federal. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. MAURO BENEVIDES- Sr. Pre­
sidente Nelson Carneiro, peço a palavra ape­
nas para uma breve intervenção para, tam­
bém,levar a V. Ex•, neste instante, a manifes­
tação do nosso aplauso pela consagradora vo­
tação recebida, neste momento. Já era, evi­
dentemente, esperada esta manife_staçãó unâ­
nime da ConiiSsão de Constituição, Justiça -
e Cidadania, _para conduzi-lo ao exercício 
desse importante posto. V. Ex· que tem um 
brilhantíssimo currículo na vida pública com 
o desempenho de tarefas da maior relevância, 
como Presidente do Senado Federal, onde 
realizou un'l:agestão das mais dignas, das mais 
auster~. das mais fecundas, marcada pela 
grande preocupação de defender o interesse 
público, com V. Ex~ nesta c_omissão, çoadju-
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vado pelo Vice-P!esidente, Senador Ma-urí­
cio Corrêa, outro jufista Cminente, de proje­
ção nacional, não há dúvida de que podemos 
prognosticar para a Coriliss30 de CoilStitui­
ção, Justiça e Cidadania a continuidade deste 
trabalho brilhante, que, durante os dois últi­
mos anos, foi cumprido de forma exemplar 
pelo Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

Meus cumprimentos a V. Ex~, Presidente 
Nelson Carneiro, e ao ílustre Vice-Presiden­
te, Senador Maurício Corrêa. (Palmas.) 

O SR. NELSON CARNEIRO- Srs. Se­
nadores,.verão V. Ex•$ a difiCuldade de ocu­
par esta tribuna e esta Presidência depois que 
a exerceu _de_ _mo~Q exemplar o nobre Senador 
Cld Sabóia de Carvalho. Consola-me apenas 
a certeza de que não fora uma interpretação, 
a meu ver, não apenas exata, mas, sobretudo, 
rigorosa do Regimento Interno que ímpos­
sibilita a renovação do mandato na presidên­
cia das comissões, certamente aqui estaria 
por mais dois anos o nobre Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho. 

Mas consola-me, eu que tive a honra de 
presidir a Comissão do Có_digo Civil, na Câ­
mara dos Deputados e depois no Senado Fe­
deral, a certeza de que esse importante Esta­
tuto, que vai substituir a obra de Clóvis Bevi­
lacqua, um cearense como Cid Sabóia de Car­
valho, essa obra está confiada âs mãos mais 
credenciadas, as do Senador Cid Sabóia de 
Carvalho. 

Ali se deve, este ano, Cliiriffrir uma tarefa 
importante, concluir o estudo e a votaçãp 
do Código Civil. Não podemos protelar mais, 
esse projeto vive no Senado por longos anos 
e durante os dois anos da Constituinte ele 
esteve parado. 

Depois teve que ter revistos muitos dos 
seus artigos, em.conseqüência dos textos in­
cluídos na Constituição vigente. 

De modo que só me consola a ausência 
nesta ·Presidência do Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, porque acho que a S. Ex-· cabe uma 
tarefa que atravessará os anos, que é a tarefa 
de concluir o Código Civil, confiada agora 
ao exame do Senado Federal. 

Testemunho a todos a minha gratidão. Du­
rante todos os anos em que aqui estive, desde 
que aqui cheguei em 1971, fui mem-bro desta 
ComissãO, e só não o fuf tios dois anos da 
minha Presidência. - -

Volto, portanto, à casa onde vivi os mo­
mentos mais difíceis, e também os momentos 
mais agradáveis da minha jornada parlanlen­
tar. Aqui lutamos muito nos dias do regime 
militar. Procuramos ser uma trincheira, mui­
tas vezes pouco soldados, mas uma trincheira 
contra os excessos, e temos uma convicção, 
a de que não fomos derrotados. Deixamos 
sempre acesa a esperança, a chama de que 
um dia retornaríamos à normalidade demo­
crática. 

Volto a esta comissão neste momento. E 
consola~me ainda a certeza de encontrar aqui 
antigos companheiros daquela jornada, e ou­
tros que a ela retornam depois de se terem 
afastado durante alguns anos dos trabalhos 
parlamentares. Essa confiança cresc-e ainda 

mais quando !~nho a c:ompan_hia, como Vict:­
Presidente, do eminente Senador Maurício 
Coriéa (Pafnias.) Tenho_ a_certeza de que, 
jui:Jt6s, procuraremos, não st;tbstituir, mas su~ 
ceder ao Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

Deixo aqui a todos, neste momento, o meu 
reconhecimento e lembrar que muito temos 
a fazer, porque agora é que se vai,-realmente, 
discutir e Votar todos esses projetos e suges­
tões que fazem parte do Piaria recentemente 
submetido ao Congresso Nacional. b nesse 
recinto em que todos esse_ projeto serão exa­
niinados pi"efiminarmente, para que'a comis­
são opine sobre a sua constitucionalidade, 
a sua juridicidade e, até, sobre a sua conve­
niência. O_ trabalho é irilenso, árduo, mas 
contamos com a colaboração de todos. Não 
podemos prescindir de ninguém; ainda da­
queleçqu-e;-mesmo não integrando esta co­
missão, possam trazer a sua valiosa ajuda. 
A todos convoco, para que nos reunamos 
em breve, depois do entendimento com as 
out_ras presidências, a fim de _que possamos 
fixar a data das nossas re_uniões. Como tem 
sido uma tradição tia Cõmissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, lutarei para que 
as reuniões s_e realizem realmente às 1 O horas 
das quartas-feíifts, porque assim manteremos 
uma velha e agradável tradição, já que faze­
mos parte daquela comissão de onde deve 
vir as ponderações sobre as proposições dis­
tribuídas ao Congresso Nacional, no Senado 
Federal. 

Por fim, quero dizer que me satisfaz e me 
consola a noticia trazida aqui pelo eminente 
Senador Mauro Benevides, que a comissão 
não perderá o trabalho, a colaboração, a ex-

- periénCia e a dedicação, priiicipalmente, da 
Dr- Sarah Figueiredo, que aqui_continua uma 
gloriosa tradição, a tradição da sua família, 
a tradição do eminente senador seu pai, que 
lhe traçou os rumos - a ela e aos seus -
do dever, e do dever bem cumprido. É uma 
alegria saber dos esforços do Presidente Mau­
ro Benevides para conservar. nesta Casa, tão 
digna, tão leal, tão dedicada e tão apaixonada 
colaboradora desta comissão, que é a Dr' Sa­
rah Figueiredo. Não devo continuar, porque 
eu não me despeço; estou chegando. Aqui 
estou para ouvir a palavra, o conselho, a críti­
ca dos nossos companheiros. Quanto mais 
se vive, mais se aprende; e aprendi a ser mais 
humilde a cada dia gue vivi. Humildemente 
agradeço a todos pela escolha generosa e unã­
nime que me foi confiada. Muito obrigado. 
(Palmas.) 

· Neste momento, declaro encerrada a reu­
nião. 

2~ Reunião Realizada 
Em 26 de Março de 1991 

(EXTRAODINÁRIA) 

Às dez horas do dia vinte e seis de março 
de mil nove_centos e noventa e um, na sala 
da Comissão, sob a presidência do Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro, Presidente, reúne-se a 
Comissão de ConstitJlição, Justiça e Cidada~ 

nia, com a presenç~ dos Srs. Senadores Ama­
zonino Mendes, Antônio Mariz, Valmir 
Campelo, Francisco Rollemberg, ~aurício 
Corrêa, Júlio Campos~·Josaphat Marinho, 
Odacir Soares, Jutahy Magalhães, Esperi­
dião Amin, Amir Lando, Carlos Patrocínio, 
Garibaldi Alves, Mansueto de Lavor e Ro­
naldo Aragão. Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Srs. Senadores Cid Sa­
~óia de,Carvalho, José Fogaça, Pedro Simon, 
Elcio Alvares, Chagas Rodrigues, Wilson 
Martins, José Eduardo, Magno Bacelar, Jú­
nia Marise, Oziel Carneiro e José Paulo Bi­
sol. Havendo número regimental, o Sr. Presi­
dente declara aberta a sessão e dispensa a 
leitura da ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. A seguir passa-se à aprecia­
ção das matérias constantes da pauta, na or­
dem determinada pelo Sr. Presidente, Item 
1 - Ofício "S" n~ 8, de 1988, do Senhor 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, re­
metendo ao Senado Federal cópia do acórdão 
proferido pelo STF, nos autos do Mandado 
de "Segurança no 20.555-5, que declarou, na 
prejudicíal, pelo voto médio e incidentalmen­
te, a inconstitucionalidade da seguinte cláu­
sula do art. lo do Decreto-Lei n\' 2.159/84, 
"com aproveitainento dos seus ocupantes". 
Relator: Senador Odacir Soares; parecer: fa­
vorável, nos termos do projeto de resolução 
que apresenta. Durante o debate manifes­
tam-se os Senadores Josaphat Marinho, An­
tônio Mariz, Odacir Soares, Amir Lando e 
Amazonino Mendes que, na oportunidade, 
solicita vista da matéria, obtendo o deferi­
mento da presidência. Havendo necessidade 
de ausentar-se da reunião, o Sr. Presidente 
~ansfere a diri!ção dos trabajhos ao ~enador­
Jutahy Magalhães que, continuando a apre­
ciação norll)al da pauta passa a palavra ao 
Senador Ronaldo Aragão para relatar o item 
n" 2: Ofício "8" n~ 4, de 1986, do Senhor 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, en­
caminhando ao Senado Federal, cópias das 
notas taquigráficas e do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do 
103.434·3 o qual declarou a inconstituciona~ 
!idade do inciso IX do art. 60 da Lei Estadual 
n9 6.763, de 26-12-75, óo Estado de Minas 
Gerais. O relator emite parecer concluindo 
favoravelmente à matéria, nos termos do pro­
jeto de resolução que apresenta. Não haven­
do discurssão, passa-se à votação do parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Item n'·' 
3 - Ofício "5", n• 29, de 1985, do Senhor 
Presidente da Supremo Tribunal Federal, en­
caminhando ao Senado Federal, cópias das 

_ notas taquigráficas e do acórdão proferido 
pelo STF nos autos do Recurso Extraordi­
nário n6 103.808-0, do Estado de São Paulo, 
o qual declarou a Inconstitucionalidade n\' 3, 
do parágrafo único do art._ 2~ da Constituição 
daquele estado. A presidência convida o Sr. 
Senador Garibaldi Alves para ler relatório 
da palavra do Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, o qual conclui favõrivelmente, nos ter­
mos do projeto de resolução que apresenta. 
Item n~ n~ 4- Projeto de Decreto Legislativo 
n' 3, de 1986, que aprova o texto do acordo 
sobre gratuidade parcial na execução de car-
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tas rogatórias, celebrado, por troca de notas, 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Francesa, 
em5 de outubro de 1978. O Relator, Senador 
Amir Lando, apresenta parecer concluindo 
pela constitucionalidade e juridicidade da 
matéria. Não havendo dis_cu~sã_Q, passa-se à 
votação da mesma, cujo parecer recebe apro­
vação unânime. Nesta oportunidade, o Sena­
dor Jutahy Magalhães passa a direção dos 
trabalhos ao Senador Maurício Corrêa e, na 
qualidade relator, inicia a leitura do parecer 
que oferece ao item o? 5 da pauta.: Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 4, de 1986, que apro­
va o texto da Convenção nP 138, da Organi­
zação Internacional do Trabalho- OIT, re­
lativa à idade mínima para admissão em em­
prego, adotada a 26 de junho de 1973, em 
Genebra, durante a L VIII Sessão da Confe­
rência Internacional do Trabalho. O parecer 
conclui pela rejeição da proposição por in­
constitucionalidade. Não havendo díscu_rs­
sáo, passa-se à votação do parecer, que é 
aprovado por unanimidade. Item no 6- Pro­
jeto de Lei da Câmara n~ 16, de 1990, de 
autoria do Deputado Solon Borges dos Reis, 

qºe acr~nta parágrafo ao art. 33 da Lei 
n9 5.86_9, de li de janeiro deJ973- Código 
de Processo Civil. O Sr. Presidente convida 
o Sr. Senador Odacir So-ares para fazer a lei· 
tura do parecer lavrado pelo Relator, Sena­
dor José Paulo Bisol, tendo S. Ex·, concluído 
pela rejeição da matéria, quantO ao mérito. 
Não havendo disçussão sobre o assunto, pas­
sa-se à votação do parecer que recebe aprova­
ção ui_lânime.Item n9 7- Oficio "S" n~ 91, 
de 1988, do Senhor Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, encainhando ao Senado 
Federal .8 julgamento da Representação n" 
1.417-7, na sessão plenária de 9-12-87, na 
qual julgou-se procedente a representação e 
declarou-se a inconstituCionalidade do § 3~' 
do art. 65 .da Lei Complementar n9 35n9, 
introduzido pela Lei Complementar no 54, 
de 22-12·86. O Relator, Senador Francisco 
Rollemberg apresenta parecer concluindo 
por diligência junto ao Supremo Tribunal Fe­
deral. Não havendo discussão, a presidência 
c;oloca em v_otªção Qparecer que recebe apro­
vação unânime. Jtem na 9 - Projeto de Lei 
da Câmara n~ 71, de 1990, do Poder Execu­
tivo, que estabelece o prazo prescricional pa-

ra a ação_de _ _reparação civil contra as estradas 
de ferro. Relator: Senador Mansueto de La­
vor; parecer; Peta constitucionalidade, juridi~ 
cidade e aprovação quanto ao mérito. Não 
havendo discussão sobre o asseunto, a presi­
dência passa à votação da matéria, que recebe 
aprovação unânime. __ Item n~ 12 - Projeto 
de Lei da Câmara no 52, de 1990, de autoria 
do Deputado Victor Faccioni, que proíbe o 
transporte de presos condenados ou à dispow 
sição da justiça em transporte coletivo. O 
Sr. Senador Amir Lando faz leitura do pare­
cer lavrado pelo relator Senador José Paulo 
Bisol, concluindo pela constitucionalidade, 
jUiidicidade e aprovação quanto a mérito, 
nos termos do substitutivo que oferece. Nesta 
oportunidade, aci evidenciar-se a falta de quo­
rum para deliberações, o Sr. Presidente en­
cerra a sessão, deixando adiados os demais 
iteriS da pauta, para apreciação na próxima 
reunião. Nada mais havendo a tratar,-eu, V e­
ra Lúcia Lacerda Nunes, lavrei a presente 
ata que, após lida e aprovada será assinada 
pelo Sr. Presidente e levada à publicação. 


